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      NOTA DO TRADUTOR




      O Livro Terceiro de O Capital compõe-se dos volumes IV, V e VI.




      No legado científico de Marx figuram os manuscritos que contêm sua redação preliminar e única do Livro Quarto, destinado a completar O Capital. Neles, Marx trata da história das teorias econômicas, destacando a questão do valor excedente, e investiga, de maneira exaustiva, diversos problemas fundamentais da economia.




      Estou agora concluindo a tradução integral desses manuscritos.




      REGINALDO SANT’ANNA


    


  




  

    

      PREFÁCIO




      Da principal obra de Marx consigo, por fim, publicar o Livro Terceiro, em que se conclui a parte teórica. Ao editar o Livro Segundo, em 1885, acreditava que no Livro Terceiro, excetuadas certas partes essenciais, só encontraria dificuldades de natureza técnica. E assim foi na realidade; mas, naquela ocasião, não tinha a menor ideia dos óbices que me criariam justamente essas partes mais importantes, nem de outros obstáculos que fariam retardar a conclusão do livro.




      O primeiro e principal empeço foi a persistente fraqueza da vista que, por anos a fio, reduziu muito o tempo que podia empregar em trabalhos de redação, e ainda hoje só excepcionalmente me permite escrever com luz artificial. Surgiram, de acréscimo, outras tarefas às quais não podia esquivar-me: reedições e traduções de trabalhos anteriores, de Marx e meus, implicando revisões, prefácios e complementos, que muitas vezes requeriam novos estudos etc. Antes de tudo, a edição inglesa do Livro Primeiro me tomou muito tempo, pois me cabia, em última instância, a responsabilidade por seu texto. Quem de algum modo acompanha o crescimento enorme da literatura socialista internacional, em particular atentando para o número das traduções de trabalhos anteriores, de Marx e meus, achará justo que me felicite por ser muito limitado o número de línguas em que tenho podido ser útil aos tradutores e em que não me é permitido recusar-me a rever seus trabalhos. Mas a expansão da literatura era apenas sintoma do crescimento correspondente do próprio movimento internacional dos trabalhadores. E este me impunha novas obrigações.




      Desde os primeiros dias de nossa atividade pública recaía em Marx e em mim boa parte do trabalho de estabelecer relações entre os movimentos nacionais dos socialistas e dos trabalhadores nos diversos países; esse trabalho aumentava na medida em que se robusteciam esses movimentos em sua totalidade. Marx assumiu, até a morte, o peso principal da tarefa; mas esta, depois mais acrescida, recaiu unicamente sobre mim. Felizmente, a relação direta entre os partidos nacionais dos trabalhadores vai-se tornando a regra, que se impõe cada dia mais; apesar disso, minha ajuda é requerida com frequência muito maior que a adequada ao meu interesse pelos trabalhos teóricos. Para quem milita como eu há mais de cinquenta anos neste movimento, os trabalhos que ele propõe constituem dever indeclinável, a cumprir sem dilação. Na agitada época atual, como no século XVI, só do lado da reação se encontram teóricos puros na esfera dos interesses públicos, e justamente por isso esses senhores não são mesmo teóricos verdadeiros, mas simples apologistas dessa reação.




      A circunstância de morar eu em Londres faz que os contatos com os partidos, no inverno, se efetuem por correspondência e, no verão, sejam sobretudo pessoais. Isto e a necessidade de acompanhar a marcha do movimento em número sempre crescente de países e em órgãos de imprensa que aumentavam em ritmo ainda mais rápido geraram para mim a impossibilidade de levar a cabo trabalhos que não admitem interrupção, fora do inverno, especialmente fora dos três primeiros meses do ano. Quando se passa dos 70 anos, as fibras de associação cerebrais de Meynert trabalham com certa circunspecção fatal; as interrupções em trabalho teórico difícil não se superam mais fácil e rapidamente como dantes. Por isso, o trabalho que não era concluído num inverno tinha em grande parte de ser feito de novo no seguinte, o que se deu principalmente com a Parte Quinta, a mais difícil.




      No que segue, verificará o leitor que o trabalho de redação diferiu essencialmente do requerido pelo Livro Segundo. Para o Terceiro, havia apenas uma primeira redação, e ainda extremamente incompleta. Em regra, cada parte era, de início, elaborada de maneira bastante cuidadosa e, na maioria dos casos, em estilo fluente. Mas, quanto mais avançada no texto, mais a redação se tornava esquemática e inacabada, mais continha digressões sobre pontos secundários surgidos no curso da pesquisa, a serem classificadas definitivamente em ordenação posterior, tanto mais longos e complicados eram os períodos em que se expressavam os pensamentos registrados em estado nascente. Em várias passagens, a caligrafia e o estilo revelavam com a maior clareza o aparecimento e o progresso paulatino de uma daquelas recidivas oriundas de estafa, que tornavam cada vez mais difícil o trabalho de elaboração criadora, e, por fim, impossibilitando-o de todo durante algum tempo. E não é de surpreender. Entre 1863 e 1867, Marx não só rascunhara os dois últimos livros de O Capital e preparara para a impressão o Livro Primeiro, mas também efetuara trabalho ciclópico relacionado com a fundação e expansão da Associação Internacional dos Trabalhadores. Mas, por outro lado, já em 1864 e 1865 apareceram sérios sintomas daquelas perturbações de saúde que o impossibilitaram de dar a última demão nos Livros Segundo e Terceiro.




      Comecei meu trabalho ditando o manuscrito todo, que mesmo para mim era muitas vezes difícil de decifrar, a fim de obter cópia legível, o que já me tomou bastante tempo. Só em seguida podia iniciar a redação propriamente dita. Limitei-a ao estritamente necessário, mantendo, o mais possível, o caráter do rascunho, sempre que não prejudicasse a clareza, e não suprimi certas repetições que consideram o assunto sob outro aspecto ou o expressam de outra maneira, como era hábito de Marx. Coloquei por inteiro entre colchetes, assinalando com minhas iniciais, as modificações ou acréscimos que não constituem mero trabalho de redação, ou em que transformei os dados fornecidos por Marx em conclusões próprias elaboradas o mais possível de acordo com seu espírito. Nas notas de pé de página feitas por mim faltam às vezes os colchetes, mas sou responsável pela nota inteira, quando minhas iniciais estejam colocadas embaixo.




      Tratando-se de rascunho, é natural que haja no manuscrito numerosas referências a pontos a desenvolver mais tarde, embora esses propósitos não se efetivassem em todos os casos. Deixei-as ficar, pois patenteiam os projetos de trabalho do autor.




      Pormenorizemos.




      Só com grandes limitações era possível utilizar o manuscrito principal para a feitura da Parte Primeira. Começa logo apresentando os cálculos sobre a relação entre taxa de mais-valia e taxa de lucro (objeto de nosso capítulo III), enquanto a matéria desenvolvida em nosso capítulo I só era tratada mais tarde e ocasionalmente. Dois trabalhos preliminares de reelaboração, de oito páginas em fólio cada um, embora lhes faltasse acabamento quanto à ordenação, serviram-me para organizar o atual capítulo I. Tirei o capítulo II do manuscrito principal. Para o capítulo III, havia toda uma série de elaborações matemáticas inacabadas, e ainda um caderno inteiro, quase completo, da década de 1870, o qual apresentava em equações a relação entre a taxa de mais-valia e a taxa de lucro. Meu amigo Samuel Moore, que traduziu a maior parte do Livro Primeiro para o inglês, assumiu o encargo de refundir para mim o caderno, para o que estava mais bem capacitado como competente matemático formado por Cambridge. Com seu resumo, e recorrendo às vezes ao manuscrito principal, preparei o capítulo III. Do capítulo IV existia apenas o título, mas, sendo o tema — o efeito da rotação sobre a taxa de lucro — de importância decisiva, elaborei-o eu mesmo, e por isso o capítulo todo figura no texto entre colchetes. Evidenciou-se então que era mister introduzir modificação na fórmula da taxa de lucro do capítulo III, para ela ter validade geral. O manuscrito principal é a única fonte do resto da parte, a partir do capítulo V, embora tenha sido necessário grande número de transposições e acréscimos.




      Nas três partes seguintes, com exceção das correções de estilo, pude cingir-me quase inteiramente ao manuscrito original. Certas passagens, relacionadas em regra com os efeitos da rotação, tinham de ser elaboradas de acordo com o capítulo IV que intercalei; foram colocadas entre colchetes e assinaladas com minhas iniciais.




      A maior dificuldade encontrei na Parte Quinta, que trata da matéria mais complexa do livro. E Marx, justamente quando estava trabalhando aí, foi surpreendido por uma das graves recidivas mencionadas. Não se encontra aí um esboço concluído, nem mesmo um esquema, com pontos essenciais para desenvolver, mas um começo de elaboração que várias vezes acaba em massa desordenada de notas, observações e materiais extratados. De início, procurei completar essa parte, preenchendo as lacunas e desenvolvendo os fragmentos apenas esboçados, como de algum modo conseguira fazer com a Parte Primeira, de modo que ela, pelo menos virtualmente, apresentasse tudo o que o autor tencionara oferecer. Fiz pelo menos três tentativas, mas todas elas se malograram, e o tempo que nelas perdi constitui uma das causas principais do atraso. Finalmente, compreendi que estava no caminho errado: teria sido necessário compulsar toda a volumosa literatura especializada nesse domínio para lograr por fim fazer algo que não teria constituído o livro de Marx. Não me restou outra saída senão forçar de certo modo a solução do problema, limitando-me a ordenar do melhor modo possível o que existia e a só efetuar os acréscimos indispensáveis. Assim, na primavera de 1893, concluí, no principal, o trabalho dessa parte.




      Quanto aos diversos capítulos dela, os de números XXI a XXIV estavam em substância elaborados. Para os capítulos XXV e XXVI, era mister selecionar citações e inserir dados que se encontravam alhures. Os capítulos XXVII e XXIX podiam ser quase por inteiro reproduzidos de acordo com o manuscrito, enquanto certos trechos do capítulo XXVIII tinham de ser reordenados. Com o capítulo XXX começaram as grandes dificuldades. Daí em diante era preciso pôr na ordem adequada as citações e a marcha do pensamento a todo momento interrompida por frases intercaladas, digressões etc., e muitas vezes retomada noutras passagens de maneira de todo incidental. Assim, para compor o capítulo XXX foram feitas reorganizações e suprimidas certas passagens que se deslocaram para outros pontos. O capítulo XXXI estava elaborado de maneira mais ordenada. A seguir vem longa seção do manuscrito, intitulada “A confusão”, constituída de extratos dos relatórios parlamentares de 1848 e 1857, e reunindo, de 23 homens de negócios e economistas, depoimentos relacionados notadamente com dinheiro e capital, evasão de ouro, especulação excessiva etc., às vezes objeto de breves comentários humorísticos do autor. Aparecem aí, nas perguntas e respostas, quase todas as opiniões então correntes sobre a relação entre dinheiro e capital; delas resultava “confusão” sobre o que seria dinheiro e o que seria capital no mercado monetário. O objetivo de Marx era criticá-la e satirizá-la. Após várias tentativas, convenci-me da impossibilidade de compor esse capítulo; o material, especialmente o comentado por Marx, utilizei-o nos contatos pertinentes.




      O que seguia estava razoavelmente ordenado, e acomodei-o no capítulo XXXII. Logo depois vem nova série de extratos dos relatórios parlamentares sobre todos os assuntos possíveis tratados nessa parte, de mistura com observações mais ou menos extensas do autor. Ao se aproximarem do fim, os extratos e comentários vão se concentrando cada vez mais no movimento dos metais monetários e do câmbio, e têm por remate suplementos vários. Ao contrário, estava perfeitamente elaborado o texto sobre “aspectos pré-capitalistas” (capítulo XXXVI).




      Todos esses materiais a partir de “A confusão”, excetuando o que já aproveitara antes, utilizei-os para compor os capítulos XXXIII a XXXV. Naturalmente, precisei fazer então numerosas intercalações, para ligar os assuntos tratados. Essas adições, quando não são de caráter puramente formal, trazem assinalada minha autoria. Assim, consegui por fim encaixar no texto todas as declarações do autor que tinham qualquer relação com a matéria versada, e só eliminei pequena parte dos extratos, a qual repetia o que já fora apresentado alhures ou tocava pontos que o manuscrito não desenvolvia.




      A parte sobre renda fundiária teve elaboração muito mais completa, embora não estivesse ordenada, como evidencia a circunstância de Marx achar necessário, no capítulo XLIII (a última seção da parte sobre renda fundiária no manuscrito), recapitular brevemente o plano da parte inteira. E isto foi muito útil para preparar a edição, pois o manuscrito começa no capítulo XXXVII, continua com os capítulos XLV a XLVII e acaba nos capítulos XXXVIII a XLIV. Os trabalhos maiores apareceram com os quadros relativos à renda diferencial II e quando descobri que no capítulo XLIII não havia estudo algum sobre o terceiro caso dessa espécie de renda, o qual deverá ser tratado aí.




      Para ampliar essa parte sobre renda fundiária, empreendera Marx, na década de 1870, estudos especiais, inteiramente novos. Anos a fio, estudou na língua original e resumiu os dados estatísticos e outras publicações sobre renda fundiária, de conhecimento imprescindível após a “reforma” de 1861 na Rússia. Essa documentação, lhe proporcionaram amigos russos, da maneira mais completa possível, e Marx tencionava utilizá-la para refundir essa parte. Dada a variedade das formas de propriedade fundiária e de exploração dos trabalhadores agrícolas na Rússia, cabia a esse país desempenhar, na parte relativa à renda fundiária, o mesmo papel que, no Livro Primeiro, a Inglaterra desempenha no tocante ao trabalho assalariado industrial. Infelizmente, não foi possível a Marx executar esse plano.




      Finalmente, da Parte Sétima era completa a redação, embora de caráter preliminar, com períodos intermináveis que tinham de ser fracionados para a impressão. Do último capítulo só havia o começo. O propósito do autor aí era descrever as três grandes classes da sociedade capitalista desenvolvida (correspondentes às três grandes formas de renda: a renda fundiária, o lucro e o salário) — os proprietários de terras, os capitalistas e os trabalhadores assalariados — e a luta de classes inseparável de sua existência, como produto efetivo do período capitalista. Marx costumava esperar as vésperas da impressão para redigir em caráter definitivo resumos conclusivos dessa natureza, quando os acontecimentos históricos mais recentes, com regularidade infalível, lhe forneciam os exemplos mais atuais que serviam de apoio às suas gestações teóricas.




      Aqui, como no Livro Segundo, as citações e referências são consideravelmente mais escassas que no Livro Primeiro. Quando se cita o Livro Primeiro, indicam-se as páginas da segunda edição e da terceira. Quando o manuscrito se reporta a afirmações teóricas de economistas anteriores, em regra indica-se apenas o nome, ficando para a redação final precisar-se a passagem correspondente. Naturalmente, tive de deixar isso como estava. Dos relatórios parlamentares, só quatro foram utilizados, mas com bastante amplitude. São eles:




      1.  Relatórios de Comissões (Reports from Committees) da Câmara dos Comuns, v. VIII, Depressão Comercial (Commercial Distress), v. II, Parte I, 1847-48, Depoimentos. — Título para citação: Commercial Distress, 1847-48.




      2.  Secret Committee of the House of Lords on Commercial Distress 1847, Report printed 1848, Evidence printed 1857. Comissão Secreta da Câmara dos Lordes para investigar a depressão comercial em 1847. Exposição impressa em 1848; depoimentos impressos em 1857 (pois em 1848 eram considerados comprometedores demais). — Citação pelas iniciais: C. D., 1847-1857.




      3.  Relatório sobre as leis bancárias, 1857. — Idem, 1858. Relatórios da Câmara dos Comuns sobre os efeitos das leis bancárias de 1844 e 1845, com os depoimentos. — Citação pelas iniciais: B. A. (às vezes B. C.), 1857 ou 1858.




      Logo que me seja possível, ocupar-me-ei do Livro Quarto, que versa a história da mais-valia.




      No prefácio ao Livro Segundo, tive de ocupar-me com certos cavalheiros que então levantaram grande alarido porque viam “em Rodbertus a fonte secreta de Marx e um precursor que o supera”. Ofereci-lhes a oportunidade de mostrar “do que é capaz a economia rodbertiana”; convidei-os a demonstrar “como se pode formar e necessariamente se forma igual taxa média de lucro, sem ferir a lei do valor, mas, ao contrário, fundamentando-se nela”. Na época, esses cavalheiros, por causas subjetivas ou objetivas — em regra, de qualquer natureza, menos científicas —, proclamavam o bom Rodbertus astro supremo da economia. Sem exceção, silenciaram sobre a questão que lhes propus. Em compensação, outras pessoas achavam que valia a pena cuidar dela.




      Agita-a o professor W. Lexis, ao criticar o Livro Segundo (Conrads Jahrbücher, XI, 5, 1885, p. 452-65), embora não se disponha a dar-lhe nenhuma solução direta. Diz ele:




      A solução dessa contradição (entre a lei do valor de Ricardo-Marx e a igual taxa média de lucro) é impossível se consideramos isoladas as diferentes espécies de mercadorias e se o valor delas deve ser igual ao valor de troca, e este, igual ou proporcional ao preço.




      A solução, segundo Lexis, só é possível se




      “renunciarmos à mensuração do valor pelo trabalho para as espécies isoladas de mercadorias e só considerarmos a produção das mercadorias na totalidade e a distribuição delas pelo conjunto das classes capitalista e trabalhadoras. [...] Do produto global, a classe trabalhadora recebe apenas uma parte [...] a outra que cabe aos capitalistas constitui, no sentido de Marx, o produto excedente e em consequência [...] a mais-valia. Então, os membros da classe capitalista repartem entre si a mais-valia global, não segundo o número de trabalhadores que empregam, mas na proporção da magnitude do capital investido por cada um, sendo a terra incluída como valor-capital”. Os valores ideais de Marx determinados pelas unidades de trabalho materializadas nas mercadorias não correspondem aos preços, mas podem “ser considerados ponto de partida de transposição que leva aos preços reais. Determina a estes o princípio de capitais iguais exigirem lucros iguais”. Decorre daí receberem por suas mercadorias uns capitalistas preços superiores, e outros, preços inferiores ao valor ideal delas. “Mas, como os decréscimos e acréscimos de mais-valia se compensam reciprocamente dentro da classe capitalista, é a mesma a magnitude global da mais-valia, como se todos os preços fossem proporcionais aos valores ideais das mercadorias.”




      A questão aí, vê-se, está longe de ser resolvida, mas no conjunto foi proposta com acerto, embora de maneira descuidada e sem profundidade. Na realidade, não se poderia esperar tanto de alguém que, como o autor, se proclama com certo orgulho “economista vulgar”; suas ideias até nos surpreendem, se as comparamos com as de outros economistas vulgares, que serão examinadas mais tarde. É muito peculiar, sem dúvida, a economia vulgar do autor. Diz que o lucro do capital pode certamente inferir-se segundo a concepção de Marx, mas que nada torna obrigatório esse modo de ver. Ao contrário. A economia vulgar ofereceria explicação pelo menos mais plausível, a saber:




      Os vendedores capitalistas, o produtor de matérias-primas, o fabricante, o atacadista, o retalhista obtêm lucro nos negócios vendendo mais caro do que compram, aumentando, portanto, de certa percentagem o preço de custo da respectiva mercadoria. Só o trabalhador não é capaz de impor acréscimo semelhante de valor, pois sua situação desfavorável ante o capitalista o obriga a vender o trabalho pelo preço que a ele mesmo custa, isto é, pelos meios de subsistência necessários. [...] Assim, esses acréscimos de preço mantêm todos os efeitos para os assalariados compradores e efetuam a transferência de parte do valor do produto total para a classe capitalista.




      Não é mister grande esforço de inteligência para perceber que essa aplicação “econômica vulgar” do lucro do capital leva praticamente aos mesmos resultados a que chega a teoria da mais-valia de Marx: na concepção de Lexis, os trabalhadores estão exatamente na mesma “situação desfavorável”; são do mesmo modo os depenados, pois o não trabalhador pode vender acima do preço, mas o trabalhador, não. É possível construir na base dessa teoria um socialismo vulgar pelo menos tão plausível quanto o que se constituiu na Inglaterra, fundamentado na teoria do valor de uso e da utilidade marginal de Jevons-Menger. Chego a pensar mesmo que, se George Bernard Shaw conhecesse essa teoria do lucro, seria capaz de agarrá-la com ambas as mãos, despedir-se de Jevons e de Karl Menger e reerguer sobre essa rocha a Igreja Fabiana do futuro.




      Na realidade, essa teoria perifraseia Marx. De onde vêm os meios para pagar todos os acréscimos de preços? Do “produto global” dos trabalhadores. E na medida em que a mercadoria “trabalho” — ou seja, a força de trabalho, como diz Marx — se vende necessariamente abaixo do preço. Se é propriedade comum de todas as mercadorias serem vendidas por mais que o custo de produção, se a única exceção é o trabalho sempre vendido pelo custo de produção, então é ele vendido abaixo do preço que é a regra nesse mundo da economia vulgar. O lucro extra que por isso cabe ao capitalista ou à classe capitalista procede (e esta é, em última instância, a única maneira de efetivar-se) do produto suplementar que o trabalhador tem de produzir, sem ser pago, depois de produzir o equivalente ao preço do trabalho; consiste, portanto, em produto excedente, produto de trabalho não pago, mais-valia. Lexis é de extrema prudência na escolha das expressões. Nunca afirma diretamente que esta é a sua concepção, mas, se é, está claro que não defrontamos um daqueles comuns economistas vulgares: diz Lexis que, aos olhos de Marx, cada um deles “na melhor hipótese não passa de um mentecapto irremediável”. Teríamos em Lexis um marxista disfarçado de economista vulgar. Se é consciente ou não esse disfarce, é um problema que não nos interessa aqui. Quem quiser aprofundá-lo talvez investigue também como é possível que um homem tão inteligente, como ele é sem dúvida, tenha defendido em certa ocasião um disparate como o bimetalismo.




      O primeiro que tentou realmente responder à questão foi o Dr. Conrad Schmidt, na obra A taxa média de lucro na base da lei do valor de Marx, Stuttgart, Dietz, 1889. Schmidt procura harmonizar os pormenores da formação dos preços de mercado com a lei do valor e com a taxa média de lucro. O capitalista industrial obtém com o produto, primeiro, reposição do capital adiantado; segundo, produto excedente por que nada pagou. Mas, para obter esse produto excedente, tem de adiantar capital para produzir; isto é, tem de empregar determinada quantidade de trabalho materializado, para poder apropriar-se desse produto excedente. Para o capitalista, portanto, esse capital adiantado é a quantidade de trabalho materializado, socialmente necessário, para obter esse produto excedente. Isto se estende aos demais capitalistas industriais. Uma vez que, segundo a lei do valor, os produtos se trocam na proporção do trabalho socialmente necessário para produzi-los e uma vez que, para os capitalistas, o trabalho necessário para produzir o produto excedente é justamente o trabalho pretérito acumulado em seu capital, então os produtos excedentes se trocam na proporção dos capitais exigidos para produzi-los, e não na do trabalho neles efetivamente corporificado. A porção que cabe a cada unidade de capital é, portanto, igual à soma de todas as mais-valias produzidas, dividida pela soma dos capitais para esse fim empregados. Por conseguinte, capitais iguais proporcionam no mesmo tempo lucros iguais, o que sucede porque o preço de custo assim calculado do produto excedente, isto é, o lucro médio, se acrescenta ao preço de custo do produto pago e se vendem por esse preço acrescido ambos os produtos, o pago e o não pago. Forma-se a taxa média de lucro, embora, como crê Schmidt, os preços médios das mercadorias isoladas se determinem pela lei do valor.




      A construção é extremamente engenhosa, autêntico modelo hegeliano, embora errada, qualidade que a identifica com a maioria dos modelos desse gênero. Tanto faz o produto excedente ou o produto pago: se a lei do valor também é válida de imediato para os preços médios, então ambos os produtos têm de ser vendidos na proporção do trabalho socialmente necessário que a produção deles requer e consome. A lei do valor dirige-se, antes de mais nada, contra a opinião, oriunda do modo de pensar capitalista, segundo a qual o trabalho pretérito acumulado, que constitui o capital, em vez de ser determinada soma de valor pronto e acabado, é criador de valor — por ser fator da produção e da formação de lucro —, fonte, portanto, de mais valor que o que possui. Essa lei estabelece que essa propriedade cabe unicamente ao trabalho vivo. Sabe-se que os capitalistas esperam lucros iguais na proporção da magnitude dos respectivos capitais, e consideram o capital adiantado, portanto, uma espécie de preço de custo do lucro. Mas, se Schmidt utiliza essa concepção como instrumento para harmonizar com a lei do valor os preços calculados de acordo com a taxa média de lucro, o que está fazendo é destruir a própria lei do valor, incorporando-lhe como um dos fatores determinantes um conceito que lhe é totalmente antagônico.




      Ou o trabalho acumulado cria valor, como o trabalho vivo, e então a lei do valor não vigora; ou não o cria, e neste caso a argumentação de Schmidt é incompatível com a lei do valor.




      Schmidt desviou-se, quando já estava muito próximo da solução, porque julgava ter de encontrar uma fórmula possivelmente matemática que permitisse demonstrar a harmonia entre o preço médio de cada mercadoria isolada e a lei do valor. Mas, se nas proximidades do objetivo perdeu-se por caminhos errados, o conteúdo restante de seu trabalho demonstra com que inteligência soube tirar conclusões novas dos dois primeiros livros de O Capital. Cabe-lhe a honra de ter encontrado por si mesmo a explicação acertada da tendência, até então indecifrável, de cair a taxa de lucro, e que Marx apresenta na Parte Terceira do Livro Terceiro; e mais, de ter derivado o lucro comercial da mais-valia industrial e de ter feito uma série de observações sobre juro e renda fundiária, que antecipam coisas que Marx desenvolveu nas Partes Quarta e Quinta do Livro Terceiro.




      Em trabalho posterior sobre a questão (Neue Zeit, 1892-93, n. 3 e 4), procura Schmidt outro meio de solucioná-la. Este reduz-se ao fato de ser a concorrência que estabelece a taxa média de lucro, ao fazer o capital migrar de ramos com lucros baixos para ramos com superlucros. Nada há de novo na afirmação de a concorrência ser a grande niveladora dos lucros. Schmidt tenta então provar que esse nivelamento dos lucros se identifica com a redução do preço de venda das mercadorias produzidas em excesso, além da medida do valor que a sociedade pode pagar por elas, de acordo com a lei do valor. A razão por que esse caminho não podia levar ao objetivo infere-se bem das explicações de Marx no próprio Livro Terceiro.




      Após Schmidt, P. Fireman lançou-se ao problema (Conrads Jahrbücher, Série Terceira, III, p. 793). Não me deterei em suas observações sobre outros aspectos da teoria marxista. Baseiam-se neste quiproquó: Marx definiria onde desenvolve, e de modo geral dever-se-ia procurar nele definições rígidas, prontas e acabadas, válidas de uma vez para sempre. É por si mesmo evidente que, se as coisas e suas relações recíprocas são consideradas mutáveis, em vez de fixas, suas reproduções mentais, os conceitos, submetem-se por sua vez a alterações e mudanças, não ficando petrificados em definições rígidas, mas desenvolvendo-se de acordo com o processo histórico ou lógico de sua formação. Vê-se, assim, claramente por que Marx, no início do Livro Primeiro — começa lá pela produção mercantil simples, considerando-a a condição histórica prévia, para, em seguida, lançando-se dessa base, chegar ao capital —, parte justamente da mercadoria simples, e não de uma forma derivada no tocante aos conceitos e ao aspecto histórico, a mercadoria já modificada pelo capitalismo. É o que Fireman absolutamente não pode entender. Preferimos deixar de lado essas e outras coisas secundárias, que ainda poderiam motivar objeções várias, e ir diretamente ao cerne do problema. Enquanto a teoria ensina a Fireman que a mais-valia, dada sua taxa, é proporcional ao número das forças de trabalho empregadas, a experiência ensina-lhe que o lucro, uma vez dada a taxa média, é proporcional à magnitude do capital total empregado. Explica ele a coisa dizendo que o lucro é fenômeno meramente convencional (quer ele dizer, inerente a determinada formação social, existindo e desaparecendo com ela); sua existência se vincula apenas ao capital; este, quando está bastante forte para extorquir lucro, é constrangido pela concorrência a extorquir taxa igual de lucro para todos os capitais. Sem taxa igual de lucro, não é possível haver uma produção capitalista; suposta essa forma de produção, a massa de lucro para cada capitalista isolado dependerá unicamente, dada a taxa de lucro, da magnitude do respectivo capital. Por outro lado, o lucro consiste em mais-valia, em trabalho não pago. Como, então, a mais-valia, cuja magnitude depende da exploração do trabalho, se transforma em lucro, cuja magnitude depende da grandeza do capital exigido para obtê-lo?




      É simples. Em todos os ramos de produção em que é maior a relação entre [...] o capital constante e o variável, as mercadorias se vendem acima do valor, e isto significa também que, naqueles ramos de produção onde é menor a relação entre capital constante e capital variável, isto é, c : v, as mercadorias se vendem abaixo do valor, e que só quando a relação c : v configura determinada grandeza média, as mercadorias se vendem pelo verdadeiro valor. [...] Essa incongruência entre preços diversos e os correspondentes valores elimina o princípio do valor? De modo nenhum. Os preços de umas mercadorias ultrapassam o valor na mesma medida em que outras caem abaixo do valor, e assim a soma total dos preços permanece igual à soma total dos valores [...] e “em última instância” desaparece a incongruência. Esta é uma “perturbação”; mas, nas ciências exatas, nunca se costuma considerar uma perturbação calculável como refutação de uma lei.




      Comparando-se o que diz Fireman com as passagens correspondentes do capítulo IX, ver-se-á que ele realmente tocou no ponto decisivo. A acolhida fria injustamente dada a tão importante artigo de Fireman revela que ele, após essa descoberta, ainda precisaria de muitos elos intermediários, a fim de poder elaborar a solução plena, palpável do problema. Por muitos que fossem os interessados no problema, todos eles receavam escaldar-se. E isto se explica pela forma inacabada do achado de Fireman e pelas carências que ele revela na compreensão da teoria marxista e na própria crítica geral dela, baseando-se nessa compreensão.




      O professor Julius Wolf, de Zurich, nunca falta quando há a oportunidade de expor-se ao ridículo numa questão difícil. O problema todo, diz ele (Conrads Jahrbücher, Série Terceira, II, p. 352ss.), resolve-se pela mais-valia relativa. A produção da mais-valia relativa baseia-se em acréscimo do capital constante em relação ao variável.




      Acréscimo de capital constante implica acréscimo de produtividade dos trabalhadores. Mas, uma vez que esse acréscimo de produtividade, ao baratear os meios de subsistência, acarreta acréscimo de mais-valia, estabelece-se relação direta entre mais-valia crescente e participação crescente do capital constante na totalidade do capital. Aumento de capital constante indica aumento de produtividade do trabalho. Não variando o capital variável e acrescendo o constante, aumenta por isso, necessariamente, a mais-valia, de acordo com Marx. Esta é a questão que nos foi proposta.




      Marx diz exatamente o contrário em inúmeras passagens do Livro Primeiro; afirmar que, segundo Marx, a mais-valia relativa aumenta, ao diminuir o capital variável em relação ao acréscimo do capital constante, é algo tão assombroso que ultrapassa todos os limites da linguagem parlamentar; Julius Wolf demonstra em cada linha que não entendeu nem relativa nem absolutamente o mínimo de mais-valia, seja absoluta ou relativa; ele mesmo diz: “aqui, à primeira vista, tem-se realmente a impressão de estar num poço de incongruências”, o que, diga-se de passagem, é a única frase verdadeira em todo o seu artigo. Nada disto vem ao caso. Julius Wolf está tão orgulhoso de sua descoberta genial que não pode deixar de conferir a Marx, por isso, louvores póstumos e de glorificar o inescrutável desvario próprio como “nova demonstração da argúcia e perspicácia com que foi projetado seu” (de Marx) “sistema crítico da economia capitalista”!




      Mas Wolf oferece algo melhor:




      Ricardo faz duas afirmações: a emprego de capital igual corresponde mais-valia igual (lucro), e a emprego de trabalho igual, mais-valia igual (segundo a quantidade). Surgiu então a pergunta: como tornar compatíveis as duas asserções? Marx, porém, não admitiu a pergunta nessa forma. Sem dúvida demonstrou (no Livro Terceiro) que a segunda afirmação não deriva incondicionalmente da lei do valor, contradizendo-a mesmo, e portanto [...] deve ser rejeitada de plano.




      Em seguida, examina quem de nós dois, eu ou Marx, se equivocou. Naturalmente, não pensa que ele mesmo se perdeu pelo caminho.




      Seria ofender meus leitores e desconhecer de todo a comicidade da situação gastar uma palavra que fosse com essa rutilante joia. Limito-me a acrescentar: com a mesma audácia com que era capaz de já referir-se ao que “Marx demonstrou sem dúvida no Livro Terceiro”, aproveita a oportunidade para noticiar suposto comentário entre professores, de que o trabalho citado de Conrad Schmidt “seria inspirado diretamente por Engels”. Julius Wolf! Pode ser usual, no mundo em que viveis, propor publicamente um problema e dar, às escondidas, a solução aos amigos particulares. Não poria em dúvida vossa capacidade para tanto. Este prefácio vos prova que, no mundo que frequento, não é mister descer a tais baixezas.




      Mal tinha Marx morrido, e Achille Loria, com a maior rapidez, publicou sobre ele um artigo na Nuova antologia (abril de 1883): uma biografia regurgitante de informações falsas, seguida de uma crítica da atividade pública, política e literária. A concepção materialista da história de Marx é aí falsificada e torcida com tal desassombro que deixa entrever um grande objetivo. E esse objetivo realizou-se: em 1886, esse mesmo Loria publicou um livro, La teoria economica della costituzione politica, em que apresenta aos contemporâneos estupefatos, como descoberta sua, a teoria da história de Marx, que desfigurara de maneira tão completa e intencional em 1883. Sem dúvida, a teoria de Marx está aí bastante empobrecida; nas citações e exemplos históricos pululam erros que não se toleram em nível secundário de educação; mas a que vem tudo isso? Segundo se prova aí, não foi Marx quem, no ano de 1845, descobriu que, por toda a parte e sempre, as condições e acontecimentos políticos se explicam pelas correspondentes condições econômicas, e sim Loria, em 1886. Pelo menos teve a sorte de embair os conterrâneos e ainda vários gauleses, pois seu livro saiu depois em francês, e agora na Itália pode jactar-se de autor de uma nova e sensacional teoria da história, até que os socialistas de lá, com o tempo, despojem o ilustre Loria das furtadas penas de pavão.




      Mas tudo isso não passa de uma pequena amostra do que Loria é capaz. Assegura-nos que todas as teorias de Marx repousam sobre um sofisma consciente (un consaputo sofisma); que Marx não recuava diante de paralogismos, mesmo quando os reconhecia como tais (sapendoli tali) etc. Depois de impingir aos leitores, com inúmeras frioleiras ignóbeis do mesmo jaez, o necessário para verem um ambicioso como Loria em Marx, que, como nosso professor paduano, se exibira, para impressionar, com as mesmas ridículas e tolas pantomimas, é que se sente em condições de revelar-lhes importante segredo, o que nos traz de volta à taxa de lucro.




      Diz Loria: segundo Marx, a massa de mais-valia produzida numa empresa industrial (Loria confunde aí mais-valia e lucro) se rege pelo capital variável empregado, pois o capital constante não proporciona lucro. Mas isso contradiz a realidade, pois na prática o lucro se rege não pelo capital variável, e sim pela totalidade do capital. O próprio Marx o percebe (Livro Primeiro, capítulo XI)I e admite que na aparência os fatos contradizem sua teoria. Mas como resolve a contradição? Remete os leitores a um volume a sair e que ainda não apareceu. Acerca desse volume, Loria já dissera antes a seus leitores não acreditar que Marx, nem por um momento, tivesse pensado em escrevê-lo, e agora proclama triunfalmente:




      Não me enganei, portanto, ao afirmar que esse segundo volume com que Marx ameaçava continuamente seus adversários, sem aparecer jamais, bem podia ser um expediente engenhoso imaginado por Marx na falta de argumentos científicos (un ingegnoso spediente ideato dal Marx a sostituzione degli argomenti scientifici).




      E agora, quem não estiver convencido de que Marx se nivela ao ilustre Loria no charlatanismo científico é um caso perdido.




      Ficamos, portanto, sabendo que, segundo Loria, a teoria da mais-valia de Marx é absolutamente incompatível com a realidade de igual taxa geral de lucro. Veio então à luz o Livro Segundo e nele propus publicamente a questão relacionada justamente com esse ponto.II Se Loria fosse inibido como nós alemães, teria ficado um tanto perplexo. Mas é um meridional atrevido, vivendo num clima quente, onde, como ele está em condições de afirmar, a ardidez é de certo modo condição natural. Está proposta perante o público a questão da taxa de lucro. Publicamente, Loria declarou-a insolúvel. E justamente por isso supera-se agora a si mesmo, resolvendo-a publicamente.




      O milagre acontece nos Conrads Jahrbücher, nova série, v. XX, p. 272ss., num artigo sobre o trabalho acima citado, de Conrad Schmidt. Depois de ter aprendido com Schmidt como se forma o lucro comercial, de súbito passa a ver tudo claro.




      “Uma vez que a determinação do valor pelo tempo de trabalho proporciona vantagem aos capitalistas que empregam maior parte do capital em salários, pode o capital improdutivo” (deveria dizer comercial) “extorquir desses capitalistas privilegiados um juro” (deveria dizer lucro) “e estabelecer assim a igualdade entre os diversos capitalistas industriais. [...] Assim, por exemplo, se os capitalistas industriais A, B e C empregam na produção, cada um, 100 jornadas de trabalho, e respectivamente 0, 100 e 200 de capital constante, encerrando-se 50 jornadas no salário de 100, obterá cada capitalista mais-valia de 50 jornadas, e a taxa de lucro será de 100% para o primeiro, 33,3% para o segundo e 20% para o terceiro. Mas, se um quarto capitalista D acumula um capital improdutivo de 300, que exige juro” (lucro) “de A no valor de 40 jornadas, e de B no valor de 20, a taxa de lucro, tanto de A quanto de B, ficará reduzida a 20%, igual à de C, e D, com um capital de 300, conseguirá um lucro de 60, isto é, uma taxa de lucro de 20%, como os demais capitalistas.”




      Com tão surpreendente habilidade, num estalar de dedos, o ilustre Loria resolve a mesma questão que 10 anos antes declarara insolúvel. Infelizmente não nos revelou a fonte misteriosa onde o “capital improdutivo” adquire o poder de extrair dos industriais esse lucro extra que ultrapassa a taxa média de lucro, e ainda guardá-lo para si, do mesmo modo que o proprietário da terra embolsa o lucro suplementar do arrendatário, a título de renda. Nessas condições, os comerciantes cobrariam dos industriais um tributo completamente análogo à renda fundiária e assim estabeleceriam a taxa média de lucro. Sem dúvida, o capital comercial é fator essencial na formação da taxa geral de lucro, e quase todo mundo sabe disso. Só um aventureiro que maneja a pena, e no íntimo, não faz o menor caso da economia, pode atrever-se a afirmar que o capital comercial possui o poder mágico de sugar da mais-valia a porção toda que ultrapassa a taxa média de lucro — e antes de esta se ter constituído — e de transformar para si mesmo essa porção em renda como a fundiária, sem para isso precisar de propriedade fundiária. Não é menos surpreendente afirmar Loria que o capital comercial consegue descobrir aqueles industriais que só obtêm mais-valia igual à taxa média de lucro, e torna por dever mitigar um pouco a sorte dessas vítimas infelizes da lei do valor de Marx, para elas vendendo grátis os produtos, sem mesmo receber comissão alguma. Só um refinado saltimbanco poderia imaginar que Marx precisaria recorrer a tão lamentáveis truques!




      Mas nosso ilustre Loria só fulge em todo o esplendor quando o comparamos aos concorrentes nórdicos, como, por exemplo, Julius Wolf, que também tem suas espertezas. Este, entretanto, ao lado do italiano, parece um fraldiqueiro a ladrar, mesmo em seu volumoso livro Socialismo e ordem social capitalista. Como parece bisonho, diria mesmo humilde, diante do nobre arrojo com que o maestro, personificando a evidência mesma, apresenta Marx e — ao modo como julga as pessoas — tacha-o de sofista, paralogista, impostor, charlatão de feira, como se fosse a reprodução consciente do paradigma, o próprio Loria; ou quando afirma que Marx, ao deparar-se com obstáculos intransponíveis, lança aos olhos do público os mágicos fumos de uma prometida conclusão de sua teoria num próximo volume, que, sabe muito bem, não pode nem pretende publicar! Desfaçatez sem limites, enguia a deslizar por situações impossíveis, desprezo heroico aos pontapés recebidos, rapidez no apropriar-se de trabalhos alheios, impertinente propaganda charlatanesca, promoção da glória pelas confrarias: em tudo isso, quem chega aos pés de Loria?




      A Itália é a pátria do classicismo. Desde o grandioso tempo em que nela surgiu a aurora do mundo moderno, gerou protagonistas ciclópicos, de Dante a Garibaldi, de perfeição clássica nunca dantes atingida. Mas também a época da humilhação e do domínio estrangeiro trouxe-lhe caracteres clássicos, dentre os quais dois especialmente burilados: Sganarell e Dulcamara. A unidade clássica de ambos se corporifica em nosso ilustre Loria.




      Por fim, temos de passar para o outro lado do Atlântico. Em Nova York, George C. Stiebeling, médico, também achou uma solução para o problema, e de extrema simplicidade. Tão simples que ninguém de cá nem de lá queria aceitá-la. A recepção irritou-o bastante, e, em série interminável de brochuras e artigos, publicados nos dois lados do Oceano, se queixava amargamente dessa injustiça. Na revista Neue Zeit disseram-lhe que a solução toda se baseava num erro de cálculo, o que, porém, não chegava a perturbá-lo; Marx, embora tenha cometido erros ao fazer cálculos, acerta em muitas coisas. Examinemos a solução de Stiebeling.




      Sejam duas fábricas que operem, durante o mesmo tempo, com capital igual, mas com diferente relação entre capital constante e capital variável. Seja y o capital total de cada fábrica (c + v), e x a diferença na repartição entre capital constante e capital variável. Na fábrica I, y = c + v, e, na fábrica II, y = (c-x) + (v + x). Assim, na fábrica I, a taxa de mais-valia = [image: ] e, na fábrica II, = [image: ]. Chamo de lucro (l) a mais-valia global (m) que, em dado espaço de tempo, acresce o capital total y, ou seja, c + v; portanto, l = m. Por conseguinte, na fábrica I, o lucro = [image: ], ou seja, [image: ], e, na fábrica II, é também essa taxa = [image: ], ou seja, [image: ], isto é, do mesmo modo [image: ]. O [...] problema resolve-se de maneira que, na base da lei do valor, aplicando-se capitais iguais no mesmo espaço de tempo, embora difiram as quantidades empregadas de trabalho vivo, resulta da modificação da taxa de mais-valia igual taxa média de lucro”. (G. C. Stiebeling, Das Uertgesetz und die Profitrate, Nova York, John Heinrich).




      Em face de tão bonita e plausível conta, é pena termos de fazer uma pergunta ao Dr. Stiebeling: como sabe que o montante de mais-valia produzido pela fábrica I é absolutamente igual ao montante produzido pela fábrica II? Referindo-se a todos os demais fatores, a c, v, y e x, diz-nos expressamente que representam magnitude igual, considere-se uma ou outra fábrica mas silencia acerca de m. A igualdade entre os dois montantes de mais-valia não se pode inferir da mera circunstância de serem algebricamente batizados com m. E é justamente essa igualdade que é mister demonstrar, pois Stiebeling identifica de imediato o lucro l com a mais-valia. Então só duas hipóteses são possíveis: ou ambos os m são iguais, produzindo cada fábrica a mesma quantidade de mais-valia, e portanto lucro igual para igual capital aplicado, e nesse caso Stiebeling já estabelece de antemão o que lhe cabia demonstrar; ou uma fábrica produz de mais-valia montante maior que o da outra, e nesse caso a conta toda se desmorona.




      Stiebeling não poupou esforços nem despesas para erguer sobre esse erro de conta montanhas inteiras de cálculos e exibi-las ao público. Para a tranquilidade dele, posso assegurar que quase todos os cálculos são igualmente inexatos e, quando excepcionalmente estão certos, provam coisa bem diversa do que ele pretendia. Assim, comparando os dados dos recenseamentos americanos de 1870 e 1880, demonstra realmente a queda da taxa de lucro, mas interpreta-a de maneira totalmente errada e acha que tinha de retificar, de acordo com a prática, a teoria de Marx de uma taxa de lucro sempre invariável, constante. Mas, agora, infere-se da Parte Terceira deste Livro Terceiro que essa “taxa de lucro constante” de Marx é mera fantasmagoria de Stiebeling e que a tendência a cair da taxa de lucro baseia-se em causas diametralmente opostas às por ele imaginadas. As intenções de Stiebeling são muito boas, mas, se pretendemos nos ocupar de problemas científicos, devemos, antes de mais nada, ler as obras — que queremos utilizar — como o autor as escreveu, e sobretudo não ler nelas coisas que nelas não figuram.




      Resultado da nossa investigação: também no tocante ao problema em debate, só a escola de Marx apresentou contribuições positivas. Fireman e Conrad Schmidt, ao lerem este Terceiro Volume, podem, cada um por seu lado, ficar satisfeitos com os próprios trabalhos.




      FRIEDRICH ENGELS


      LONDRES, 4 DE OUTUBRO DE 1894.


    


  




  

    

      Notas




      ICorresponde ao capítulo IX da tradução portuguesa, feita de acordo com a quarta edição em alemão, de 1890, revista por Engels.




      IIVer Livro Segundo, p. 19.
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      PARTE PRIMEIRA A transformação da mais-valia em lucro e da taxa de mais-valia em taxa de lucro
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      No Livro Primeiro, investigamos os fenômenos do processo de produção capitalista considerado apenas como processo imediato de produção, quando abstraímos de todos os efeitos induzidos por circunstâncias a ele estranhas. Mas o processo imediato de produção não abrange a vida toda do capital. Completa-o o processo de circulação, que constituiu o objeto de estudo do Livro Segundo. Aí — sobretudo na Parte Terceira, em que estudamos o processo de circulação como o agente mediador do processo social de reprodução — evidenciou-se que o processo de produção capitalista, observado na totalidade, é unidade constituída por processo de produção e processo de circulação. O que nos cabe neste Livro Terceiro não é desenvolver considerações gerais sobre essa unidade, mas descobrir e descrever as formas concretas oriundas do processo de movimento do capital, considerando-se esse processo como um todo. Em seu movimento real, os capitais se enfrentam nessas formas concretas; em relação a elas, as figuras do capital no processo imediato de produção e no processo de circulação não passam de fases ou estados particulares. Assim, as configurações do capital desenvolvidas neste livro abeiram-se gradualmente da forma em que aparecem na superfície da sociedade, na interação dos diversos capitais, na concorrência e ainda na consciência normal dos próprios agentes da produção.




      * * *




      O valor de toda mercadoria M da produção capitalista se expressa na fórmula: M = c + v + m. Descontando do valor do produto a mais-valia m, obteremos mero equivalente, isto é, valor que repõe em mercadoria o valor-capital c + v empregado nos elementos da produção.




      Se a fabricação de determinado artigo exigir um desembolso de capital de 500 libras esterlinas, repartidas em 20 para desgaste de meios de trabalho, 380 para matérias de produção,I 100 para força de trabalho, e se a taxa da mais-valia for de 100%, teremos o valor do produto = 400c + 100v + 100m = 600 libras esterlinas.




      Se delas deduzirmos a mais-valia de 100, ficam 500, que apenas substituem o capital desembolsado, de 500 libras esterlinas. Esta parte do valor, a qual ressarce o preço dos meios de produção consumidos e o da força de trabalho aplicada, repõe apenas o que a mercadoria custa ao próprio capitalista, constituindo para ele o preço de custo da mercadoria.




      São duas magnitudes bem diversas o que a mercadoria custa ao capitalista e o que custa produzi-la. Da mercadoria, a parte constituída pela mais-valia nada custa ao capitalista, justamente por custar ao trabalhador trabalho que não é pago. Ao capitalista, o preço de custo parece necessariamente constituir o verdadeiro custo da mercadoria, pois, no sistema capitalista, o trabalhador, após entrar no processo de produção, é um ingrediente do capital produtivo operante pertencente ao capitalista. Se chamarmos de k o preço de custo, a fórmula M = c + v + m transfigura-se em M = k + m, isto é, o valor da mercadoria = preço de custo + mais-valia.




      Por isso, a junção, na categoria de preço de custo, das diferentes partes do valor da mercadoria que apenas repõem o valor-capital despendido na produção dela expressa o caráter específico da produção capitalista. O custo capitalista da mercadoria mede-se pelo dispêndio do capital, e o custo real, pelo dispêndio de trabalho. O custo capitalista da mercadoria é, portanto, quantitativamente diverso do valor ou verdadeiro custo dela; é menor que o valor da mercadoria, pois, se M = k + m, k = M – m. Mas o preço de custo da mercadoria é muito mais que um título existente na contabilidade capitalista. Impõe-se, contínua e praticamente, individualizar essa parte do valor na produção efetiva de mercadorias, pois ela, através do processo de circulação, tem de deixar a forma de mercadoria para reverter à de capital produtivo; o preço de custo da mercadoria deve, portanto, readquirir sempre os elementos de produção consumidos para produzi-la.




      Por outro lado, a categoria preço de custo nada tem a ver com a produção do valor da mercadoria ou com o processo de valorização do capital. Embora saiba que [image: ] de 600 libras esterlinas (o valor da mercadoria), ou seja, 500 libras, constituem apenas um equivalente, um valor que substitui o capital despendido de 500 libras, bastando para readquirir os elementos materiais desse capital, não sei por isso como se produziram esses [image: ] do valor da mercadoria que constituem o preço de custo, nem o sexto restante em que se configura a mais-valia. Mas a investigação revelará que, na economia capitalista, o preço de custo assume o aspecto ilusório de uma categoria da produção do valor.




      Voltando a nosso exemplo. Vamos supor que um trabalhador produz, numa jornada social média de dez horas,II um valor representado em 6 xelins = 6 marcos; então, o capital adiantado de 500 libras = 400c + 100v é o valor produzido por 1.666 [image: ] jornadas de trabalho de dez horas, e delas 1.333 [image: ] se cristalizaram no valor dos meios de produção = 400c, e 333 [image: ] no valor da força de trabalho = 100v. Conforme a admitida taxa de mais-valia, de 100%, a fabricação da mercadoria a produzir custa um dispêndio de força de trabalho = 100v + 100m = 666 [image: ] jornadas de dez horas.




      Sabemos que (Livro Primeiro, Capítulo VII, p. 249) o valor do novo produto, de 600 libras esterlinas, compõe-se de: (1) valor que reaparece — 400 libras — do capital constantemente despendido em meios de produção e (2) novo valor produzido de 200 libras. O preço de custo = 500 libras compreende os 400c que reaparecem e metade do novo valor produzido de 200 libras (= 100), dois elementos do valor-mercadoria inteiramente diversos, portanto, em sua origem.




      Por meio do tipo apropriado do trabalho despendido em 666 [image: ] jornadas de dez horas, transferiu-se para o produto o valor dos meios de produção consumidos, no montante de 400 libras. Esse valor reaparece como parte componente do valor do produto, mas não tem sua origem no processo de produção desta mercadoria Só é componente do valor-mercadoria porque era antes componente do capital adiantado. O capital constante é reposto pela parte do valor-mercadoria, por ele mesmo adicionada. Esse elemento do preço de custo tem assim duplo sentido: (1) entra no preço de custo da mercadoria, porque, do valor desta, é um componente que repõe o capital despendido, e (2) constitui um componente do valor da mercadoria, por ser o valor do capital despendido, ou ser de tanto o custo dos meios de produção.




      É o contrário o que se dá com o outro elemento do preço de custo. As 666 [image: ] jornadas gastas na produção da mercadoria constituem um valor novo, de 200 libras. Dele, uma parte repõe o capital variável adiantado de 100 libras, o preço da força de trabalho empregada. Mas esse valor-capital adiantado não entra absolutamente na produção do valor novo. A força de trabalho é valor com referência ao adiantamento de capital, mas, no processo de produção, tem a função de criar valor. O valor da força de trabalho figura no adiantamento do capital, sendo porém substituído, quando o capital produtivo realmente funciona, pela força de trabalho viva, que cria valor.




      A diferença que separa esses dois componentes do valor-mercadoria que, associados, formam o preço de custo salta aos olhos quando ocorre uma variação alternada na magnitude do valor do capital constante e do capital variável adiantados. Admitamos que o preço dos mesmos meios de produção, o capital constante, suba de 400 libras para 600, ou caia para 200. No primeiro caso, o preço de custo elevar-se-á de 500 libras para 600c + 100v = 700 libras, e o valor da mercadoria subirá de 600 para 600c + 100v + 100m = 800 libras. No segundo, o preço de custo descerá de 500 libras para 200c + 100v = 300 libras, e o valor da mercadoria cairá de 600 libras para 200c + 100v + 100m = 400 libras. Não se alterando as demais condições, o valor do produto aumenta ou diminui com a magnitude absoluta do valor do capital constante, porque esse capital desembolsado transfere o próprio valor ao produtos. Vamos supor que, sem se alterarem as demais condições, o preço da mesma massa de força de trabalho eleve-se de 100 para 150 libras, ou, ao contrário, caia para 50 libras. No primeiro caso, o preço de custo sobe efetivamente de 500 libras para 400c + 150v = 550 libras, e, no segundo, cai de 500 libras para 400c + 50v = 450 libras. Mas, nos dois casos, permanece invariável o valor da mercadoria = 600 libras, que se repartem em 400c + 150v + 50m e em 400c + 50v + 150m. O capital variável adiantado não adiciona o próprio valor ao produto. Seu valor é substituído, no produto, por valor novo criado pelo trabalho. Uma variação na magnitude absoluta do valor do capital variável, se apenas expressa variação no preço da força de trabalho, em nada muda a magnitude absoluta do valor-mercadoria, pois em nada altera a magnitude absoluta do valor novo criado pela força de trabalho em ação. Essa variação só influi na relação quantitativa entre as duas partes do valor novo; uma constitui a mais-valia, e a outra, repondo o capital variável, entra no preço de custo da mercadoria.




      As duas partes do preço de custo — em nosso caso, 400 + 100 — só têm em comum isto: são as duas frações do valor-mercadoria que repõem o capital adiantado.




      Mas, sob o prisma da produção capitalista, essas circunstâncias efetivas aparecem às avessas.




      No modo capitalista de produção, o valor — o preço — da força de trabalho se apresenta como valor — preço — do próprio trabalho, o salário (ver Livro Primeiro, capítulo XVII). Esta é uma das condições que o diferencia do modo de produção baseado na escravatura. Assim, a parte variável do valor do capital adiantado aparece como capital despendido na remuneração do trabalho (salário), como valor-capital que paga o valor, o preço do trabalho todo empregado na produção. Admitamos que uma jornada social média de 10 horas se corporifique numa soma de dinheiro de 6 xelins; então, um capital variável adiantado, de 100 libras, é a expressão monetária do valor produzido em 333 [image: ] jornadas de dez horas. Mas esse valor da força de trabalho adquirida que figura nesse adiantamento de capital não constitui parte integrante do capital que realmente funciona. É substituído, no processo de produção, pela força de trabalho viva. Se o grau de exploração dela for, como em nosso exemplo, de 100%, será ela empregada durante 666 [image: ] jornadas de dez horas e por isso acrescentará ao produto um valor novo de 200 libras. Mas, no adiantamento feito, o capital variável de 100 libras figura como capital despendido em remuneração do trabalho (salário), como preço do trabalho, executado em 666 [image: ] jornadas de dez horas. Divididas 100 libras por 666 [image: ] obteremos o preço da jornada de trabalho de dez horas, 3 xelins, o valor produzido em cinco horas de trabalho.




      Comparando capital adiantado e valor-mercadoria, temos:




      1) Capital adiantado de 500 libras esterlinas = 400 do capital empregado em meios de produção (preço dos meios de produção) + 100 do capital desembolsado em trabalho (preço de 666 [image: ] jornadas em salário correspondente a elas).




      2) Valor-mercadoria de 600 libras esterlinas = preço de custo de 500 libras (400 correspondentes ao preço dos meios de produção despendidos + 100 correspondentes ao preço das 666 [image: ] jornadas empregadas) + 100 libras de mais-valia.




      Nessa fórmula, a parte do capital adiantada em trabalho só se distingue da adiantada em meios de produção, digamos, em algodão ou carvão, por servir para pagar elemento materialmente diverso da produção, não entrando em conta a função diversa que desempenha no processo de produção do valor da mercadoria e, em consequência, no processo de valorização do capital. No preço de custo da mercadoria reaparece o preço dos meios de produção, tal como figurava no capital adiantado, e justamente por terem sido adequadamente consumidos esses meios de produção. Do mesmo modo, reaparece no preço de custo o preço ou salário das 666 [image: ] jornadas despendidas para produzir a mercadoria, tal como figurava no capital adiantado, e justamente por ter tido emprego adequado essa quantidade de trabalho. Só vemos valores prontos e acabados, os componentes do valor do capital adiantado, que entram na formação do valor do produto; nenhum elemento aparece que crie valor. Extinguiu-se a diferença entre capital constante e variável. O custo global de 500 libras esterlinas assume duplo sentido: (1) é componente do valor-mercadoria de 600 libras, repondo o capital de 500 despendido para produzir a mercadoria; (2) esse componente do valor da mercadoria só existe por ter existido antes como preço de custo dos elementos de produção empregados, meios de produção e trabalho, isto é, como capital adiantado. O valor-capital retorna como preço de custo da mercadoria, porque e na medida em que se desembolsou como valor-capital.




      A circunstância de os componentes diversos do valor serem empregados em elementos da produção materialmente diversos — meios de trabalho, matérias-primas e auxiliares e trabalho — exige apenas que o preço de custo da mercadoria dê para readquirir esses elementos materialmente diversos. Por outro lado, no tocante à formação do próprio preço de custo, só se impõe uma diferença, a existente entre capital fixo e circulante. Em nosso exemplo, 20 libras esterlinas representam o desgaste dos meios de trabalho (400 = 20 para desgaste dos meios de trabalho + 380 para as matérias de produção). Se, antes de produzir-se a mercadoria, era o valor desses meios de trabalho = 1.200 libras esterlinas, existe ele, após produzi-la, sob duas figuras: (1) 20 libras, parte do valor-mercadoria, e (2) 1.200 – 20 ou 1.180, valor restante dos meios de trabalho que continuam em poder do capitalista, isto é, elemento-valor não do capital-mercadoria, mas do capital produtivo. Ao contrário dos meios de trabalho, despendem-se as matérias de produção e salário, por inteiro, para produzir a mercadoria, e por isso seu valor todo entra no valor da mercadoria produzida. Vimos como esses diversos componentes do capital adiantado assumem, no tocante à rotação, a forma de capital fixo e a de circulante.III




      Temos, portanto, capital adiantado = 1.680 libras esterlinas, repartidas em capital fixo = 1.200 + capital circulante = 480 (= 380 libras em matérias de produção + 100 em salário).




      Entretanto, o preço de custo = 500 libras esterlinas (repartidas em 20 para desgaste do capital fixo e 480 para o capital circulante).




      Essa diferença entre preço de custo da mercadoria e capital adiantado apenas patenteia que o preço de custo se constitui somente do capital de fato consumido para produzir a mercadoria.




      Para produzir a mercadoria, empregam-se meios de trabalho no valor de 1.200 libras esterlinas, mas, desse valor-capital adiantado, a produção unicamente absorve 20. O capital fixo empregado só parcialmente entra no preço de custo, pois só parcialmente o consome a produção de mercadoria, O capital circulante aplicado entra por inteiro no preço de custo, pois, para produzir-se a mercadoria, é totalmente consumido. Isto serviria para provar que a parte fixa e a circulante do capital entram de maneira uniforme no preço de custo, na proporção das respectivas magnitudes, e que esse componente do valor da mercadoria deriva exclusivamente do capital despendido para produzi-la. Se assim não fora não se compreenderia por que o capital fixo adiantado de 1.200 libras esterlinas acrescenta ao valor do produto as 20 que perde, no processo de produção, sem nada mais adicionar das 1.180 restantes que não perde nele.




      Essa diferença entre capital fixo e circulante, do ponto de vista do cálculo do preço de custo, demonstra apenas a origem aparente do preço de custo: o valor-capital despendido ou o preço que ao capitalista custam os elementos de produção despendidos, inclusive o trabalho. Além disso, o capital variável, despendido em força de trabalho, classificado como capital circulante, é, no tocante à formação do valor, expressamente identificado com o capital constante (consistente em matérias de produção), e assim mistifica-se completamente o processo de valorização do capital.1




      Do valor-mercadoria só consideramos até agora um elemento: o preço de custo. É chegado o momento de nos determos também no outro componente do valor-mercadoria, o excedente sobre o preço de custo, a mais-valia. A mais-valia é, antes de mais nada, um excedente do valor da mercadoria, sobreposto ao custo dela. Mas, se o preço de custo é igual ao valor do capital despendido, revertendo continuadamente aos elementos materiais deste, passa o excedente de valor a ser acréscimo de valor do capital despendido para produzir a mercadoria e que reflui da circulação dela.




      Vimos que m, a mais-valia — embora derive apenas da variação do valor de v, o capital variável, sendo simplesmente, na origem, incremento do capital variável —, constitui, após concluído o processo de produção, acréscimo também de c + v, de todo o capital despendido. A fórmula c + (v + m), que significa produzir-se m pela transformação em grandeza fluida de determinado valor-capital v adiantado em força de trabalho, convertendo-se, portanto, magnitude constante em variável, passa a apresentar-se também como (c + v) + m. Antes da produção, tínhamos um capital de 500 libras esterlinas. Depois dela, além desse capital, um acréscimo em valor de 100.2




      Aliás, a mais-valia constitui acréscimo não só à parte do capital adiantado, absorvida pelo processo de valorização, mas também à parte não absorvida; incremento de valor, portanto, do capital despendido no processo, a ser reposto pelo preço de custo, e ainda do capital todo de qualquer modo utilizado. Antes da produção, tínhamos um valor-capital de 1.680 libras, repartidas em 1.200 de capital fixo empregadas em meios de trabalho — das quais 20, em virtude do desgaste desses meios, entram no valor da mercadoria —, e 480 de capital circulante desembolsadas em matérias de produção e trabalho. Após o processo de produção, temos 1.180 libras esterlinas, elemento do valor do capital produtivo, acrescidas de um capital-mercadoria de 600 libras. Com a soma das duas quantias tem o capitalista um valor de 1.780 libras. Se deduzir daí todo o capital adiantado de 1.680 libras, resta-lhe um valor excedente de 100 libras. Esta mais-valia de 100 libras constitui acréscimo de valor, tanto para o capital utilizado de 1.680 libras esterlinas, quanto para a parte dele — 500 libras — despendida durante a produção.




      Para o capitalista fica então patente que esse acréscimo de valor provém dos processos produtivos empreendidos com o capital, derivando, portanto, do próprio capital; pois existe depois do processo de produção e não existia antes. Quanto ao capital despendido na produção, a mais-valia parece originar-se, de maneira uniforme, dos diversos elementos do valor dele, consistentes em meios de produção e trabalho, pois esses elementos entram igualmente na formação do preço de custo. Seus valores existentes como adiantamentos de capital agregam-se igualmente no valor do produto, e não se distinguem como grandezas constantes e grandezas variáveis. É o que se patenteia, se supomos por ora que todo o capital despendido consiste exclusivamente em salário ou no valor dos meios de produção. No primeiro caso, teríamos o valor-mercadoria 500v + 100m, no lugar de 400c + 100v + 100m. O capital desembolsado em salário, de 500 libras, passa a ser o valor de todo o trabalho empregado para produzir o valor-mercadoria de 600 libras e justamente por isso constitui o custo de todo o produto. A formação desse preço de custo, em que reaparece o valor do capital despendido, como componente do valor do produto, é então tudo o que sabemos da formação do valor. Ficamos sem saber a origem do outro componente, a mais-valia de 100 libras esterlinas. O mesmo se daria com o segundo caso, com o valor-mercadoria = 500c + 100m. Nos dois casos, sabemos que a mais-valia deriva de um valor dado, por ter sido esse valor adiantado sob a forma de capital produtivo, configure-se este em trabalho ou em meios de produção. Mas, por outro lado, o valor-capital adiantado não pode criar a mais-valia pela simples razão de se ter despendido, constituindo por isso o preço de custo da mercadoria. Justamente por constituir o preço de custo, não produz mais-valia, formando apenas equivalente, valor de reposição do capital despendido. Se produzir mais-valia, não a produzirá em sua qualidade específica de capital despendido, mas na de capital adiantado e, portanto, utilizado. Desse modo, a mais-valia provirá tanto da parte do capital adiantado, absorvida no preço de custo, quanto da parte que não entra nesse preço; numa palavra: igualmente, dos componentes fixos e circulantes do capital utilizado. O capital todo — os meios de trabalho, as matérias de produção e o trabalho — serve materialmente para formar o produto. O capital todo entra materialmente no processo efetivo de trabalho, embora, apenas parte dele, no processo de valorização. Seria precisamente esta a razão por que só parcialmente contribui para formar o preço de custo e totalmente para formar a mais-valia. Seja como for, sobressai o resultado: a mais-valia brota simultaneamente de todas as partes do capital aplicado. Sintetiza bem esse raciocínio a expressão simples e brutal de Malthus: “O capitalista espera obter o mesmo lucro de todas as partes do capital que adianta.”3




      Como fruto imaginário de todo o capital adiantado, a mais-valia toma a forma transfigurada de lucro. Por isso, um montante de valor é capital por ser desembolsado para produzir lucro,4 e o lucro aparece porque se emprega um montante de valor como capital. Se chamamos o lucro de l, a fórmula M = c + v + m = k + m se transforma na fórmula M = k + l, isto é, valor-mercadoria = preço de custo + lucro.




      O lucro, tal como o vemos agora, é, portanto, o mesmo que a mais-valia, em forma dissimulada, que deriva necessariamente do modo capitalista de produção. Não se distinguindo, na formação aparente do preço de custo, entre capital constante e capital variável, é mister transferir da parte variável do capital para o capital todo a origem da mutação de valor, ocorrida durante o processo de produção. Por aparecer, num polo, o preço da força de trabalho na forma transmutada de salário, aparece a mais-valia, no polo oposto, sob a forma transmutada de lucro.




      Vimos que o preço de custo é menor que o valor da mercadoria. Sendo M = k + m, k = M – m. A fórmula M = k + m só se reduz a M = k, valor-mercadoria = preço de custo da mercadoria, quando m = 0, caso incompatível com o sistema de produção capitalista, embora o preço de venda da mercadoria possa ser igual ou inferior ao custo, em conjunturas especiais de mercado.




      Por isso, se a mercadoria for vendida pelo valor, realiza-se um lucro, que é igual ao excedente do valor sobre o preço de custo, igual, portanto, a toda a mais-valia encerrada no valor da mercadoria. Mas o capitalista pode vender a mercadoria com lucro, embora vendendo-a abaixo do valor. Enquanto o preço de venda supera o de custo, embora esteja abaixo do valor da mercadoria, realiza-se parte da mais-valia nela contida, obtém-se lucro. Em nosso exemplo, o valor-mercadoria = 600 libras esterlinas, preço de custo = 500. Vendendo-se a mercadoria por 510, 520, 530, 560 ou 590 libras esterlinas, estará sendo vendida abaixo do valor em 90, 80, 70, 40 ou 10, mas, apesar disso, haverá um lucro de 10, 20, 30, 60 ou 90. Entre o valor da mercadoria e o preço de custo existe, evidentemente, a possibilidade de uma série indeterminada de preços de venda. Quanto maior a parte do valor-mercadoria constituída pela mais-valia, tanto mais amplo o espaço em que podem operar esses preços intermediários.




      Isto explica fenômenos cotidianos da concorrência, como, por exemplo, certos casos em que se vende mais barato (underselling), rebaixa anormal de preços das mercadorias em determinadas indústrias5 etc. A lei fundamental da concorrência capitalista, até hoje não apreendida pela economia política, a lei que regula a taxa geral de lucro e os preços de produção determinados por essa taxa, baseia-se, conforme veremos mais tarde, nessa diferença entre valor da mercadoria e preço de custo, e na possibilidade daí resultante de vender a mercadoria abaixo do valor, mas com lucro.




      O preço de custo estabelece o limite inferior do preço de venda.




      Se se vende a mercadoria abaixo do preço de custo, não podem ser plenamente repostos pelo preço de venda os componentes despendidos do capital produtivo. Se o processo continua, extinguir-se-á o valor-capital adiantado. Já por isso inclina-se o capitalista a considerar o preço de custo como o valor intrínseco da mercadoria, pois esse preço é indispensável à simples conservação de seu capital. Além disso, o preço de custo é o preço de compra da mercadoria, pago pelo próprio capitalista para produzi-la, o preço de compra determinado pelo próprio processo de produção dela. O valor excedente — ou mais-valia — realizado com a venda da mercadoria assume para o capitalista a aparência de excesso do preço de venda sobre o valor da mercadoria, em vez de ser o excesso desse valor sobre o preço de custo, e desse modo a mais-valia, em vez de realizar-se em dinheiro com a venda da mercadoria que a contém, origina-se da própria venda. Já analisamos essa ilusão no Livro Primeiro, capítulo IV, 2 (“Contradições da fórmula geral”), mas voltamos por um instante à forma em que a retomaram Torrens e outros, procurando realçá-la como progresso da economia política em relação a Ricardo.




      O preço natural, constituído pelo custo de produção, ou, em outras palavras, o capital despendido para produzir ou fabricar a mercadoria, não pode absolutamente incluir o lucro. [...] Se um arrendatário gasta 100 quartas de trigo para semear seu campo e recebe, em troca, 120, os 20 do produto que excedem o dispêndio constituem o lucro; mas seria absurdo classificar esse excedente ou lucro como parte desse dispêndio. [...] O fabricante despende certa quantidade de matérias-primas, instrumentos e meios de subsistência, e recebe, em troca, certa quantidade de mercadoria acabada. Essa mercadoria deve ter valor de troca superior às matérias-primas, instrumentos e meios de subsistência, adiantados para adquiri-la.




      Daí conclui Torrens que o excedente do preço de venda sobre o preço de custo, isto é, o lucro, deriva de os consumidores “darem, em troca direta ou indireta, montante superior ao que custa produzir todos os componentes do capital”.6




      O que excede dada magnitude não pode constituir parte dela, e, portanto, o excedente do valor-mercadoria sobre o desembolso do capitalista não pode constituir parte desse desembolso. Se na formação do valor da mercadoria não entra outro elemento além do valor adiantado pelo capitalista, não se pode compreender como sairia da produção mais valor do que nela entrou, a não ser que alguma coisa viesse do nada. Torrens procura evadir-se dessa criação oriunda do nada, transferindo-a da esfera da produção de mercadorias para a da circulação. O lucro não pode provir da produção, diz Torrens, salvo se já estivesse contido nos custos de produção e não fosse, portanto, um excedente em relação a eles. O lucro não pode provir da troca de mercadorias, responde-lhe Ramsay,IV se não existia antes dessa troca. O valor global dos produtos trocados, evidentemente, não se altera com a troca dos produtos que formam esse valor global. Permanece o mesmo antes e depois da troca. Lembramos que Malthus, a esse respeito, louva-se expressamente na autoridade de Torrens,7 embora explique de outro modo a venda das mercadorias acima do valor respectivo, ou melhor, nada explique, pois todos os argumentos dessa espécie, objetiva e infalivelmente, acabam levando a resultado que se irmana com aquela célebre teoria do peso negativo do flogisto.




      Numa sociedade dominada pela produção capitalista, mesmo o produtor não capitalista está sob o domínio das ideias capitalistas. Em seu último romance — Les paysans —, Balzac, admirável pela penetrante percepção das condições reais, descreve de maneira precisa como o pequeno lavrador, para ter a amizade de seu agiota, presta-lhe gratuitamente toda espécie de serviços e ainda pensa que nada lhe dá, porque não gasta dinheiro no próprio trabalho. Assim, o agiota mata dois coelhos com uma cajadada. Evita gastar dinheiro em salário e envolve cada vez mais na teia da usura o lavrador progressivamente arruinado por afastar-se do trabalho de sua lavoura.




      Proudhon, com a habitual charlatanaria e pretensões científicas, trombeteou sua nova descoberta, o segredo do socialismo: a ideia vazia, segundo a qual o preço de custo constitui o verdadeiro valor da mercadoria, decorrendo a mais-valia da venda da mercadoria acima do valor; as mercadorias são assim vendidas pelo respectivo valor, quando o preço de venda é igual ao preço de custo, isto é, igual ao preço dos meios de produção consumidos mais salários. O banco popular de Proudhon se baseava nessa redução do valor da mercadoria ao preço de custo. Já vimos que os diversos componentes do valor do produto podem ser representados por partes proporcionais do próprio produto. Se, por exemplo, o valor (Livro Primeiro, capítulo VII, 2, p. 257-260) de 20 quilos de fio = 30 xelins, correspondendo 24 a meios de produção, 3 a força de trabalho e 3 a mais-valia, pode essa mais-valia representar-se em [image: ] do produto = 2 quilos de fio. Se os 20 quilos de fio forem vendidos ao preço de custo, 27 xelins, receberá o comprador 2 quilos gratuitamente, isto é, a mercadoria será vendida [image: ] abaixo do valor; mas o trabalhador realizou, de qualquer modo, trabalho excedente, só que agora para o comprador do fio, e não para o produtor capitalista. É absolutamente falso supor que tanto faz vender todas as mercadorias ao preço de custo quanto vendê-las acima do preço de custo, mas pelo valor. Mesmo que se igualassem, em todos os casos, o valor da força de trabalho, a duração da jornada e o grau de exploração do trabalho, as quantidades de mais-valia contidas nos valores das diferentes mercadorias seriam absolutamente desiguais, de acordo com a diversa composição orgânica dos capitais adiantados para produzi-las.8


    


  




  

    

      Notas




      IMatérias de produção = matérias-primas e matérias auxiliares.




      IIAcrescentei a expressão “de dez horas”.




      III Ver Livro Segundo, capítulo VIII.




      IV Ramsay, An essay on the distribution of wealth, Edimburgo, 1836, p. 184.




      1A confusão que isso trouxe aos economistas pode ser apreciada no exemplo de N. W. Senior, apresentado no Livro Primeiro, capítulo VII, 3, p. 260-265.




      2“Já sabemos que a mais-valia é simples decorrência da variação de valor que ocorre com v, a parte do capital aplicada em força de trabalho; que v + m = v + ∆v, isto é, v + acréscimo de v. Mas a verdadeira variação de valor e a proporção em que o valor se altera ficam obscurecidas por haver, com o crescimento da parte variável, um crescimento simultâneo do capital global desembolsado. O capital global era 500 e tornou-se 590” (Livro Primeiro, capítulo VII, 1, p. 250-251).




      3Malthus, Principles of pol. econ., 2ª ed., Londres, 1836, p. 268.




      4Malthus, “Capital: that which is expended with a view to profit”, em Definitions in pol. econ., Londres, 1827, p. 86.




      5Ver Livro Primeiro, capítulo XVIII, p. 631-633.




      6R. Torrens, An essay on the production of wealth, Londres, 1821, p. 51-53, 349.




      7Malthus, Definitions in pol. econ., Londres, 1853, p. 70s.




      8“As quantidades de valor e de mais-valia produzidas por diferentes capitais variam, se for dado o valor da força de trabalho e se for igual seu grau de exploração, na razão direta das magnitudes das partes variáveis desses capitais, isto é, das suas partes transformadas em força de trabalho viva.” (Livro Primeiro, capítulo IX, p. 351-53.)


    


  




  

    

    

      CAPÍTULO II A taxa de lucro


    

    


  




  

    

      A fórmula geral do capital é D – M – D’: lança-se uma soma de valor na circulação, para retirar dela soma maior. O processo que gera essa soma maior é a produção capitalista; o processo que a realiza em dinheiro é a circulação do capital. O capitalista não produz a mercadoria por amor a ela, pelo valor de uso que encerra, nem para consumi-la pessoalmente. O produto que o interessa efetivamente não é o produto concretamente considerado, mas o valor excedente do produto acima do valor do capital consumido para produzi-lo. O capitalista adianta todo o capital, sem se preocupar com os papéis diversos que seus componentes desempenham na produção da mais-valia. Adianta igualmente esses componentes, não só para reproduzir o capital adiantado, mas também para produzir, acima dele, um valor excedente. Só pode converter em valor maior o valor do capital variável que adianta, trocando-o por trabalho vivo, explorando o trabalho vivo. Mas só pode explorar o trabalho, adiantando ao mesmo tempo as condições requeridas para se efetivar esse trabalho: meios e objeto de trabalho, maquinaria e matérias-primas, isto é, transformando em condições de produção, soma de valor em seu poder. E só é capitalista, podendo empreender o processo de exploração do trabalho, por ser o dono das condições de trabalho e encontrar o trabalhador que possui apenas a força de trabalho. No Livro PrimeiroI já vimos que é justamente a propriedade desses meios de produção pelos não trabalhadores que transforma os trabalhadores em assalariados e os não trabalhadores em capitalistas.




      Para o capitalista, tanto faz considerar que adianta capital constante para tirar lucro do variável, ou que adianta o variável para valorizar o constante; que despende dinheiro em salário para valorizar máquinas e matérias-primas, ou que adianta dinheiro em maquinaria e matérias-primas para explorar trabalho. Embora unicamente a parte variável do capital gere mais-valia, só a gera se forem adiantadas as outras partes, as condições de produção requeridas pelo trabalho. Não podendo o capitalista explorar o trabalho sem adiantar capital constante, e não podendo valorizar este sem adiantar o variável, parece-lhe que ambos são iguais. Reforça seu ponto de vista a circunstância de a proporção real de seu ganho ser determinada não pela relação deste com o capital variável, mas com o capital todo, não pela taxa da mais-valia, mas pela taxa de lucro, que, conforme veremos, pode permanecer a mesma e, apesar disso, corresponder a taxas de mais-valia diferentes.




      Ao custo do produto pertencem todos os componentes do valor, pagos pelo capitalista ou em troca dos quais lançou um equivalente na produção. O custo tem de ser reposto, para que o capital simplesmente se mantenha ou se reproduza na magnitude primitiva.




      O valor contido na mercadoria é igual ao tempo de trabalho que custa produzi-la, e a soma deste engloba trabalho pago e trabalho não pago. Entretanto, para o capitalista, o custo da mercadoria consiste apenas na parte do trabalho nela corporificado, por ele paga. O trabalho excedente encerrado na mercadoria nada custa ao capitalista, embora custe ao trabalhador tanto quanto o pago e embora, tanto quanto este, gere valor e entre na mercadoria por criar valor. O lucro do capitalista provém de ter para vender algo que não pagou. A mais-valia ou o lucro consiste justamente no excedente do valor-mercadoria sobre o preço de custo, isto é, no excedente da totalidade de trabalho contida na mercadoria sobre a soma de trabalho pago nela contida. A mais-valia, qualquer que seja sua origem, é, por conseguinte, um excedente sobre todo o capital adiantado. A relação entre esse excedente e a totalidade do capital expressa-se pela fração [image: ], significando C o capital total. Temos assim a taxa de lucro [image: ] diversa da taxa de mais-valia [image: ].




      A razão que existe entre a mais-valia e o capital variável é a taxa de mais-valia, e a que existe entre a mais-valia e a totalidade do capital é a taxa de lucro. São duas mensurações diferentes da mesma magnitude, expressando proporções ou relações diferentes da mesma grandeza, em virtude da diferença entre as unidades de medida empregadas.




      A conversão da mais-valia em lucro deve ser inferida da transformação da taxa de mais-valia em taxa de lucro, e não o contrário. Mas, de fato, o ponto de partida histórico é a taxa de lucro. Relativamente, mais-valia e taxa de mais-valia são o invisível, o essencial a investigar, enquanto a taxa de lucro e, por conseguinte, a mais-valia sob a forma de lucro transbordam na superfície dos fenômenos.




      Quanto ao capitalista individual, está claro que unicamente lhe interessa a relação entre a mais-valia — ou valor excedente — realizada em dinheiro com a venda da mercadoria e a totalidade do capital empregado para produzi-la. Não tem qualquer interesse na relação definida e na conexão íntima que esse excedente tem com componentes particulares do capital, preferindo dissimulá-las.




      O excedente do valor da mercadoria sobre o preço de custo, embora se origine diretamente do processo de produção, só se realiza no processo de circulação, e a aparência de provir do processo de circulação se robustece porque, efetivamente, em meio à concorrência, no mercado real, depende das condições deste a possibilidade de realizar-se e o grau em que se realiza em dinheiro esse excedente. Não é mister explicar novamente que, ao vender-se uma mercadoria acima ou abaixo do valor, a mais-valia apenas se reparte de maneira diferente, e essa modificação, essa nova proporção em que diversas pessoas repartem entre si a mais-valia, em nada altera a natureza e a magnitude dela. No processo efetivo de circulação, além de ocorrerem as transformações observadas no Livro Segundo, sincronizam-se com elas a concorrência existente, a compra e venda das mercadorias acima ou abaixo do valor, de modo que a mais-valia que os capitalistas, individualmente, realizam depende tanto do logro recíproco como da exploração direta do trabalho.




      No processo de circulação, aparece, ao lado do tempo de trabalho, o tempo de circulação, que limita a quantidade da mais-valia realizável em determinado prazo. Outros fatores, oriundos da circulação, intervêm de maneira decisiva no processo imediato de produção. Ambos, o processo imediato de produção e o processo de circulação, confluem constantemente, interpenetram-se, e assim mascaram, sem cessar, as características que os diferenciam. A produção da mais-valia e a do valor em geral assumem no processo de circulação, conforme vimos, novas qualificações; o capital percorre o ciclo de suas metamorfoses, saindo por fim de sua vida orgânica interna e estabelecendo relações de vida externas, em que se confrontam, não capital e trabalho, mas, de um lado, os capitais e, do outro, os indivíduos na posição apenas de vendedores e compradores; entrecruzam-se os caminhos do tempo de circulação e do tempo de trabalho e ambos igualmente parecem determinar a mais-valia; a forma inicial em que se defrontam capital e trabalho assalariado é disfarçada pela intromissão de relações independentes dela na aparência; a própria mais-valia não resulta mais de apropriar-se o capitalista de tempo de trabalho, tomando a feição de excedente do preço de venda das mercadorias sobre o preço de custo, que, por isso, facilmente se apresenta como valor intrínseco, de modo que o lucro aparece como excedente do preço de venda sobre o valor imanente das mercadorias.




      Sem dúvida, durante o processo imediato de produção, o capitalista tem consciência da natureza da mais-valia, conforme demonstra sua avidez por trabalho alheio etc., observada ao estudarmos a mais-valia. Contudo: (1) O processo imediato de produção é transitório, fluindo para o processo de circulação e vice-versa; assim, a ideia que se revela mais ou menos clara no processo de produção, a respeito da fonte do ganho nele obtido, isto é, a respeito da natureza da mais-valia, parece, no máximo, equiparar-se à concepção segundo a qual o excedente realizado provém do movimento oriundo da circulação, desligado do processo de produção, próprio do capital, independentemente de suas relações com o trabalho. E mesmo economistas modernos, como Ramsay, Malthus, Senior, Torrens e outros, não citam diretamente esses fenômenos da circulação para provar que o capital considerado em sua mera existência material, excluída a relação social com o trabalho, a qual lhe dá o caráter de capital, é fonte autônoma de mais-valia, ao lado do trabalho e independentemente dele. (2) Na conta de custos, que inclui salários, preço de matérias-primas, desgaste de maquinaria etc., a extensão de trabalho não pago toma o aspecto de economia no pagamento de um dos artigos que entram nos custos, de pagamento menor por determinada quantidade de trabalho, como se fosse poupança que se faz comprando matéria-prima mais barato ou reduzindo o desgaste da maquinaria. Assim, a extração de trabalho excedente perde o caráter que a diferencia; encobre-se a relação específica dela com a mais-valia; estimula e facilita esse resultado, conforme vimos no Livro Primeiro, Parte Sexta,II a apresentação do valor da força de trabalho sob a forma de salário.




      A mistificação das relações do capital decorre de todas as partes dele aparecerem igualmente como fonte do valor excedente (lucro).




      A maneira como, por intermédio da taxa de lucro, a mais-valia se transforma em lucro decorre de já se inverterem as posições de sujeito e objeto, no processo de produção. Já vimos que, neste, todas as forças produtivas subjetivas do trabalho assumem a aparência de forças produtivas do capital.III De um lado, personifica-se no capitalista o valor, o trabalho pretérito que domina trabalho vivo; do outro, ao contrário, aparece o trabalhador como força de trabalho considerada simples objeto, mercadoria. Dessa relação transtornada surge necessariamente, já na simples relação de produção, a correspondente concepção invertida, uma percepção transposta que se desenvolve com as transformações e modificações do processo de circulação propriamente dito.




      Conforme se pode verificar, através do estudo dos trabalhos da escola ricardiana, é absurdo pretender reduzir as leis da taxa de lucro diretamente a leis da taxa de mais-valia ou vice-versa. Os capitalistas, naturalmente, não vêem distinções entre elas. Na fórmula [image: ] mede-se a mais-valia pelo valor da totalidade do capital adiantado para produzi-la, em parte consumido integralmente e em parte apenas utilizado. Na realidade, a relação [image: ] exprime o grau de valorização de todo o capital adiantado, isto é, do ponto de vista da coerência conceitual e da natureza da mais-valia, indica a relação entre a magnitude da variação do capital variável e a magnitude do capital global adiantado.




      Por si mesma, a grandeza do valor de todo o capital não mantém relação intrínseca com a magnitude da mais-valia, pelo menos diretamente. A totalidade do capital menos o capital variável, o capital constante, portanto, consiste nas condições objetivas para a efetivação do trabalho: meios e materiais de trabalho. Para determinada quantidade de trabalho materializar-se em mercadoria e assim constituir valor, é mister determinada quantidade de materiais e de meios de trabalho. De acordo com o caráter particular do trabalho acrescentado, observa-se determinada relação técnica entre a quantidade de trabalho e a de meios de produção aos quais se deve adicionar esse trabalho. Sob esse aspecto, há também determinada relação entre a quantidade de mais-valia ou de trabalho excedente e a dos meios de produção. Se, por exemplo, o trabalho necessário para produzir o salário importar em 6 horas diárias, tem o operário de trabalhar 12 horas, para realizar 6 de trabalho excedente, fornecendo mais-valia de 100%. Nas 12 horas, consome duas vezes mais meios de produção do que nas 6. Mas nem por isso está a mais-valia, que acrescenta em 6 horas, em qualquer relação direta com o valor dos meios de produção consumidos nas 6 ou nas 12 horas. O que importa aí não é o valor, mas apenas a quantidade tecnicamente necessária. Tanto faz que a matéria-prima ou o meio de trabalho seja caro ou barato, desde que possua o valor de uso requerido e exista na proporção tecnicamente prescrita para o trabalho vivo a absorver. Estabelecido que em uma hora se fiam x quilos de algodão, ao custo de a xelins, é claro que em 12 horas se fiam 12x quilos de algodão = 12a xelins. Posso calcular a razão entre a mais-valia e o valor dos 12x ou 6x quilos de algodão. Mas a relação entre o trabalho vivo e o valor dos meios de produção só aparece aqui por a xelins ser o nome de x quilos de algodão; em virtude de determinada quantidade de algodão ter determinado preço, podendo determinado preço servir de índice de determinada quantidade de algodão, desde que o preço não varie. Se, para apropriar-me de 6 horas de trabalho excedente, tenho de fazer o operário trabalhar 12, e portanto de dispor de algodão para 12 horas, e se sei qual o preço da quantidade de algodão requerida para 12 horas, encontro, indiretamente, uma relação entre o preço do algodão — como índice da quantidade necessária — e a mais-valia. Inversamente, nunca posso deduzir do preço do material a quantidade que se pode fiar, por exemplo, numa hora ou em 6. Não há, portanto, relação intrínseca, necessária, entre o valor do capital constante ou da totalidade do capital (= c + v) e a mais-valia.




      Conhecida a taxa e dada a grandeza da mais-valia, a taxa de lucro exprime apenas aquilo que efetivamente é, outra mensuração da mais-valia, tomando por base o valor da totalidade do capital, em vez do valor da parte do capital, trocada pelo trabalho e da qual a mais-valia deriva diretamente em virtude dessa troca. Mas, na realidade (isto é, no mundo dos fenômenos), dá-se o inverso. A mais-valia é um dado, o excedente do preço de venda da mercadoria sobre o preço de custo; e a origem desse excedente mergulha no mistério, não se sabendo se provém da exploração do trabalho no processo de produção, do logro aos compradores no processo de circulação ou de ambos. Estabelece-se, em seguida, a relação entre esse excedente e o valor da totalidade do capital, isto é, a taxa de lucro. Relacionar quantitativamente o excedente do preço de venda sobre o preço de custo com o valor de todo o capital adiantado é importante e natural, pois permite obter-se a proporção em que se valoriza a totalidade do capital, ou seja, o grau de valorização. Se partimos da taxa de lucro, não há lugar para inferir qualquer relação entre esse excedente e a parte do capital empregada em salário. Mais tarde,IV veremos as divertidas cabriolas de Malthus ao tentar, por esse caminho, descobrir o segredo da mais-valia e da sua relação específica com o capital variável. Em si mesma, a taxa de lucro indica, pelo contrário, comportamento uniforme do excedente em relação a porções iguais do capital que, sob esse aspecto, revela não possuir diferenças internas, exceto a que separa capital fixo e capital circulante. E essa diferença só aparece porque o excedente é objeto de dois cálculos. No primeiro, obtém-se uma grandeza simples: o excedente sobre o preço de custo. Nesta forma, todo o capital circulante entra no preço de custo que, do capital fixo, só compreende o desgaste. No segundo, acha-se a relação entre esse excedente de valor e o valor da totalidade do capital adiantado. Entram neste, por inteiro, tanto o valor do capital fixo quanto o do circulante. O capital circulante figura de maneira uniforme nos dois cálculos, enquanto o capital fixo ora figura de maneira mais diferente, ora de maneira igual à do capital circulante. Assim, impõe-se aí, como única diferença, a que existe entre capital fixo e capital circulante.




      Ao refletir-se em si mesmo — para usarmos a linguagem hegeliana — partindo da taxa de lucro, ou, noutras palavras, ao ser mais de perto caracterizado pela taxa de lucro, o excedente parece acréscimo produzido acima do próprio valor pelo capital, anualmente ou em determinado período de circulação.




      A taxa de lucro difere quantitativamente da taxa de mais-valia, embora mais-valia e lucro sejam de fato idênticos e quantitativamente iguais; entretanto, o lucro é forma transfigurada da mais-valia, desta dissimulando e apagando a origem e o segredo da existência. A mais-valia aparece sob a forma de lucro, e é mister a análise para dissociá-la dessa forma. Na mais-valia se põe a nu a relação entre capital e trabalho; na relação entre capital e lucro, isto é, entre capital e mais-valia — em que esta aparece como excedente sobre o preço de custo da mercadoria, convertido em dinheiro no processo de circulação e mensurado por sua relação com a totalidade do capital —, apresenta-se o capital como relação consigo mesmo, uma relação em que, como soma inicial de valores, se distingue do valor novo por ele mesmo criado. Sabe-se que produz esse valor novo, ao movimentar-se através dos processos de produção e de circulação. Mas fica dissimulada a maneira como isso ocorre, parecendo que o valor excedente provém de propriedades ocultas, inerentes ao próprio capital.




      E, quanto mais seguimos o processo de valorização do capital, mais dissimulada fica a relação-capital, e menos se percebe o segredo de sua estrutura interna.




      Nesta parte do livro, a taxa de lucro difere quantitativamente da taxa de mais-valia; lucro e mais-valia, entretanto, são considerados grandezas iguais, divergindo apenas quanto à forma. Na parte seguinte, veremos como prossegue o alheamento (Veräusserlichung), passando o lucro a desviar-se da mais-valia também quantitativamente.


    


  




  

    

      Notas




      ILivro Primeiro, p. 187-188s., 829-31.




      IIVer Livro Primeiro, p. 615-22.




      IIIVer Livro Primeiro, p. 386s.




      IVNo Livro Quarto.


    


  




  

    

    

      CAPÍTULO III Relação entre a taxa de lucro e a de mais-valia


    

    


  




  

    

      Conforme acentuamos no fim do capítulo anterior, supomos — e continuaremos supondo em toda esta Parte Primeira — que o montante de lucro, atribuído a determinado capital, é igual ao montante de toda a mais-valia produzida com a intervenção desse capital, em dado período de circulação. Abstraímos, por ora, da circunstância de a mais-valia cindir-se em diferentes formas secundárias — juro, renda fundiária, impostos etc. — e de não coincidir, na maioria dos casos, com o lucro obtido de acordo com a taxa média que se estabelece de maneira geral e de que falaremos na Parte Segunda.




      Igualando-se quantitativamente lucro e mais-valia, a grandeza dele e a da taxa de lucro são determinadas pelas relações de grandezas numéricas simples, dadas e determináveis em cada caso particular. No momento, a pesquisa se desenvolve, portanto, no domínio puramente matemático.




      Mantemos as notações adotadas nos Livros Primeiro e Segundo. O capital total C se reparte em capital constante c e capital variável v, e produz mais-valia m. A relação entre a mais-valia e o capital variável v, isto é, [image: ], chamamos de taxa de mais-valia, designada por m’. Assim, [image: ] = m’, e, por conseguinte, m = m’v. Referida ao capital total e não ao capital variável, a mais-valia chama-se lucro l, e a relação entre ela e o capital total C, isto é, [image: ], taxa de lucro l’. Desse modo, l’ = [image: ] e, substituindo m pelo seu valor m’v, encontrado acima, temos l’ = m’ [image: ] = m’ [image: ], equação que se pode exprimir na proporção l’: m’ = v : C; a taxa de lucro está para a taxa de mais-valia como o capital variável está para todo o capital.




      Dessa proporção segue-se que l’, a taxa de lucro, é sempre menor que m’, a taxa de mais-valia, pois v, o capital variável, é sempre menor que C, a soma de v + c, de capital variável e capital constante. A única exceção seria o caso praticamente impossível em que v = C, em que o capitalista não adiantasse qualquer capital constante ou meio de produção, mas tão somente salário.




      Em nossa investigação cabe considerar ainda uma série de outros fatores que exercem influência determinante na magnitude de c, v e m, e que serão objeto de sucinto exame.




      1º) O valor do dinheiro. Supô-lo-emos sempre constante.




      2º) A rotação. Por ora, não a levaremos em conta, pois trataremos particularmente de sua influência sobre a taxa de lucro, em capítulo posterior. [Antecipamos apenas um ponto: a fórmula l’ = m’ [image: ] só é rigorosamente correta para um período de rotação do capital variável, mas podemos torná-la exata, substituindo m’, a taxa simples m’, pela taxa anual de mais-valia, m’n, sendo n o número de rotações do capital variável durante um ano (ver Livro Segundo, capítulo XVI, 1). — F. E.]




      3º) A produtividade do trabalho — cuja influência na taxa de mais-valia foi pormenorizadamente estudada no Livro Primeiro, Parte Quarta — pode influir diretamente na taxa de lucro, pelo menos de um capital individual, se, conforme expomos no Livro Primeiro, capítulo X, p. 365-70, esse capital individual trabalha com produtividade superior à social média, fabrica seus produtos com valor menor que o social médio das mesmas mercadorias, realizando assim um lucro extraordinário. Nesta parte abstrairemos deste caso, pois estamos, por ora, supondo que as mercadorias são produzidas em condições sociais normais e vendidas pelo seu valor. Em cada caso particular admitiremos, portanto, que a produtividade do trabalho permanece invariável. Efetivamente, a composição, segundo o valor, do capital empregado num ramo industrial — uma relação determinada, portanto, entre capital variável e capital constanteI — exprime sempre determinado grau de produtividade do trabalho. Quando essa relação se modifica não por simplesmente variar o valor dos componentes materiais do capital constante, nem por alterar-se o salário, infere-se que se terá modificado também a produtividade do trabalho, e frequentes vezes veremos que as transformações ocorrentes nos fatores c, v e m implicam do mesmo modo modificações na produtividade do trabalho.




      O mesmo se pode dizer dos três fatores restantes: duração da jornada de trabalho, intensidade do trabalho e salário. Sua influência sobre a quantidade e a taxa de mais-valia é estudada pormenorizadamente no Livro Primeiro.II É, portanto, compreensível que — embora admitamos, para simplificar, a invariabilidade desses três fatores — as transformações ocorrentes em v e m estejam igualmente ligadas a alterações na magnitude desses três fatores determinantes. Lembremos, de passagem, que o salário tem, sobre a magnitude da mais-valia e sobre o nível da taxa de mais-valia, efeito inverso ao da duração do trabalho e ao da intensidade do trabalho: enquanto a elevação do salário reduz a mais-valia, aumentam-na o prolongamento da jornada e o acréscimo da intensidade do trabalho.




      Se um capital de 100 produz, com 20 trabalhadores, uma jornada de dez horas e uma soma semanal de salários de 20, mais-valia de 20, temos:




      80c + 20v + 20m; m’ = 100%, l’ = 20%.




      Prolongando-se a jornada para 15 horas, sem acréscimo de salário, o valor global produzido pelos 20 trabalhadores aumentará de 40 para 60 (pois 10 : 15 = 40 : 60); o salário pago v permanecendo o mesmo, eleva-se a mais-valia de 20 para 40, e assim teremos:




      80c + 20v + 40m; m’ = 200%, l’ = 40%.




      Mas, se, com a jornada de dez horas, o salário cai de 20 para 12, teremos, como no início, um valor global produzido de 40, que se reparte de maneira diferente; v cai para 12, ficando o resto, 28, para m. Obtemos, portanto:




      [image: ]




      Estamos verificando que tanto o prolongamento da jornada (ou o acréscimo da intensidade do trabalho) como a redução do salário aumentam a quantidade e a taxa de mais-valia. Inversamente, elevação de salário, não se alterando as demais condições, reduz a taxa de mais-valia. Se v, portanto, cresce por subirem os salários, isto significa quantidade de trabalho mais cara e não maior; m’ e l’, ao invés de subir, caem.




      Isto já patenteia que modificações na jornada de trabalho, na intensidade do trabalho e no salário redundam necessariamente em modificações simultâneas em v e m e na relação entre eles; por conseguinte, em l’, a relação entre m e c + v, o capital total. Do mesmo modo, fica evidente que alterações na relação entre m e v supõem alterações em pelo menos uma das três condições de trabalho mencionadas.




      Revela-se aí precisamente a relação orgânica particular do capital variável com o movimento e a valorização de todo o capital, assim como a diferença que o destaca do capital constante. Do ponto de vista da formação do valor, o capital constante só é importante pelo valor que possui, e, sob esse ângulo, tanto faz que um capital constante de 1.500 libras esterlinas corresponda a 1.500 toneladas a 1 libra cada ou a 500 toneladas a 3 libras cada uma. A quantidade das matérias reais em que se configura o valor dele não importa à formação do valor nem à taxa de lucro, a qual varia na razão inversa desse valor, qualquer que seja a relação existente entre o acréscimo ou o decréscimo do valor do capital constante e a massa dos valores de uso materiais que representam esse capital.




      É bem diverso o que se passa com o capital variável. O que está em primeiro plano não é o valor que possui, o trabalho que nele está materializado, e sim esse valor como índice apenas do trabalho total que o capital variável põe em movimento, mas não expressa; essa totalidade difere tanto do trabalho configurado nesse capital e, por isso, pago, e fornece mais-valia tanto maior, quanto menor o trabalho nele contido. Custe uma jornada de trabalho de dez horas 10 xelins = 10 marcos. Se o trabalho necessário, o que repõe o salário, isto é, o capital variável = 5 horas = 5 xelins, será o trabalho excedente = 5 horas, e a mais-valia = 5 xelins; se o primeiro for de 4 horas, o segundo será de 6 horas, e a mais-valia = 6 xelins.




      Assim, a magnitude do valor do capital variável, ao cessar de ser índice da massa de trabalho posta em movimento, ou melhor, ao modificar-se a medida do próprio índice, modifica-se também, em sentido contrário e em razão inversa, a taxa de mais-valia.




      Vamos agora utilizar a equação da taxa de lucro l’ = m’ [image: ], aplicando-a aos diversos casos possíveis. Faremos variar o valor de cada um dos fatores de m’ [image: ], a fim de observar o efeito dessas variações na taxa de lucro. Obteremos diferentes séries de casos, que podemos considerar modificações sucessivas nas condições em que opera um mesmo capital, ou como capitais diversos, que são comparados, existentes ao mesmo tempo, digamos, em vários ramos industriais ou países. Certos casos, se parecerem forçados ou praticamente impossíveis como alterações sucessivas de um mesmo capital, é porque então se referem a capitais independentes que são comparados.




      Decompomos o produto m’ [image: ] nos seus dois fatores m’ e [image: ]. Inicialmente, consideraremos m’ constante e investigaremos os efeitos das possíveis variações de [image: ]; em seguida, presumiremos constante a fração [image: ] e faremos m’ passar pelas variações possíveis; por fim, suporemos variáveis todos os fatores, e assim esgotaremos todos os casos de que se podem inferir leis relativas à taxa de lucro.




      1. m’ Constante, [image: ] Variável




      Este caso, que comporta variantes diversas, pode ser expresso numa fórmula geral. Se temos dois capitais C e C1, com as respectivas partes variáveis v e v1, com a mesma taxa de mais-valia m’, e as taxas de lucro l’ e l’1, então:


      

         

      l’ = m’ [image: ] ; l’1 = m’ [image: ]






      Se relacionarmos C e C1, assim como v e v1, fazendo o valor da fração [image: ] = R e a fração [image: ] = r, teremos C1 = RC e v1 = rv.




      Substituindo l’1, C1 e v1, na equação acima, pelos valores agora obtidos, temos:


      

      l’1 = m’ [image: ]




      Podemos deduzir uma segunda fórmula das duas equações acima, transformando-as na proporção:




      [image: ]




      Não se alterando o valor de uma fração, quando numerador e denominador são multiplicados ou divididos pelo mesmo número, podemos apresentar [image: ] e [image: ] em termos percentuais, o que faz tanto C quanto C1 = 100. Temos então [image: ] = [image: ] e [image: ] = [image: ] , e podemos pôr de lado os denominadores na proporção acima:




      l’ : l’1 = v : v1.




      Em palavras: as taxas de lucro de dois capitais quaisquer que operam com igual taxa de mais-valia comportam-se do mesmo modo que as partes variáveis percentualmente calculadas em relação à totalidade dos correspondentes capitais.




      As duas fórmulas abrangem todos os casos de variação de [image: ]. Antes de examiná-los separadamente, uma observação: sendo C a soma de c e v, do capital constante e do capital variável, e expressando-se, em regra, percentualmente a taxa de mais-valia e a taxa de lucro, o mais cômodo é fazer c + v igual a 100, e exprimir c e v em termos percentuais. Para determinar a taxa de lucro — e não a massa — tanto faz dizer que um capital de 15.000, dos quais 12.000 constante e 3.000 variável, produz mais-valia de 3.000, ou reduzi-lo à expressão percentual:




      [image: ]




      Nos dois casos, a taxa de mais-valia m’ = 100% e a taxa de lucro = 20%.




      Podemos recorrer ao mesmo processo, para comparar dois capitais, este com o seguinte, por exemplo:




      [image: ]




      Enquanto l’ = 10%, em ambos os casos m’ = 100%, e, em termos percentuais, fica muito mais fácil de ser entendida a comparação com o capital anterior.




      Quando se trata de variações ocorrentes num mesmo capital, só raramente pode ser útil a forma percentual, pois quase sempre obscurece essas variações. Se um capital evolui percentualmente da forma




      [image: ]




      não se consegue ver aí como se originou a composição percentual modificada 90c + 10v + 10m; se ela surgiu de decréscimo absoluto de v ou de acréscimo absoluto de c, ou de ambos. Para isso precisamos ter as grandezas absolutas. Para estudar os casos individualizados de variação em que nos vamos deter, é indispensável saber como se origina essa modificação: se 80c + 20v se transforma em 90c + 10v, porque, digamos, 12.000c + 3.000v, aumentando o capital constante e não se alterando o capital variável, se tenha transformado em 27.000c + 3.000v, (percentualmente, 90c + 10v), ou porque se tenha transformado em 12.000c + 1.333 [image: ] v ), (percentualmente, também 90c + 10v), não se alterando o capital constante e diminuindo o capital variável; ou, finalmente, porque se tenha transformado em 13.500c + 1.500v (percentualmente, de novo 90c + 10v), alterando-se ambos os termos. Mas temos de investigar cada um desses casos, e para isso temos de renunciar às comodidades da redução percentual, ou utilizá-la apenas como elemento auxiliar.




      a) m’ e C constantes, v variável




      Ao modificar-se a magnitude de v, C só pode permanecer invariável se sua outra parte, o capital constante c, variar em sentido oposto até o ponto em que compense a modificação de v. Se, originalmente, C = 80c + 20v = 100 e v diminui para 10, só poderá C continuar igual a 100 se C elevar-se para 90; 90c + 10v = 100. De modo geral, se v se transforma em v ± d, em v aumentado ou diminuído de d, tem c de transformar-se em c ± d, de experimentar uma variação em sentido oposto e de igual magnitude, para não se violarem as condições do presente caso.




      Do mesmo modo, ficando invariável a taxa de mais-valia m’, e modificando-se a magnitude do capital variável v, terá a massa de mais-valia m de variar, pois m = m’v, e, no produto m’v, um fator, v, recebe outro valor.




      Dos pressupostos estabelecidos resulta, com a variação de v, ao lado da equação inicial, l’ = m’ [image: ], a segunda equação, l’1 = m’ [image: ], em que v1 substitui v e l’1 é a incógnita, a consequente taxa de lucro modificada.




      Resolve-se a equação através da proporção correspondente:




      [image: ]




      Em palavras: não variando a taxa de mais-valia nem a totalidade do capital, a taxa de mais-valia inicial está para a resultante da variação do capital variável como o capital variável inicial está para o modificado.




      Se, no início, o capital fosse como acima:




      I. 15.000c = 12.000c + 3.000v (+ 3.000m) e se agora for:




      II. 15.000c = 13.000c + 2.000v (+ 2.000m), então, nos dois casos, C = 15.000 e m’ = 100%, e a taxa de lucro de I, 20%, está para a de II, 13 [image: ]%, assim como o capital variável de I, 3.000, está para o de II, 2.000, isto é, 20% : 13 [image: ]% = 3.000 : 2.000.




      No caso, o capital variável pode aumentar ou diminuir. Vejamos um exemplo em que aumenta. Constitua-se inicialmente um capital que opera como segue:




      [image: ]




      Se o capital variável elevar-se a 30, o capital constante cairá, segundo a suposição estabelecida, de 100 para 90, a fim de ficar invariável a totalidade do capital = 120. Não se alterando a taxa de mais-valia de 50%, a mais-valia produzida aumentará para 15. Temos assim:




      [image: ]




      Admitamos, para começar, a hipótese da invariabilidade do salário. Em consequência, não variarão os outros fatores da taxa de mais-valia, a jornada e a intensidade do trabalho. O acréscimo de v (de 20 para 30) só pode significar que se empregam cinquenta por cento mais de trabalhadores. Então, aumenta de cinquenta por cento, de 30 para 45, a totalidade do valor produzido, distribuído, como dantes, em [image: ] para salários e [image: ] para mais-valia. Mas, ao mesmo tempo que o número de trabalhadores aumenta, o capital constante, o valor dos meios de produção, cai de 100 para 90. Temos assim um caso de produtividade decrescente do trabalho, ligada a decréscimo simultâneo do capital constante; é este caso economicamente possível?




      Na agricultura e na indústria extrativa, onde facilmente se admite que decresça a produtividade do trabalho e, em consequência, aumente o número de trabalhadores ocupados, está esse processo — dentro dos limites e na base da produção capitalista — relacionado não com decréscimo, mas com acréscimo do capital constante. Mesmo que o decréscimo de c, mencionado acima, decorresse de mera queda de preços, só em circunstâncias excepcionais extremas poderia um capital individual passar de I para II. Mas, para dois capitais independentes, empregados em diferentes países ou em diferentes ramos de agricultura, não seria de surpreender que um empregasse mais trabalhadores (e, portanto, mais capital variável) que o outro, e que os trabalhadores do primeiro operassem com meios de produção de menor valor ou mais escassos.




      Ponhamos de lado a hipótese da invariabilidade do salário, e admitamos que o capital variável subiu de 20 para 30 por haver o salário aumentado de cinquenta por cento, e então teremos um caso inteiramente diverso. O mesmo número de trabalhadores — digamos, 20 — continua a operar com meios de produção idênticos ou praticamente iguais. Se a jornada de trabalho, digamos, de 10 horas, não se alterar, permanece também invariável a soma de valor produzido; continua sendo 30. Esses 30 continuam sendo inteiramente utilizados, para repor o capital variável adiantado = 30; desapareceria a mais-valia. Mas supôs-se constante a taxa de mais-valia de 50% em I. Isto só é possível se a jornada de trabalho aumentasse de metade, dilatando-se para 15 horas. Os 20 trabalhadores produziriam então em 15 horas um valor global de 45, e se preencheriam todas as condições estabelecidas:




      [image: ]




      Neste caso, os 20 trabalhadores não precisam de mais meios de trabalho, instrumentos, máquinas etc. que no caso I; só as matérias-primas ou auxiliares teriam de aumentar de cinquenta por cento. Com queda de preços dessas matérias, seria economicamente bem mais admissível a passagem de I para II, dentro dos pressupostos estabelecidos, inclusive para um mesmo capital. E o capitalista seria de certo modo compensado com maior lucro pela possível perda oriunda da depreciação do capital constante.




      Vamos supor que o capital variável diminua, ao invés de aumentar. Basta inverter o exemplo acima, fazendo de II o capital inicial, e ir de II para I.




      II. 90c + 30v + 15m transforma-se em




      I. 100c + 20v + 10m, e é evidente que essa transposição em nada altera as condições que regem as duas taxas de lucro e a relação recíproca entre elas.




      Se v cai de 30 para 20, por se empregar [image: ] menos de trabalhadores, ao mesmo tempo que aumenta o capital constante, teremos o caso normal da indústria moderna: produtividade crescente do trabalho, domínio de quantidades maiores de meios de produção por menos trabalhadores. Na Parte Terceira deste livro, ver-se-á que este movimento está necessariamente ligado à queda simultânea da taxa de lucro.




      Mas, se v cai de 30 para 20, por se empregar a salário mais baixo o mesmo número de trabalhadores, continuará, como dantes, o valor global produzido = 30v + 15m = 45, desde que não varie a jornada de trabalho; caindo v para 20, subirá a mais-valia para 25, e a taxa de mais-valia irá de 50% para 125%, o que é contra a suposição estabelecida. Para ficar dentro das condições da hipótese, a mais-valia, com a taxa de 50%, terá de cair a 10, baixando a totalidade do valor produzido de 45 para 30, o que só é possível diminuindo de [image: ] a jornada de trabalho. Então obteremos como acima:




      [image: ]




      Não é mister dizer que na prática não ocorreria essa diminuição do tempo de trabalho acompanhada de redução de salário. Mas isto não importa. A taxa de lucro é função de diversas variáveis, e, se queremos saber como influem nessa taxa, teremos de investigar, sucessivamente, o efeito isolado de cada uma delas, e tanto faz que esse efeito isolado num mesmo capital seja ou não economicamente admissível.




      b) m’ constante, v variável, C modificado pela variação de v




      Este caso diverge do anterior apenas em grau. Em vez de diminuir ou aumentar, compensando acréscimo ou decréscimo de v, c agora permanece constante. Nas condições hodiernas da grande indústria e da agricultura, o capital variável é apenas parte relativamente pequena de todo o capital, e por isso o decréscimo ou o acréscimo deste por variar aquele são também relativamente pequenos. Partamos novamente de um capital




      I. [image: ], que se converteria, digamos, em




      II. [image: ]




      O caso oposto de decréscimo do capital variável pode configurar-se na passagem inversa de II para I.




      As condições econômicas seriam na essência as mesmas da hipótese anterior e não é necessário ventilá-las de novo. A transição de I para II implica: decréscimo da produtividade do trabalho em cinquenta por cento; II exige cinquenta por cento mais de trabalho do que I, para dominar 100c. Este caso pode ocorrer na agricultura.9




      Mas enquanto, na hipótese anterior, o capital total permanecia invariável, transformando-se capital constante em variável ou vice-versa, agora o aumento da parte variável requer capital suplementar, e o decréscimo libera capital antes empregado.




      c) m’ e v constantes, c e portanto C variáveis




      Neste caso, a equação l’= m’ [image: ] se transforma em l’1 = m’ [image: ]. Eliminando os fatores comuns das duas expressões, chegamos à proporção:




      l’1 : l’ = C : C1;




      não variando a taxa de mais-valia, nem a parte variável do capital, as taxas de lucro variam na razão inversa dos capitais totais.




      Vamos supor três capitais ou três situações diferentes de um mesmo capital:




      [image: ]




      temos aí as proporções seguintes:




      [image: ]




      A fórmula geral inicialmente estabelecida para as variações de [image: ], permanecendo m’ invariável, era l’1 = m’ [image: ] e se torna l’1 = m’ [image: ], pois agora v não varia, e, por conseguinte, o fator r = [image: ] = l.




      Sendo m’v = m, a massa de mais-valia, e não variando m’ nem v, a variação de C não influencia m; a massa de mais-valia é a mesma, antes e depois da modificação.




      Se c reduzir-se a zero, seria l’ = m’, taxa de lucro = taxa de mais-valia.




      A variação de c pode decorrer ou de simples mudança no valor dos elementos materiais do capital constante, ou de alteração na composição técnica do capital total, isto é, de modificações na produtividade do trabalho no ramo de produção considerado. No segundo caso, a produtividade crescente do trabalho social, ligada ao desenvolvimento da grande indústria e da agricultura, requereria que, no exemplo acima, a transição se operasse na sequência de III a I e de I a II. Certa quantidade de trabalho remunerada com 20 e produzindo um valor de 40 dominaria inicialmente meios de trabalho no valor de 60; ao elevar-se a produtividade sem variar o valor, os meios de trabalho utilizados aumentariam primeiro para 80 e depois para 100. A sequência inversa exigiria decréscimo da produtividade; a mesma quantidade de trabalho movimentaria menos meios de produção, limitar-se-ia a atividade, o que pode ocorrer na agricultura, mineração etc.




      Poupança de capital constante, além de elevar a taxa de lucro, libera capital, e daí sua importância para o capitalista. Mais adiante,III investigaremos pormenorizadamente este ponto e a influência da variação dos preços dos elementos do capital constante e, em particular, das matérias-primas.




      Patenteia-se aqui novamente que a variação do capital constante tem efeito uniforme na taxa de lucro, e tanto faz que essa variação decorra de acréscimo ou decréscimo dos elementos materiais de c ou de mera mudança de valor.




      d) m’ constante; v, c e C em conjunto variam




      Neste caso, continua válida, para a taxa de lucro modificada, a fórmula geral apresentada no início:


      

      l’1 = [image: ] .




      Infere-se daí — dada a invariabilidade da taxa de mais-valia — que:




      1) A taxa de lucro cai, se R maior do que r, isto é, se o capital constante acresce de tal modo que o capital total aumenta em proporção maior que o capital variável. Se um capital de 80c + 20v + 20m muda a composição para 170c + 30v + 30m, continua m’ = 100%, e, embora ambos, v e C, tenham aumentado, [image: ] cai de [image: ] para [image: ], o que corresponde a uma queda da taxa de lucro, de 20% para 15%.




      2) A taxa de lucro só fica invariável quando r = R, isto é, quando a fração [image: ], embora varie na aparência, conserva o mesmo valor, por serem numerador e denominador multiplicados ou divididos pelo mesmo número. 80c + 20v + 20m e 160c + 40v + 40m têm evidentemente a mesma taxa de lucro de 20%, pois continua m’ = 100%, e [image: ] = [image: ] = [image: ] representa, nos dois exemplos, o mesmo valor.




      3) A taxa de lucro sobe, quando r maior do que R, isto é, quando o capital variável aumenta em proporção maior que a totalidade do capital. Se 80c + 20v + 20m se transforma em 120c + 40v + 40m, a taxa de lucro eleva-se de 20% para 25%, pois, sem alterar-se m’,[image: ] = [image: ] elevou-se a [image: ], indo de [image: ] para [image: ].




      Variando v e C no mesmo sentido, podemos imaginar que, até atingir certo ponto, variam na mesma proporção, de modo que até aí [image: ] não se altera. Além desse ponto, variaria um dos dois, e assim reduzimos esse caso complicado a um dos anteriores mais simples.




      Se, por exemplo, 80c + 20v + 20m se transforma em 100c + 30v + 30m, a relação entre v e c e, portanto, entre v e C permanece a mesma até 100c + 25v + 25m. Até aí, não se altera a taxa de lucro. Podemos, portanto, tomar por ponto de partida 100c + 25v + 25m; desse modo, verificamos que v teve acréscimo de 5, elevando-se a 30v, o que faz C ir de 125 para 130. Temos então o caso b), o da variação simples de v e consequente modificação de C. A taxa de lucro, inicialmente de 20%, sobe a 23 [image: ]% em virtude desse acréscimo de 5v, desde que não se altere a taxa de mais-valia.




      A mesma redução a um caso simples pode ocorrer quando v e C têm as respectivas magnitudes modificadas em sentido contrário. Partamos novamente de 80c + 20v + 20m e transformemo-lo em 110c + 10v + 10m; se se tivesse transformado em 40c + 10v + 10m, a taxa de lucro seria a mesma inicial, a saber, de 20%. Acrescentando-se 70c a essa forma intermediária, a taxa cairá para 8 [image: ]. Assim, passamos novamente para o caso de uma só variável, que é c.




      Desse modo, variação simultânea de v, c e C não implica critérios novos e acaba sempre nos levando a um caso em que varia apenas um fator.




      E praticamente nada resta a dizer com relação ao caso que falta examinar, a saber, aquele em que v e C — embora tenha variado o valor dos respectivos elementos — continuam com a mesma magnitude e em que se modifica a quantidade de trabalho representada por v e a dos meios de produção representada por c.




      Configurem-se, inicialmente, em 20v de 80c + 20v + 20m, os salários de 20 trabalhadores, com uma jornada de 10 horas. Se o salário de cada um subir de 1 para 1 [image: ], os 20v darão para pagar apenas 16, em vez de 20. Se os 20, em 200 horas de trabalho, produzem um valor de 40, os 16, numa jornada de 10 horas, isto é, num total de 160 horas de trabalho, produzirão um valor de 32. Descontados daí 20v para salários, restarão 12 para mais-valia; a taxa de mais-valia terá caído de 100% para 60%. Mas, para que a taxa de mais-valia permaneça constante de acordo com o pressuposto estabelecido, é mister que a jornada aumente de [image: ], passando de 10 para 12 [image: ] horas. Se 20 trabalhadores, numa jornada de 10 horas, ou seja, em 200 horas de trabalho, produzem um valor de 40, 16 trabalhadores, numa jornada de 12 [image: ] horas, ou seja, em 20 horas, produzem o mesmo valor, de modo que o capital 80c + 20v forneceria, como dantes, mais-valia de 20.




      Em sentido oposto, se o salário cai de modo que 20v remunera o salário de 30 trabalhadores, m’ só pode permanecer constante se for reduzida para 6 [image: ] horas a jornada de 10. 20 × 10 = 30 × 6 [image: ] = 200 horas de trabalho.




      No essencial, já se expôs acima até que ponto, dadas essas hipóteses contrárias, pode c conservar o valor expresso em dinheiro, e apesar disso representar a quantidade dos meios de produção correspondente às novas condições. Só é possível admitir-se este caso, em sua pureza, em caráter extremamente excepcional.




      Quando varia o valor dos elementos de c, por variarem as respectivas quantidades, sem que se altere c, o valor total, essa variação em nada modifica a taxa de lucro nem a de mais-valia, desde que não acarrete mudança na magnitude de v.




      Assim, englobamos em nossa equação todos os casos possíveis de variação de v, c e C. Vimos que, não se alterando a taxa de mais-valia, a de lucro pode cair, ficar a mesma ou subir, bastando a menor variação na relação entre v e c ou entre v e C, para que varie também a taxa de lucro.




      Patenteou-se ainda que, ao variar v, chega-se sempre a um limite em que se torna impossível a invariabilidade de m’. Uma vez que toda variação unilateral de c acaba atingindo necessariamente um ponto em que v não pode mais permanecer invariável, fica manifesto que existe para todas as variações possíveis de [image: ] limites além dos quais m’ tem de variar também. Nas variações de m’, a serem examinadas agora, ressalta mais essa ação recíproca das diferentes variáveis de nossa equação.




      2. m’ Variável




      A fim de obter uma fórmula geral para as taxas de lucro, quando variam as taxas de mais-valia, modifique-se ou não [image: ], consideraremos, ao lado da equação:


      

      l’ = m’ [image: ] ,




   

      a seguinte:


      

      l’1 = m’ 1 [image: ] ,




      onde l’1, m’1, v1 e C1 simbolizam os valores modificados de l’, m’, v e C. Temos então:


      

      

      l’ : l’1 = m’ [image: ] :  m’ 1 [image: ] ,


      



      donde




      [image: ]. IV




      a) m’ variável, [image: ] constante




      Neste caso, temos as equações:




      [image: ]




      em que [image: ] tem o mesmo valor. Daí




      l’ : l’1 = m’ : m’1.




      As taxas de lucro de dois capitais de igual composição mantêm entre si a mesma proporção que existe entre as correspondentes taxas de mais-valia. É lei válida para todos os capitais de igual composição, qualquer que seja a grandeza absoluta deles, pois o que importa na fração [image: ] não são as magnitudes absolutas de v e C, mas apenas a razão que existe entre ambos.


        80c + 20v + 20m; C = 100, m’ = 100%, l’ = 20%


      160c + 40v + 20m; C = 200, m’ =   50%, l’ = 10%


      100%: 50% = 20% : 10%




      Se em ambos os casos forem iguais as magnitudes absolutas de v e também as de C, a razão entre as taxas de lucro será a mesma que existe entre as quantidades de mais-valia:




      l’ : l’1 = m’v : m’1v = m : m1.




      Por exemplo:


      80c + 20v + 20m; m’ = 100%, l’ = 20%


      80c + 20v + 10m; m’ =   50%, l’ = 10%


      20% : 10% = 100 	× 20 :  50 	× 20 = 20m : 10m




      Nessas condições, é claro que, para capitais de composição igual, absoluta ou percentualmente, a taxa de mais-valia pode diferir, se varia o salário ou a duração da jornada ou a intensidade do trabalho. Nos casos




        I. 80c + 20v + 10m; m’ =   50%, l’ = 10%


       II. 80c + 20v + 20m; m’ =  100%, l’ = 20%


      III. 80c + 20v + 40m; m’ =  200%, l’ = 40%




      produz-se um valor global novo de 30 (20v + 10m) em I, de 40 em II e de 60 em III. É o que pode ocorrer de três modos.




      Primeiro: Os salários variam, exprimindo 20v, em cada caso, número diferente de trabalhadores. Seja 15 o número de trabalhadores ocupados em I, com uma jornada de 10 horas, salário de 1 [image: ] libras, produzindo um valor de 30 libras, das quais 20 repõem o salário e 10 constituem a mais-valia. Se o salário cai para 1 libra, 20 trabalhadores poderão ser empregados na jornada de 10 horas, e produzirão um valor de 40 libras, correspondendo 20 a salário e 20 a mais-valia. Se o salário baixar ainda a [image: ] de uma libra, empregar-se-ão na jornada de 10 horas 30 trabalhadores que produzirão um valor de 60 libras. Descontando-se daí 20 para salários, ficam 40 libras de mais-valia.




      Neste caso, a composição percentual do capital, a jornada e a intensidade do trabalho são invariáveis; a taxa de mais-valia modifica-se em virtude da variação salarial. Apenas em relação a ele acerta a hipótese de Ricardo:




      Os lucros subirão ou descerão exatamente na proporção em que descerem ou subirem os salários (Principles, capítulo I, seção III, p. 18, em Works of D. Ricardo, ed. MacCulloch, 1852).




      Segundo: Varia a intensidade do trabalho. Numa jornada de trabalho de 10 horas, 20 trabalhadores, por exemplo, com os mesmos meios de trabalho, fazem em I, II e III, respectivamente, 30, 40 e 60 peças de uma mercadoria, configurando cada peça, além do valor dos meios de produção nela gastos, um valor novo de 1 libra. Servindo 20 peças para repor o salário de 20 libras, ficam em I 10 peças, em II 20, em III 40, correspondentes, respectivamente, a 10, 20 e 40 libras de mais-valia.




      Terceiro: Varia a duração da jornada de trabalho. Se, com igual intensidade de trabalho, a jornada de 20 trabalhadores, em I é de nove horas, em II de doze e em III de dezoito a relação entre os valores globais produzidos é 30 : 40: 60, equivalente a 9 : 12 : 18, e, uma vez que, para I, II e III, o salário = 20, a mais-valia de novo será, respectivamente, 10, 20 e 40.




      A variação do salário atua em sentido inversamente proporcional, a da intensidade do trabalho e a da duração da jornada, em sentido diretamente proporcional, sobre o nível da mais-valia e, por conseguinte, não se modificando [image: ], sobre a taxa de lucro.




      b) m’ e v variáveis, C constante




      Este caso é regido pela proporção:




      [image: ]




      As taxas de lucro são proporcionais às correspondentes quantidades de mais-valia.




      Variação da taxa de mais-valia, sem que se altere o capital variável, significa, conforme vimos, que se modificaram a magnitude e a repartição do produto-valor. Variação simultânea de v e m’ implica sempre outra repartição, mas nem sempre variação de magnitude do produto-valor. Três casos são possíveis:




      Primeiro: v e m’ variam em sentidos opostos, sem alterar-se a magnitude do produto-valor; por exemplo:




      80c + 20v + 10m; m’ =   50%, l’ = 10%




      90c + 10v + 20m; m’ = 200%, l’ = 20%.




      É igual o valor produzido nas duas hipóteses consideradas e, por conseguinte, a quantidade de trabalho realizado. A única diferença está em que, na primeira hipótese, 20 correspondem a salário pago e 10 a mais-valia, enquanto, na segunda, o salário importa em 10 apenas e a mais-valia em 20. Só neste caso, o número de trabalhadores, a intensidade e a duração da jornada de trabalho ficam inalteráveis, com variação simultânea de v e m’.




      Segundo: v e m’ variam ainda em sentido contrário, alterando-se a magnitude do produto-valor. Então, ou prepondera a variação de v ou a de m’.




        I. 80c + 20v + 20m, m’ = 100%, l’ = 20%




       II. 72c + 28v + 20m, m’ = 71 3/7%, l’ = 20%




      III. 84c + 16v + 20m, m’ = 125%, l’ = 20%




      Em I paga-se um valor produzido de 40 com 20v; em II, um de 48 com 28v; em III, um de 36 com 16v. Modificaram-se o valor produzido e o salário; mas variação do valor produzido significa variação da quantidade de trabalho realizado, portanto, de um ou mais dos três fatores: número de trabalhadores, duração do trabalho e intensidade do trabalho.




      Terceiro: m’ e v variam no mesmo sentido, reforçando uma variação o efeito da outra.




      90c + 10v + 10m ; m’ = 100%, l’ = 10%




      80c + 20v + 30m ; m’ = 150%, l’ = 30%




      92c +   8v +   6m ; m’ =   75%, l’ =    6%




      Também aqui diferem os três valores produzidos, 20, 50 e 14: essa diferença na eventual quantidade de trabalho reduz-se, por sua vez, a diferença no número dos trabalhadores, na duração do trabalho, na intensidade do trabalho, em um ou dois desses fatores ou em todos eles.




      c) m’, v e C variáveis




      Este caso não traz novos aspectos e resolve-se com a fórmula geral apresentada em 2., relativa a m’ variável.




      d) Influência da variação de m’ sobre l’




      O efeito da variação de magnitude da taxa de mais-valia sobre a taxa de lucro dá origem aos seguintes casos:




      1) l’ aumenta ou diminui na mesma proporção de m’, quando [image: ] permanece inalterável.




      80c + 20v + 20m ; m’ = 100%, l’ = 20%




      80c + 20v + 10m ; m’ = 50%, l’ = 10%




      100% : 50% = 50% = 20% : 10%




      2) l’ varia em proporção maior que m’, quando [image: ] se move no mesmo sentido de m’, isto é, acresce ou decresce quando m’ aumenta ou diminui.


      

      

      

      

      80c + 20v + 10m ; m’ = 50%, l’ = 10%




      70c + 30v + 20m ; m’ = 66 [image: ], l’ = 20%




      50% : 66 [image: ] < 10% : 20%  V


   

      

      

      



      3) l’ varia em proporção menor que m’, se [image: ] varia em sentido oposto mas em proporção menor.




      80c + 20v + 10m ; m’ = 50%, l’ = 10%




        90c + 10v + 15m ; m’ = 150%, l’ = 15%




      50% : 150 > 10% : 15%




      4) l’ sobe, embora m’ caia, ou cai, embora m’ suba, quando [image: ] varia em direção oposta a m’ e em proporção maior.




      80c + 20v + 20m ; m’ = 100%, l’ = 20%




      90c + 10v + 15m ; m’ = 150%, l’ = 15%




      m’ subiu de 100% para 150%, l’ caiu de 20% para 15%.




      5) Finalmente, l’ permanece constante, embora m’ suba ou desça, quando [image: ] varia na direção oposta, mas em proporção correspondente à variação de m’.




      Apenas este último caso exige alguma explicação. Vimos acima, ao estudar as variações de [image: ], que a mesma taxa de mais-valia pode configurar-se nas mais diversas taxas de lucro, e agora verificaremos que a mesma taxa de lucro pode ter por base taxas de mais-valia bem diferentes. Enquanto, para m’ invariável, basta qualquer variação na relação entre v e C, para causar mudança na taxa de lucro, para m’ variável é mister uma variação inversa de [image: ], exatamente compensatória, para que fique a mesma a taxa de lucro. Só em caráter extremamente excepcional seria isto possível para um mesmo capital ou para dois capitais num mesmo país. Consideremos, por exemplo:




      80c + 20v + 20m; C = 100, m’ = 100%, l’ = 20%




      e admitamos que o salário caia de tal modo que se possa conseguir com 16v o mesmo número de trabalhadores que se obtinha com 20v. Com a liberação de 4, e não se alterando as demais condições, teremos:




      80c + 16v + 24m; C = 96, m’ = 150%, l’ = 25%.




      Para ser l’ = 20%, como inicialmente, seria necessário que a totalidade do capital se elevasse a 120 e o constante, portanto, a 104:




      104c + 16v + 24m; C = 120, m’ = 150%, l’ = 20%.




      Isto só é possível se, simultaneamente com a baixa de salário, surgir na produtividade do trabalho modificação que suponha mudança na composição do capital; ou se subir o valor em dinheiro do capital constante, de 80 para 104; em suma, uma coincidência fortuita de condições, que só excepcionalmente ocorre. Na realidade, uma variação de m’ que não implique variação de v e por conseguinte de [image: ] só é concebível em circunstâncias muito especiais, a saber, nos ramos industriais em que se aplica apenas capital fixo e trabalho, sendo o objeto de trabalho fornecido pela natureza.




      Mas a coisa é diferente quando se comparam as taxas de lucro de dois países. Então a mesma taxa de lucro se configura, em regra, em diferentes taxas de mais-valia.




      Dos cinco casos examinados, infere-se que alta na taxa de lucro pode corresponder a baixa ou alta na taxa de mais-valia; baixa na taxa de lucro, a alta ou baixa na taxa de mais-valia; taxa de lucro invariável, a alta ou baixa na taxa de mais-valia. Em 1, vimos que taxa de lucro em ascensão, em baixa ou invariável pode corresponder a taxa constante de mais-valia.




      3. FATORES QUE DETERMINAM A TAXA DE LUCRO




      A taxa de lucro é, assim, determinada por dois fatores principais: a taxa de mais-valia e a composição do valor do capital. Os efeitos dos dois fatores podem ser resumidos logo adiante, e a composição pode ser expressa percentualmente, pois aqui não importa saber de qual das duas partes do capital provém a modificação.




      As taxas de lucro de dois capitais ou de um mesmo capital em duas situações sucessivas diferentes são iguais:




      1)  quando iguais a composição percentual dos capitais e a taxa de mais-valia;




      2)  quando, diferindo a composição percentual dos capitais e a taxa de mais-valia, são iguais os produtos das taxas de mais-valia pelas partes variáveis calculadas percentualmente (m’ e v), isto é, as massas de mais-valia (m = m’v) expressas em percentagem do capital inteiro; em outras palavras, quando, nos dois casos, os fatores m’ e v estão reciprocamente em relação inversa.




      São desiguais as taxas de lucro:




      1)  quando, invariável a composição percentual, diferem as taxas de mais-valia a que elas são proporcionais;




      2)  quando é a mesma a taxa de mais-valia e diferente a composição percentual, hipótese em que são proporcionais às partes variáveis dos capitais;




      3)  quando, diferindo a taxa de mais-valia e a composição percentual, são proporcionais aos produtos m’v, isto é, às massas de mais-valia calculadas em percentagem do capital total.10


    


  




  

    

      Notas




      IVer Livro Primeiro, p. 715s., 726.




      IIVer Livro Primeiro, p. 591-601.




      IIIVer p. 107-80.




      IVRecompondo os elos do raciocínio algébrico:




      [image: ]; donde  [image: ].




      VO símbolo < significa aí que a variação de 50% para 66 [image: ] % é proporcionalmente menor que a de 10% para 20%. Logo adiante, o símbolo > com significação oposta.




      9Neste ponto diz o manuscrito: “Investigar mais tarde como este caso se relaciona com a renda fundiária.”




      10Há, no manuscrito, cálculos que descem a minúcias sobre a diferença entre taxa de mais-valia e taxa de lucro (m’ – l’), que possui numerosas peculiaridades interessantes e em seu movimento ostenta casos em que as duas taxas se afastam ou se aproximam uma da outra. Esse movimento pode configurar-se em curvas. Deixo de reproduzir esse material, por ter menor importância para os objetivos imediatos deste livro, bastando aqui simplesmente chamar a atenção daqueles leitores que queiram ir mais longe no estudo do assunto. — F. E.


    


  




  

    

    

      CAPÍTULO IV A rotação e a taxa de lucro


    

    


  




  

    

      No Livro Segundo estudou-se o efeito da rotação sobre a produção de mais-valia e, por conseguinte, de lucro. Recapitulando, diremos que, em virtude do tempo necessário à rotação, não é possível aplicar na produção, ao mesmo tempo, o capital inteiro, que, assim, fica sempre ociosa uma fração do capital, podendo assumir a forma de capital-dinheiro, de matérias-primas em estoque, de capital-mercadoria pronto e acabado mas não vendido ou de títulos de crédito a vencer; que essa fração reduz continuamente o capital empregado na produção para gerar e apreender mais-valia, e restringe-se na mesma proporção a mais-valia gerada e apreendida. Quanto mais reduzido o tempo de rotação, tanto menor essa parte ociosa do capital relativamente ao todo, e tanto maior, desde que inalteradas as demais condições, a mais-valia apreendida.




      Já expusemos pormenorizadamente no Livro SegundoI como se eleva a quantidade de mais-valia produzida, ao reduzir-se o tempo de rotação ou um de seus dois segmentos: o tempo de produção e o de circulação. Mas, uma vez que a taxa de mais-valia apenas representa a relação entre a quantidade da mais-valia produzida e todo o capital que se comprometer em sua produção, é evidente que qualquer redução dessa natureza aumenta a taxa de lucro. O que já dissemos na Parte Segunda do Livro Segundo, com referência à mais-valia estende-se ao lucro e à taxa de lucro, e não é mister repeti-lo aqui. Destacaremos apenas alguns aspectos principais.




      O principal meio para diminuir o tempo de produção é aumentar a produtividade do trabalho, o que se chama geralmente de progresso industrial. E, em consequência, sobe necessariamente a taxa de lucro, a não ser que a totalidade do capital investido aumente consideravelmente com o emprego de maquinaria custosa etc., e reduza assim a taxa de lucro a calcular sobre todo o capital. E é sem dúvida o que sucede com muitos dos recentes progressos da metalurgia e da indústria química. Os novos processos de produzir ferro e aço, descobertos por Bessemer, Siemens, Gilchrist-Thomas e outros, reduziram a um mínimo, com custos relativamente pequenos, o tempo exigido pelos métodos anteriores, extremamente demorados. A fabricação da alizarina ou corante extraído da ruiva, a partir do alcatrão da hulha, proporciona, em poucas semanas e com o mesmo equipamento já anteriormente utilizado para produzir corantes à base do alcatrão, o mesmo resultado que antes exigia anos; a ruiva precisava de um ano para crescer, e depois os rizomas levavam ainda vários anos amadurecendo, antes de se tirar deles o corante.




      O principal meio de abreviar o tempo de circulação é o progresso dos transportes e comunicações. Nesse domínio, operou-se durante os últimos cinquenta anos uma revolução com que só se pode comparar a revolução industrial da segunda metade do século anterior. Em terra, a ferrovia colocou em plano inferior a estrada macadamizada; no mar, as linhas regulares dos vapores eclipsaram os irregulares e lentos navios a vela, e as linhas telegráficas cingem o globo terrestre. Só agora, a bem dizer, o canal de Suez abriu a Ásia Oriental e a Austrália ao tráfego a vapor. Em 1847, o tempo de circulação de uma mercadoria remetida à Ásia Oriental era pelo menos de doze meses (ver Livro Segundo, p. 289s.), o que hoje pode ser reduzido aproximadamente ao mesmo número de semanas. Os dois grandes focos de crises de 1825-1857, a América e a Índia, com essa revolução nos transportes ficaram 70-90% mais próximos dos países industriais europeus e com isso perderam grande parte da capacidade explosiva. Abreviou-se na mesma medida o tempo de rotação de todo o comércio mundial, e aumentou mais de duas ou três vezes a capacidade de operar dos capitais nele empregados. É claro que isto não podia deixar de influenciar a taxa de lucro.




      Para pôr em evidência os efeitos puros da rotação da totalidade do capital sobre a taxa de lucro, temos de considerar iguais todas as demais condições referentes aos dois capitais a comparar. Admitamos que sejam as mesmas a taxa de mais-valia, a jornada de trabalho e sobretudo a composição percentual. Consideremos um capital A, com a composição 80c + 20v = 100C, que roda duas vezes por ano com uma taxa de mais-valia de 100%. O produto anual será então: 160c + 40v + 40m. Mas, para achar a taxa de lucro, relacionamos os 40m, não com o valor-capital rodado de 200, e sim com o adiantado de 100, e obtemos assim l’ = 40%.




      Comparemos A com o capital B = 160c + 40v = 200C, que roda com a mesma taxa de mais-valia de 100%, mas apenas uma vez por ano. O produto anual é o mesmo: 160c + 40v + 40m. Mas os 40m se relacionam com um capital adiantado de 200, o que dá a taxa de lucro de 20%, a metade da taxa de A.




      Infere-se daí que as taxas de lucro de dois capitais — com iguais composição percentual, taxa de mais-valia e jornada de trabalho — estão na razão inversa dos respectivos tempos de rotação. Se ambos diferirem na composição, ou na taxa de mais-valia, ou na jornada de trabalho, ou no montante dos salários, haverá em consequência diferenças na taxa de lucro; estas, porém, não dependem da rotação e, por isso, deixam de nos interessar aqui, já tendo sido tratadas no capítulo III.




      O efeito direto que a redução do tempo de rotação tem sobre a produção de mais-valia e, portanto, sobre o lucro consiste na maior eficácia que ela dá à parte variável do capital. A respeito dessa matéria consulte-se o capítulo XVI do Livro Segundo: “A rotação do capital variável”. Mostrou-se aí que um capital variável de 500, que roda dez vezes ao ano, apreende nesse tempo tanta mais-valia quanto um capital variável de 5.000 que, com iguais taxa de mais-valia e salários, só roda uma vez por ano.




      Seja um capital I, constituído de 10.000 de capital fixo, com um desgaste anual de 10% = 1.000, um capital constante circulante de 500 e um capital variável de 500, rodando este dez vezes ao ano, com uma taxa de mais-valia de 100%. Para simplificar, admitamos, em todos os exemplos, que o capital circulante rode no mesmo tempo do variável, o que acontece bastante na prática. Então, o produto de um período de rotação será:




      100c (desgaste) + 500c + 500v + 500m = 1.600




      e todo o produto anual de dez rotações:




      1.000c (desgaste) + 5.000c + 5.000v + 5.000m = 16.000,


      

      

      C = 11.000, m = 5.000, l’ = [image: ] = 45 [image: ] %.




      Seja agora um capital II: capital fixo 9.000, desgaste anual deste 1.000, capital constante circulante 1.000, capital variável 1.000, taxa de mais-valia 100%, número de rotações finais do capital variável: 5. O produto de cada período de rotação do capital variável será:




      200c (desgaste) + 1.000c +1.000v + 1.000m = 3.200,




      e todo o produto anual, após cinco rotações:




      1.000c (desgaste) + 5.000c + 5.000v + 5.000m = 16.000,




     C = 11.000, m = 5.000, l’ = [image: ] = 45 [image: ] %.




      Admitamos ainda um capital III, sem parte fixa, mas com a parte constante circulante = 6.000 e a variável = 5.000, rodando uma vez por ano, com uma taxa de mais-valia = 100%. Todo o produto anual será então:




      6.000c + 5.000v + 5.000m = 16.000,




      C = 11.000, m = 5.000, l’ = [image: ] = 45 [image: ] %.




      Em todos os três casos, temos a mesma quantidade anual de mais-valia = 5.000, e, uma vez que neles não difere o capital total = 11.000, é a mesma a taxa de lucro = 45 [image: ] %




      No capital I, se tivéssemos 5 rotações anuais do capital variável, em vez de 10, a coisa se apresentaria de outra maneira. O produto de cada rotação seria:




      200c (desgaste) + 500c + 500v + 500m = 1.700




      e o produto anual:




      1.000c (desgaste) + 2.500c + 2.500v + 2.500m = 8.500,


      

      C = 11.000, m = 2.500, l’ = [image: ] = 22 [image: ] %




      A taxa de lucro caiu à metade, por ter dobrado o tempo de rotação.




      Assim, a quantidade de mais-valia apreendida durante o ano = quantidade de mais-valia obtida num período de rotação × número de rotações por ano. Chamemos de L a mais-valia ou lucro anualmente apreendido, de m a mais-valia apreendida num período de rotação, de n o número das rotações por ano do capital variável; temos, então, L = mn, e a taxa anual de mais-valia T = m’n, conforme se expôs no Livro Segundo, capítulo XVI, 1.II




      A fórmula da taxa de lucro l’ = m’ [image: ] = m’ [image: ] evidentemente, só está certa quando o v do numerador é o mesmo do denominador. No denominador, v é a fração toda do capital total, em média empregada como capital variável, para pagar salários. Inicialmente, o v do numerador é determinado por ter produzido e apreendido determinada quantidade de mais-valia = m, e com esta se relaciona, em [image: ] , a taxa de mais-valia m’. Só dessa maneira a equação l’= [image: ] se transforma em l’ = m’ [image: ]. O v do numerador é precisamente determinado no sentido de que tem de ser igual ao v do denominador, a toda a parte variável do capital C. Em outras palavras, a equação l’ = [image: ] só pode transformar-se, sem erros, em l’ = m’ [image: ], se m significa a mais-valia produzida num período de rotação do capital variável. Se m abrange apenas parte dessa mais-valia, a equação m = m’v continua certa, mas este v é menor que o v de C = c + v, que a totalidade do capital variável desembolsado em salários. Se m, porém, compreende mais que a mais-valia de uma rotação de v, é porque v, de maneira completa ou incompleta, funciona duas vezes, inicialmente na primeira rotação, depois na segunda, ou na segunda e na seguinte; o v que produz a mais-valia e que é a soma de todos os salários pagos é, portanto, maior que o v em c + v, e o cálculo deixa de ser exato.




      Para tornar absolutamente exata a fórmula da taxa anual de lucro, temos de substituir a taxa simples de mais-valia pela taxa anual de mais-valia, colocando T ou m’n em lugar de m’. Em outras palavras, é mister multiplicar m’, a taxa de mais-valia — ou, o que dá no mesmo, v, a parte do capital variável contida em C —, por n, o número de rotações por ano desse capital variável. Assim, obtemos l’ = m’n [image: ] , a fórmula para calcular a taxa anual de lucro.




      O próprio capitalista, em regra, não sabe a quanta monta o capital variável num negócio. Vimos no capítulo VIII do Livro Segundo e adiante veremos ainda que a única distinção que lhe parece essencial no seu capital é a que existe entre a parte fixa e a circulante. Retira da caixa — onde guarda a parte disponível em dinheiro do capital circulante, quando não a deposita em bancos — o dinheiro para salários; da mesma caixa, o dinheiro para matérias-primas e auxiliares, e credita tudo isto à mesma conta de caixa. E, se mantiver também uma conta especial para os salários pagos, ficará registrado no fim do ano o total de salários pagos, vn, mas não o próprio capital variável v. Para achar este, é mister fazer um cálculo pertinente, de que segue exemplo.




      Utilizaremos para isso a fiação de algodão com 10.000 fusos descrita no Livro Primeiro, p. 255s., e suporemos que os dados relativos a uma semana de abril de 1871 eram válidos para o ano inteiro. O capital fixo corporificado na maquinaria era de 10.000 libras esterlinas. Não se informava o capital circulante; admitamos que era de 2.500 libras, estimativa bastante alta, mas que se justifica em virtude do postulado, que temos de estabelecer sempre em casos desta natureza, de que não se realizam operações de crédito, nenhuma utilização duradoura ou passageira de capital alheio. Segundo o valor — em libras esterlinas —, o produto semanal era constituído de 20 para desgaste da maquinaria, 358 correspondentes a capital constante circulante desembolsado (repartidas em 6 para aluguel, 342 para algodão e 10 para carvão, gás e óleo), 52 relativas ao capital variável empregado em salários e 80 de mais-valia. Temos, assim:




      20c (desgaste) + 358c + 52v + 80m = 510




      O capital circulante semanalmente adiantado era, portanto, 358c + 52v = 410, com composição percentual = 87,3c + 12,7v. Aplicada esta a todo o capital circulante de 2.500 libras, obteremos 2.182 relativas ao capital constante e 318 ao variável. Tendo sido o desembolso de salários durante o ano = 52 × 52 libras esterlinas = 2.704, resulta daí que o capital de 318 libras esterlinas rodou durante o ano cerca de 8 [image: ] vezes. A taxa de mais-valia era de [image: ] = 153 [image: ] %. Com esses dados calculamos a taxa de lucro, substituindo as letras da fórmula l’ = m’n [image: ] pelos respectivos valores: m’ = 153 [image: ], n = 8 [image: ], v = 318, C = 12.500. Obteremos, assim:




      [image: ]




      Tiraremos a prova dessa conta, utilizando a fórmula simples l’ = [image: ]. Toda a mais-valia ou todo o lucro do ano importa em 80 libras esterlinas × 52 = 4.160, que divididas pelo capital total de 12.500 libras dão 33,28%, praticamente o mesmo resultado acima. É uma taxa de lucro anormalmente alta, que só se explica pelas circunstâncias momentâneas extremamente favoráveis (preços do algodão muito baixos coincidindo com preços do fio muito altos) e que sem dúvida não se manteve realmente o ano inteiro.




      Na fórmula l’ = m’n [image: ], m’n é, como já se disse, o que se chamou de taxa anual de mais-valia no Livro Segundo. No caso acima, ela monta a 153 [image: ]% × 8 [image: ], ou, em cálculo exato, a 1.307 [image: ] %. Quem tiver a ingenuidade de pôr as mãos na cabeça por causa da monstruosidade de uma taxa anual de mais-valia de 1.000%, apresentada num exemplo do Livro Segundo, talvez se tranquilize à vista do exemplo extraído da prática vivida em Manchester, no qual a taxa anual de mais-valia ultrapassa 1.300%. Taxas dessa ordem não são raras em fases de grande prosperidade, as quais por certo, já faz muito tempo, deixaram de aparecer.




      De passagem, observemos que temos aí um exemplo da efetiva composição do capital na grande indústria moderna. O capital total = 12.500 libras esterlinas se divide em duas partes, a constante com 12.182 e a variável com 318. Em termos percentuais: 97 [image: ] c + 2 [image: ] v = 100C. Só [image: ] do todo serve, fazendo mais de oito giros por ano, para pagar os salários.




      Só a poucos capitalistas, por certo, ocorre fazer cálculos dessa natureza referentes ao próprio negócio, e, por isso, a estatística silencia quase totalmente sobre a relação entre a parte constante e a variável de todo o capital da sociedade. Apenas o censo americano fornece o que é possível nas condições de hoje: o montante dos salários pagos e dos lucros obtidos em cada ramo industrial. Embora não inspirem confiança, pois estão baseados em informações não controladas dos próprios industriais, esses dados são extremamente valiosos e constituem a única coisa de que se pode dispor nesse domínio. Na Europa, somos delicados demais para exigir dos grandes industriais semelhantes indiscrições. — F. E.]
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      CAPÍTULO V Economia no emprego de capital constante


    

    


  




  

    

      1. GENERALIDADES




      O acréscimo da mais-valia absoluta ou o prolongamento do trabalho excedente e, por conseguinte, da jornada, sem que se altere o capital variável, empregando-se portanto o mesmo número de trabalhadores com o mesmo salário nominal — e no caso não importa que se pague ou não o tempo extraordinário —, faz cair o valor do capital constante em relação ao capital todo e ao capital variável, e assim subir a taxa de lucro, ainda que não se considere o incremento da quantidade de mais-valia e da taxa de mais-valia, possivelmente em ascensão. O volume da parte fixa do capital constante, edifícios de fábrica, maquinaria etc. permanece o mesmo, sejam 16 ou 12 horas de trabalho. O prolongamento não exige desembolso adicional nesta parte mais cara do capital constante. Acresce que o valor do capital fixo se reproduz, assim, em série menor de períodos de rotação, reduzindo-se o tempo durante o qual tem de ser adiantado para obter-se determinado lucro. O prolongamento da jornada aumenta o lucro; mesmo quando pago o tempo extraordinário, e, até certo ponto, mesmo quando pago mais caro que as horas normais de trabalho. Por isso, no sistema industrial moderno, a necessidade cada vez maior de aumentar o capital fixo era poderoso incentivo no sentido de levar os capitalistas ávidos de lucro a prolongar a jornada.11




      A coisa muda quando a jornada de trabalho é constante. Neste caso surgem necessariamente dois caminhos. Um deles é aumentar o número de trabalhadores e em certa proporção a quantidade de capital fixo — os edifícios, a maquinaria etc. — a fim de explorar quantidade maior de trabalho (estamos abstraindo de descontos de salário ou de pressões para colocá-lo abaixo do nível normal). Quando se eleva a intensidade ou a produtividade do trabalho com o objetivo de produzir quantidade maior de mais-valia relativa, aparece o outro caminho: acresce nos ramos industriais que empregam matérias-primas a massa da parte circulante do capital constante, transformando-se quantidade maior de matérias-primas em dado espaço de tempo, e, além disso, aumenta a maquinaria posta em movimento pelo mesmo número de trabalhadores, isto é, a parte fixa do capital constante. Assim, o aumento da mais-valia está ligado a aumento do capital constante, a exploração crescente do trabalho, a condições de produção mais caras com que se explora o trabalho, isto é, a maior desembolso de capital. Em consequência, a taxa de lucro diminui de um lado e aumenta do outro.




      Há um bom número de despesas correntes que não variam ou quase, prolongue-se ou reduza-se a jornada de trabalho. O custo para controlar 500 trabalhadores em 18 horas é menor do que para controlar 750 em 12 horas. “As despesas gerais numa fábrica quase não se alteram se a jornada se prolonga de dez para doze horas” (Rep. Fact., outubro de 1862, p. 19).




      Impostos e taxas, seguro contra fogo, salários de diversos funcionários graduados, depreciação da maquinaria e diversas outras despesas de uma fábrica prosseguem inalteradas com maior ou menor jornada de trabalho; na medida em que a produção decresce, elas aumentam relativamente ao lucro (Rep. Fact., outubro de 1862, p. 19).




      O prazo em que se reproduz o valor da maquinaria e de outros componentes do capital fixo é determinado praticamente não pela simples duração deles, mas pela duração global do processo de trabalho em que funcionam e são consumidos. Se os trabalhadores têm de mourejar 18 horas em vez de 12, a semana fica com mais três dias, uma semana valerá uma e meia, e dois anos, três. Se não se paga o tempo extraordinário, os trabalhadores darão gratuitamente, além do tempo normal do trabalho excedente, uma semana em cada três e um em cada três anos. E assim a reprodução do valor da maquinaria aumenta de 50% e é atingida em [image: ] do tempo ordinariamente necessário.




      Nesta pesquisa e na relativa às variações dos preços das matérias-primas (cap. VI), para evitar complicações inúteis, suporemos dadas a quantidade e a taxa de mais-valia.




      Conforme já acentuamos, ao tratar da cooperação, da divisão do trabalho e da maquinaria,I a economia nas condições de produção, característica da produção em grande escala, decorre essencialmente de funcionarem elas como condições do trabalho social, socialmente combinado, como condições sociais do trabalho, portanto. No momento de produção, consome-as em comum uma coletividade de trabalhadores; não são consumidas fragmentariamente por uma massa de trabalhadores desligados entre si ou que, no máximo, só em pequena escala cooperam de maneira direta. Numa grande fábrica, os custos de um ou dois motores centrais não aumentam na mesma proporção da força desses motores, a qual determina o possível raio de ação deles; os custos do mecanismo de transmissão não aumentam na mesma proporção do volume das máquinas operadoras, às quais leva o movimento; o tronco da máquina operadora não encarece em proporção com o acréscimo de número de ferramentas, que constituem os membros por meio dos quais ela funciona etc. A concentração dos meios de produção traz ainda economias em construções de toda espécie, não só as destinadas a oficinas, mas também a armazenamento etc. O mesmo acontece com as despesas em aquecimento, iluminação etc. Outras condições de produção não se alteram, sejam elas utilizadas por poucos ou por muitos.




      Toda essa economia oriunda da concentração dos meios de produção e de seu emprego em massa tem por condição essencial que os trabalhadores se aglomerem e atuem em conjunto, a combinação social do trabalho, portanto. Decorre por conseguinte do caráter social do trabalho, do mesmo modo que a mais-valia provém do trabalho excedente de cada trabalhador, isoladamente considerado. Mesmo os aperfeiçoamentos constantes, que nesse domínio são possíveis e necessários, têm sua origem única e exclusiva nas experiências e observações sociais, proporcionadas e possibilitadas pela produção do conjunto de trabalhadores combinados em grande escala.




      O mesmo se estende à segunda grande faixa de economias nas condições de produção. Referimo-nos à transformação dos resíduos da produção em novos elementos de produção da mesma ou de outra indústria; aos processos pelos quais esses resíduos retornam ao ciclo da produção e por conseguinte do consumo — produtivo ou individual. Também essa ordem de economia resulta do trabalho social em grande escala. A massa correspondente de resíduos é tão grande que os torna objetos de comércio e assim novos elementos de produção. Só por serem resíduos, de produção coletiva e por conseguinte em grande escala, adquirem essa importância para o processo de produção e ainda possuem valor de troca. Esses resíduos, além de úteis como novos elementos da produção, sendo por sua vez vendáveis, barateiam os custos das matérias-primas nos quais sempre se inclui a perda normal delas, isto é, a quantidade que necessariamente se desperdiça quando são objeto de transformação. A redução dos custos dessa parte do capital corresponde a acréscimo da taxa de lucro, desde que dadas a magnitude do capital variável e a taxa de mais-valia.




      Estabelecida a taxa de mais-valia, a taxa de lucro só pode subir reduzindo-se o valor do capital constante exigido para a produção de mercadorias. Quando o capital constante entra na produção de mercadorias, deixa-se de lado o valor de troca e considera-se apenas o valor de uso. O volume de trabalho que a fibra do linho pode absorver ao ser fiada não depende do valor, mas da quantidade dela, e corresponde a dado nível da produtividade do trabalho, isto é, a dado grau de desenvolvimento técnico. A ajuda que uma máquina pode dar, por exemplo, a três trabalhadores, não depende do valor, mas do valor de uso dela como máquina. Num nível de desenvolvimento técnico, uma máquina de baixa eficácia pode ser dispendiosa, e, noutro, uma de grande eficácia, barata.




      O lucro maior que o capitalista obtém por terem o algodão e a maquinaria de fiar, por exemplo, ficado mais baratos decorre da maior produtividade do trabalho, não na fiação, mas na construção de máquinas e na cultura de algodão. Para determinada quantidade de trabalho, para dada quantidade de trabalho excedente de que se apropria, é menor o desembolso a fazer nas condições de trabalho. Caem os custos necessários para a apreensão dessa quantidade determinada de trabalho excedente.




      Já falamos da economia que, no processo de produção, advém da utilização em comum dos meios de produção pelo trabalhador coletivo — os trabalhadores com suas operações socialmente combinadas. Mais adiante, estudaremos outras economias no emprego de capital constante, oriundas da redução do tempo de circulação (aí o fator objetivo e essencial é o desenvolvimento dos meios de transportes e comunicações). Mas pretendemos falar logo das economias provenientes da melhoria contínua da maquinaria: (1) mudança da matéria com que é feita, por exemplo, ferro em vez de madeira; (2) barateamento resultante do progresso na fabricação de máquinas em geral, de modo que o valor da parte fixa do capital constante, embora cresça constantemente com o desenvolvimento do trabalho em grande escala, está longe de acompanhar o ritmo desse desenvolvimento;12 (3) aperfeiçoamentos especiais que permitem à maquinaria já existente operar mais barato e mais eficazmente, por exemplo, o aperfeiçoamento das caldeiras etc.; sobre o assunto, apresentaremos adiante alguns pormenores; (4) redução dos resíduos com o emprego de melhores máquinas.




      Tudo o que diminui o desgaste da maquinaria e do capital fixo em geral num dado período de produção, além de baixar o preço da mercadoria isolada — pois toda mercadoria reproduz no preço a parte alíquota do desgaste sobre ela incidente —, reduz o desembolso alíquota de capital referente a esse período. Trabalhos de reparação e outros semelhantes, na medida em que são necessários, fazem parte, nos cálculos, dos custos originais da maquinaria. Sua redução em virtude da maior durabilidade das máquinas implica redução correspondente no preço delas.




      À maior parte das economias dessa natureza estende-se o que já foi dito: só são possíveis com o trabalhador coletivo, e, frequentes vezes, só se tornam exequíveis em trabalhos de escala ainda maior, exigindo combinação ainda maior de trabalhadores diretamente no processo de produção.




      Por outro lado, o desenvolvimento da produtividade do trabalho num ramo de produção, por exemplo, o de ferro, de carvão, máquinas, construção etc. — esse desenvolvimento, por sua vez, pode estar ligado ao progresso no domínio da produção intelectual, notadamente das ciências naturais e da sua aplicação —, patenteia-se condição para que se reduza o valor e portanto os custos dos meios de produção noutros ramos industriais, por exemplo, a indústria têxtil ou a agricultura. É o que naturalmente se infere, pois a mercadoria que sai como produto de um ramo industrial entra noutro como meio de produção. A redução maior ou menor de seu preço depende da produtividade do trabalho no ramo de produção de que sai como produto, e é simultaneamente condição: para baixar o preço das mercadorias de que é meio de produção; para reduzir o valor do capital constante de que se torna parte integrante, e, por consequência, para aumentar a taxa de lucro.




      Essa espécie de economia de capital constante, oriunda do progresso contínuo da indústria, tem por característico o seguinte: a elevação da taxa de lucro num ramo industrial deve-se ao desenvolvimento da produtividade industrial noutro ramo. O capitalista aí se beneficia novamente de um ganho que é produto do trabalho social, embora não o seja dos trabalhadores por ele diretamente explorados. Aquele desenvolvimento da produtividade se reduz, em última análise, ao caráter social do trabalho posto em movimento; à divisão do trabalho dentro da sociedade; ao desenvolvimento do trabalho intelectual, notadamente das ciências naturais. O capitalista se aproveita aí das vantagens de todo o sistema da divisão social do trabalho. É o desenvolvimento da produtividade do trabalho no setor externo — o setor que lhe fornece meios de produção — que faz diminuir relativamente o valor do capital constante por ele empregado e, em consequência, subir a taxa de lucro.




      Outra elevação da taxa de lucro provém não da economia do trabalho com que se produz o capital constante, mas da economia no emprego do próprio capital constante. Economiza-se capital constante com a concentração e a cooperação dos trabalhadores em grande escala. Os mesmos edifícios, instalações de aquecimento e iluminação etc. custam, para um grande volume de produção, proporcionalmente menos do que para um pequeno volume. Isto se estende às máquinas-motrizes e às máquinas-operatrizes. O valor delas, embora suba em termos absolutos, cai em relação à expansão crescente da produção e à magnitude do capital variável ou à massa da força de trabalho, posta em movimento. A economia que um capital faz na própria esfera de produção consiste, antes de mais nada e diretamente, em economia de trabalho, isto é, em diminuir o trabalho pago dos respectivos trabalhadores; a economia que foi mencionada antes, ao contrário, reduz-se a apreender a maior quantidade possível de trabalho alheio não pago, da maneira mais econômica possível, isto é, com o menor custo possível, no nível de produção dado. Quando essa economia não se baseia na exploração já mencionada da produtividade do trabalho social empregado na produção do capital constante, mas na aplicação do próprio capital constante, tem ela sua origem diretamente na cooperação e na forma social do trabalho dentro do ramo de produção considerado, ou na produção das máquinas etc., numa escala em que o valor não cresça na mesma medida do valor de uso.




      Há aqui dois pontos a considerar: (1) se o valor de c = 0, seria l’ = m’, e a taxa de lucro teria atingido o máximo; (2) mas o que tem peso na exploração direta do próprio trabalho não é o valor dos meios de produção empregados, trate-se de capital fixo ou de matérias-primas e auxiliares. Deixa de importar o valor de troca da maquinaria, dos edifícios, das matérias-primas etc., quando considerados meios de sugar trabalho, meios em que e por que se materializa o trabalho e, em consequência, o trabalho excedente. Aí só dois fatores decidem: a quantidade desses meios, a qual tecnicamente tem de combinar-se com determinada quantidade de trabalho vivo, e a eficaz adequação deles, isto é, boa maquinaria, matérias-primas e auxiliares boas. Da qualidade das matérias-primas depende em parte a taxa de lucro. Com bom material há menos perdas; exige-se quantidade menor de matérias-primas para sugar a mesma quantidade de trabalho. Demais, é menor a resistência que a máquina operatriz encontra. Em parte, tem isto influência também na mais-valia e na respectiva taxa. O trabalhador precisa de mais tempo para transformar a mesma quantidade de matéria-prima, quando esta é ruim; não variando o salário, daí resulta redução do trabalho excedente. Isto influi, ademais, vigorosamente na reprodução e na acumulação do capital, as quais, segundo vimos no Livro Primeiro, p. 725ss., dependem mais da produtividade que da quantidade do trabalho empregado.




      É compreensível, portanto, o fanatismo com que o capitalista procura economizar meios de produção. Que nada se perca nem se desperdice, que os meios de produção só se utilizem da maneira requerida pela própria produção, depende do adestramento e da formação dos trabalhadores e ainda da disciplina que o capitalista exerce sobre os trabalhadores combinados, a qual seria desnecessária num sistema social em que os trabalhadores trabalhassem por sua conta, como quase já se observa hoje no trabalho por peça. Esse fanatismo se exterioriza, de maneira inversa, quando o capitalista, para aumentar a taxa de lucro, utiliza um dos principais meios de reduzir o valor do capital constante em relação ao variável: a falsificação dos elementos da produção. Do logro faz parte um pormenor importante: na venda do produto, o valor desses elementos está acima do que nele reaparece. Esse fator desempenha importante papel sobretudo na indústria alemã, que tem por lema: “Só pode ser agradável para as pessoas receber boas amostras e depois mercadorias ruins.” Mas esses aspectos relativos à concorrência não nos interessam aqui.




      Convém observar que, da taxa de lucro, essa elevação obtida com a redução do valor, do custo elevado do capital constante, não depende da natureza do ramo industrial onde ocorre, se de artigos de luxo, se de meios de subsistência que entram no consumo dos trabalhadores, ou de meios de produção em geral. Essa circunstância só seria importante quando se trata da taxa de mais-valia, que depende essencialmente do valor da força de trabalho, isto é, do valor dos meios de subsistência costumeiros do trabalhador. Mas aqui supõem-se dadas mais-valia e taxa de mais-valia. A relação entre a mais-valia e todo o capital — e é isto que determina a taxa de lucro — depende, nessas condições, apenas do valor do capital constante, nada tendo a ver com o valor de uso dele.




      O barateamento relativo dos meios de produção não exclui, naturalmente, que cresça o montante do valor absoluto, pois a amplitude em que são empregados aumenta extraordinariamente com o desenvolvimento da produtividade do trabalho e da escala de produção que a acompanha. Qualquer que seja a posição do observador, a economia no emprego do capital constante resulta sempre da circunstância de os meios de produção servirem de meios de produção comuns de uma combinação de trabalhadores que os empregam, de modo que essa economia se patenteia produto do caráter social do trabalho diretamente produtivo; ou, então, do desenvolvimento da produtividade do trabalho nas esferas que fornecem ao capital os meios de produção. Desse modo, se confrontamos o trabalho global com o capital global e não apenas os trabalhadores empregados pelo capitalista X com o capitalista X, essa economia evidencia-se novamente produto do desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social. A única distinção a considerar é que esse capitalista tira partido tanto da produtividade do trabalho da própria fábrica quanto das fábricas alheias. Apesar disso, a economia de capital constante, segundo o prisma capitalista, é condição de todo estranha, que não diz respeito ao trabalhador, que com ela nada tem que ver. Mas está sempre evidente para o capitalista que o trabalhador algo tem que ver com a circunstância de o capitalista comprar muito ou pouco trabalho pela mesma quantia (como se patenteia em sua consciência a transação entre capitalista e trabalhador). Essa economia no emprego dos meios de produção, esse método de atingir determinado resultado com menores custos, afigura-se-lhe força inerente ao capital — bem mais do que quando considera as outras forças imanentes do trabalho — e característica própria do modo de produção capitalista.




      Não admira essa maneira de ver, tanto mais que lhe corresponde a aparência dos fatos, e a relação capitalista dissimula o contexto interno que os liga na completa indiferença, dissociação e alienação a que leva o trabalhador com respeito às condições em que se realiza o próprio trabalho.




      Primeiro: Os meios de produção em que consiste o capital constante representam apenas o dinheiro do capitalista (do mesmo modo que o corpo do devedor romano, segundo Linguet, representava o dinheiro do credor) e só estão relacionados com ele, enquanto o trabalhador, ao entrar em contato com esses meios, emprega-os apenas como valores de uso da produção, meios ou matérias de trabalho. Não alteram a natureza da relação que existe entre ele e o capitalista o acréscimo ou decréscimo do valor deles nem a circunstância de trabalhar em ferro ou cobre. Sem dúvida, este prefere, de acordo com os fatos examinados adiante, ver a ocorrência de outra maneira, quando há acréscimo de valor dos meios de produção e, portanto, redução da taxa de lucro.




      Segundo: Uma vez que, no processo de produção capitalista, esses meios de produção constituem ao mesmo tempo meios de exploração do trabalho, não se preocupa o trabalhador com o alto ou baixo custo relativo dos meios de exploração, do mesmo modo que a um cavalo não importa se são caros ou baratos o bocal e a brida que o governam.




      Finalmente, conforme vimos,II surge perante o trabalhador, como potência estranha, o caráter social de seu trabalho, a combinação desse trabalho com o de outros para um objetivo comum; as condições para que essa combinação se realize constituem propriedade alheia que não se importaria em dissipar, se não fosse constrangido a poupá-la. A coisa é diferente quando as fábricas pertencem aos próprios trabalhadores, por exemplo, em Rochdale.




      Por isso — e quase não seria necessário dizê-lo —, quando a produtividade do trabalho num ramo da produção aparece noutro, com o barateamento e melhoria dos meios de produção, elevando a taxa de lucro, essa interdependência geral do trabalho social se apresenta como algo inteiramente estranho ao trabalhador e que de fato diz respeito apenas ao capitalista, o único que compra esses meios e deles se apropria. Compra o produto dos trabalhadores de outra indústria com o produto dos trabalhadores de sua própria indústria, só dispõe dos produtos dos trabalhadores de outro ramo por se ter apoderado gratuitamente do produto dos seus trabalhadores, mas, para sua ventura, o processo de circulação dissimula essa interdependência.




      E mais. Desenvolvendo-se a produção em grande escala a partir da forma capitalista, a avidez de lucro, de um lado e, do outro, a concorrência (que força o capitalista a produzir as mercadorias o mais barato possível) criam a ilusão de que essa economia no emprego do capital constante é peculiaridade do modo capitalista de produção e, em consequência, função do capitalista.




      O modo capitalista de produção impulsiona, de um lado, o desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social e, do outro, a economia no emprego do capital constante.




      Mas não vigoram apenas a alienação e a indiferença do trabalhador, o portador do trabalho vivo, relativamente ao emprego econômico, isto é, racional e parcimonioso de suas condições de trabalho. De acordo com suas contradições e antagonismos, prossegue o sistema capitalista considerando o desperdício da vida e da saúde dos trabalhadores, o aviltamento de suas condições de existência, como economias no emprego do capital constante e, portanto, meios de elevar a taxa de lucro.




      Passando o trabalhador a maior parte da vida no processo de produção, as condições desse processo constituem em grande parte aquelas em que se desenvolvem suas atividades, condições de sua vida, e economizá-las é método de elevar a taxa de lucro; exatamente como vimos antes,III o trabalho excessivo, a transformação do trabalhador numa besta de trabalho, constitui método de acelerar a valorização do capital, a produção de mais-valia. Fazem parte dessas economias: superlotar de trabalhadores locais estreitos e insalubres, o que, em linguagem capitalista, significa poupar em construção; concentrar num mesmo local máquinas perigosas, ao mesmo tempo que se negligenciam os meios de proteção contra o perigo; descurar de medidas de precaução em processos de produção que por sua natureza são insalubres ou perigosos, como nas minas etc. Isto para não falar da inexistência de quaisquer medidas destinadas a humanizar, a tornar agradável ou apenas suportável para o trabalhador o processo de produção. Tais providências seriam, do ponto de vista capitalista, uma dissipação sem finalidade e sem sentido. Com toda essa mesquinhez, a produção capitalista revela a maior prodigalidade com o material humano, dilapidando-o. Em virtude do método de distribuir o produto pelo comércio e da maneira como realiza a concorrência, também desperdiça em demasia meios materiais: o que, de um lado, perde para a sociedade, ganha, do outro, para o capitalista isoladamente considerado.




      O capital tem a tendência a reduzir ao necessário o trabalho vivo diretamente empregado, a encurtar sempre o trabalho requerido para fabricar um produto — explorando as forças produtivas sociais do trabalho —, e, portanto, a economizar o mais possível o trabalho vivo diretamente aplicado. E acresce outra tendência — a de empregar o trabalho, reduzido à medida necessária, nas condições mais econômicas, isto é, a de restringir o valor do capital constante aplicado ao mínimo possível. O valor das mercadorias é determinado pelo necessário tempo de trabalho — e não por qualquer outro tempo de trabalho — nelas contido. Determina-o, primeiro, o capital, que ao mesmo tempo abrevia continuamente o tempo de trabalho socialmente necessário para produzir a mercadoria. Assim, o preço da mercadoria reduz-se ao mínimo, ao restringir-se ao mínimo cada camada de trabalho requerida para produzi-la.




      É mister fazer distinções quanto às economias no emprego do capital constante. Se aumenta a quantidade e com ela o valor total do capital empregado, temos de início concentração simplesmente de mais capital numa só mão. Mas é justamente essa quantidade maior aplicada por um só — à qual corresponde um número absoluto maior e relativo menor de trabalhadores utilizados — que permite economizar capital constante. Considerando-se o capitalista isolado, aumenta a dimensão do desembolso necessário de capital, especialmente de capital fixo; mas decresce o valor relativo da quantidade das matérias que são transformadas e do trabalho explorado.




      Cabe-nos agora desenvolver com brevidade o assunto, ilustrando-o com pormenores. Comecemos pelo fim, com as economias nas condições de produção que ao mesmo tempo configuram condições de existência do trabalhador.




      2. PARCIMÔNIA NAS CONDIÇÕES DE TRABALHO, À CUSTA DO TRABALHADOR




      Minas de carvão. Negligenciam-se os investimentos mais necessários.




      A concorrência reinante entre os proprietários das minas de carvão leva-os a só fazerem os investimentos estritamente necessários para vencer as dificuldades materiais mais ostensivas. E a concorrência entre os trabalhadores das minas, de ordinário excessivos em número, leva-os prazerosamente a exporem-se a consideráveis perigos e às influências mais nocivas por um salário ligeiramente maior que o dos jornaleiros agrícolas vizinhos, pois o trabalho das minas lhes permite lucrar empregando os filhos. Essa dupla concorrência é o bastante para induzir a exploração de grande parte das minas, com os mais precários sistemas de drenagem e ventilação; frequentes vezes, nelas se encontram poços mal construídos, fracas vigas de sustentação, maquinistas incapazes, galerias e carris mal projetados e construídos. Consequência de tudo isto — destruição de vidas, mutilações e doenças, que, se forem estatisticamente apuradas, nos darão um quadro horripilante (First report on children’s employment in mines and collieries, etc., 21 de abril de 1829, p. 102).




      Por volta de 1860, nas minas de carvão inglesas, 15 homens pereciam em média por semana. Na década de 1852-1861, em acidentes, morreram ao todo, nessas minas, 8.466, segundo o relatório Coal mines accidents, de 6 de fevereiro de 1862. Mas o número está muito aquém da realidade, conforme diz o próprio relatório, pois nos anos iniciais, quando os inspetores começavam a atuar e sua circunscrição era demasiadamente extensa, numerosos acidentes e mortes no trabalho mineiro deixaram de ser registrados. Revela a tendência natural da exploração capitalista a circunstância de ter diminuído muito o número de acidentes depois de se estabelecer a inspeção, embora a mortandade ainda seja muito grande, insuficiente o número e parcos os poderes dos inspetores. Essa hecatombe é devida, na maior parte, à sórdida avareza dos donos de minas, que, por exemplo, frequentes vezes mandam cavar apenas um poço, e desse modo, além de não haver suficiente ventilação, não existirá saída possível se o poço se obstruir.




      Se observamos de perto a produção capitalista, abstraindo do processo de circulação e da hipertrofia da concorrência, verificamos que procede de maneira extremamente parcimoniosa com o trabalho efetuado, corporificado em mercadorias. Entretanto, mais do que qualquer outro modo de produção, esbanja seres humanos, desperdiça carne e sangue, dilapida nervos e cérebros. Na realidade, só malbaratando monstruosamente o desenvolvimento individual assegura-se e realiza-se o desenvolvimento da humanidade na época histórica que precede a fase em que se reconstituirá conscientemente a sociedade humana. Todas as parcimônias de que estamos tratando decorrem do caráter social do trabalho, e é de fato esse caráter diretamente social do trabalho a causa geradora desse desperdício da vida e da saúde dos trabalhadores. Expressiva a esse respeito é a questão levantada pelo inspetor de fábrica R. Baker: “Releva meditar seriamente nesta questão: qual a melhor maneira de evitar esse sacrifício da vida dos menores, causado pelo trabalho congregado em massa?” (Rep. Fact., outubro de 1863, p. 157).




      Fábricas — Cabe aqui tratar da supressão, nas fábricas propriamente, de todas as medidas relacionadas com a segurança, comodidade e saúde dos trabalhadores. Derivam daí, em grande parte, os mortos e feridos dos verdadeiros comunicados de batalha do exército industrial. A carência de espaço e de ventilação etc. têm a mesma influência mortífera.




      Ainda em outubro de 1855, queixava-se Leonard Horner da resistência de muitos fabricantes contra as normas legais relativas aos dispositivos de proteção nas árvores horizontais, embora o perigo existente se tenha confirmado continuamente com acidentes, frequentes vezes mortais, e o dispositivo de proteção não fosse dispendioso nem perturbasse de maneira alguma o funcionamento das máquinas (Rep. Fact., outubro de 1855, p. 6). Na resistência contra essas e outras normas legais foram os fabricantes honradamente defendidos pelos juízes de paz honorários que, na sua maioria fabricantes também ou amigos destes, tinham de decidir os casos. De que espécie eram as sentenças desses senhores, diz o desembargador Campbell a propósito de uma decisão, deles recorrida: “Isto não é interpretação, mas simples ab-rogação da lei do Parlamento” (loc. cit., p. 11). No mesmo relatório, refere Horner que em muitas fábricas a maquinaria é posta em movimento sem aviso aos trabalhadores. Havendo sempre alguma coisa a fazer na maquinaria parada, nelas estão sempre ocupados mãos e dedos, e continuamente surgem acidentes oriundos da simples omissão de um sinal (loc. cit., p. 44). Para resistir à legislação fabril, os fabricantes organizaram na época uma associação, a chamada National Association for the Amendment of the Factory Laws, em Manchester, a qual em março de 1855, levantou, mediante contribuições de 2 xelins por cavalo-vapor, quantia superior a 50.000 libras, para pagar as despesas de processo dos membros denunciados à justiça pelos inspetores de fábricas e para litigar por conta própria. Tratava-se de provar que matar não é assassinar, quando a causa é o lucro. O inspetor de fábrica para a Escócia Sir John Kincaid fala de uma empresa em Glasgow que, com o ferro velho da fábrica, proveu toda a sua maquinaria com dispositivos de proteção que lhe custaram 9 libras e 1 xelim. Se tivesse entrado para aquela associação, teria de pagar uma contribuição de 11 libras esterlinas por seus 110 cavalos-vapor, mais do que custara todo o dispositivo de proteção. A National Association fora fundada em 1854 expressamente para combater a lei que prescrevia esses dispositivos de proteção. Os fabricantes, em todo o período de 1844-1854, não fizeram caso dela. Quando, por ordem de Palmerston, os inspetores avisaram aos fabricantes que a lei era para valer, fundaram estes imediatamente a Associação, que passou a ter, entre os seus mais eminentes associados, muitos que eram juízes de paz, obrigados pela própria função judiciária a aplicar a lei. A Associacão recusou indignada a proposta mediadora feita em abril de 1855 pelo novo ministro do Interior, Sir George Grey, e em que o governo se contentaria com dispositivos de segurança quase puramente fictícios. O famoso engenheiro William Fairbairn prontificou-se, em vários processos, a arriscar sua reputação defendendo como perito a parcimônia e a liberdade ferida do capital. Os fabricantes perseguiram e caluniaram de todos os modos o chefe da inspeção das fábricas, Leonard Horner.




      Os fabricantes não descansaram até conseguir um julgamento da Corte Criminal (Court of Queen’s Bench), estabelecendo a interpretação de que a lei de 1844 não prescrevia dispositivos de proteção para árvores horizontais instaladas a mais de 7 pés acima do chão. Finalmente, em 1856, graças ao tartufo Wilson-Patten — uma dessas almas piedosas que exibe religião para servir sordidamente os irmãos que têm a bolsa cheia de ouro —, obtiveram do Parlamento uma lei que, nas circunstâncias, podia satisfazê-los. A lei efetivamente retirava ao trabalhador qualquer proteção específica, e, nos casos de indenização por acidentes ocasionados por máquinas, remetia-os à justiça comum (pura ironia, visto o custo da justiça na Inglaterra), ao mesmo tempo que, em virtude de uma disposição extremamente sutil relativa à perícia judicial necessária, quase impossibilitava que o fabricante perdesse o processo. Daí resultou aumento rápido dos acidentes. No semestre de maio a outubro de 1858, o inspetor Baker verificou terem os acidentes acrescido de 21% em relação apenas ao semestre anterior. É de parecer que 36,7% dos acidentes podiam ser evitados. Entretanto, em 1858 e 1859 diminuiu expressivamente, em relação a 1845 e 1846, o número de acidentes, isto é, por volta de 29%, enquanto o número de trabalhadores nas indústrias submetidas à inspeção aumentava de 20%. Mas como se explica essa ocorrência? Dentro dos limites em que o problema está esclarecido até agora (1865), a explicação está principalmente em que se introduziram novas máquinas, já antecipadamente providas de dispositivos de proteção, conformando-se o fabricante em utilizá-las por não lhe acarretarem custo suplementar. Além disso, alguns trabalhadores conseguiram ganhar judicialmente vultosas indenizações, e com as sentenças confirmadas na instância suprema (Rep. Fact., 30 de abril de 1861, p. 31, e abril de 1862, p. 17).




      Tomamos contato, assim, com as economias nos meios de proteger a vida e os membros dos trabalhadores (dentre os quais numerosas crianças) contra os perigos que os ameaçam por trabalharem com máquinas.




      Trabalho em locais fechados — É sabido como a parcimônia em espaço, em construções, comprime os trabalhadores em locais estreitos. Acresce ainda a sovinice em meios de ventilação. Conjugadas às longas jornadas de trabalho, produzem grande aumento das doenças dos órgãos respiratórios e, em consequência, mortalidade maior. As informações apresentadas a seguir foram extraídas do Public Health, 6th Rep., 1863, relatório compilado pelo Dr. John Simon, que já nos foi útil no Livro Primeiro.




      A combinação dos trabalhadores e a cooperação deles permitem empregar a maquinaria em grande escala, concentrar os meios de produção e aplicá-los economicamente. Do mesmo modo, esse trabalho coletivo em massa, em recintos fechados e em condições que não consideram a saúde do trabalhador, destinando-se a facilitar a fabricação do produto, essa concentração maciça no mesmo local de trabalho, é fonte do lucro crescente do capitalista e, além disso, quando não compensada por redução da jornada ou por medidas de precaução adequada, arruína a vida e a saúde dos trabalhadores.




      O Dr. Simon estabelece e, com abundantes dados estatísticos, demonstra a seguinte regra:




      Não se alterando as demais condições, a taxa de mortalidade correspondente a doenças pulmonares, verificada numa área, eleva-se na proporção em que a população é constrangida a trabalhar coletivamente em recintos fechados (p. 23). A causa é a má ventilação. E provavelmente não há em toda a Inglaterra uma única exceção à regra de que, em todo distrito que possui indústria de vulto explorada em recintos fechados, a mortalidade elevada dos trabalhadores basta para enegrecer a estatística de mortalidade de todo o distrito com o número excessivo de doenças pulmonares (p. 23).




      Vejamos a estatística de mortalidade nas indústrias exploradas em locais fechados e visitados pelo departamento de saúde pública, em 1860 e 1861. Dela inferimos: para dado número de homens — entre 15 e 55 anos — a que correspondem nos distritos rurais ingleses 100 óbitos por tuberculose e outras doenças pulmonares, há 163 óbitos por tuberculose em Coventry, 167 em Blackburn e Skipton, 168 em Congleton e Bradford, 171 em Leicester, 182 em Leck, 184 em Macclesfield, 190 em Bolton, 192 em Nottingham, 193 em Rochdale, 198 em Derby, 203 em Salford e Ashton-under-Lyne, 218 em Leeds, 220 em Preston e 263 em Manchester (p. 24). O quadro adiante apresenta dados ainda mais contundentes. Os óbitos por doenças pulmonares estão classificados segundo o sexo, compreendendo as idades de 15 a 25, e foram calculados para cada 100.000. Os distritos escolhidos são aqueles em que as mulheres trabalham em recintos fechados, e os homens, em todos os ramos possíveis de trabalho.




      Nas áreas da indústria de seda, em que aumenta a participação dos homens no trabalho das fábricas, se acentua também sua mortalidade. A taxa de mortalidade por tuberculose etc. para ambos os sexos, desvenda, diz o relatório, “as cruéis condições sanitárias em que opera grande parte da nossa indústria de seda”.




      E foi para essa indústria de seda que os fabricantes exigiram e em parte conseguiram que lhes fosse permitido prolongar excepcionalmente a jornada de trabalho de menores com menos de 13 anos, alegando as excepcionais condições benignas em que ela se processava (Livro Primeiro, capítulo VIII, 6, p. 336-337).




      

        

          	Distrito



          	Indústria principal



          	Óbitos por doenças pulmonares ocorridos entre 15 e 25 anos, para cada 100.000

        




        

          	 



          	 



          	Homens



          	Mulheres

        




        

          	Berkhampstead



          	Entrançamento de palha, por mulheres



          	219



          	578

        




        

          	Leighton Buzzard



          	Entrançamento de palha, por mulheres



          	309



          	554

        




        

          	Newport Pagnell



          	Fabricação de rendas, por mulheres



          	301



          	617

        




        

          	Towcester



          	Fabricação de rendas, por mulheres



          	239



          	577

        




        

          	Yeovil



          	Luvarias, onde se empregam em regra mulheres



          	280



          	409

        




        

          	Leek



          	Indústria de seda, onde predominam mulheres



          	437



          	856

        




        

          	Congleton



          	Indústria de seda, onde predominam mulheres



          	566



          	790

        




        

          	Macclesfield



          	Indústria de seda, onde predominam mulheres



          	593



          	890

        




        

          	Zonas rurais salubres



          	Agricultura



          	331



          	333

        


      




      Nenhuma das indústrias até agora investigadas apresenta por certo imagem pior que a transmitida pelo Dr. Smith, a propósito das alfaiatarias. [...] As oficinas, diz ele, diferem muito do ponto de vista sanitário; mas todas elas estão superlotadas, mal ventiladas, sendo altamente malsãs. [...] Os compartimentos já são necessariamente quentes, e quando se acende o gás, nos dias de nevoeiro ou nas tardes de inverno, o calor sobe a 80 e mesmo 90 graus (Fahrenheit = 27 — 33ºC); “em consequência ficam todos suando muito e o vapor se condensa nas vidraças — a água passa então a escorrer ou a gotejar da claraboia; os trabalhadores são forçados a manter abertas algumas janelas, embora por isso inevitavelmente se resfriem. Assim descreve a situação de 16 das mais importantes oficinas da extremidade oriental de Londres: O maior espaço cúbico que a um trabalhador cabe nesses compartimentos mal ventilados é de 270 pés cúbicos; o menor é de 105, sendo a média geral de 156 por pessoa. Numa oficina circundada por uma galeria e que só tem claraboia, trabalham de 92 até mais de 100 pessoas, com muitos bicos de gás acesos; bem junto, as privadas, e o espaço não ultrapassa 150 pés cúbicos por pessoa.




      Noutra oficina, parecendo um canil, situada num pátio iluminado apenas por cima, e que só podia ser ventilada por uma pequena trapeira, trabalham 5 ou 6 pessoas com um espaço de 112 pés cúbicos para cada uma. [...] Nessas abjetas oficinas, descritas pelo Dr. Smith, os alfaiates trabalham de ordinário 12 a 13 horas por dia, e em certas épocas o trabalho dura 15 a 16 horas (p. 25, 26, 28).




      

        

          	Número de pessoas empregadas



          	Atividade e localização



          	Taxa de mortalidade para cada 100.000 na idade de

        




        

          	25-35

        




        

          	Homens e 

          Mulheres



          	 



          	 

        




        

          	958.265



          	Agricultura, Inglaterra e



          	 

        




        

          	22.301



          	Gales



          	743

        




        

          	12.377



          	Alfaiates, Londres



          	958

        




        

          	13.803



          	Tipógrafos e impressores, Londres



          	894

        


      


      

      



      

      

        

          	Número de pessoas empregadas



          	Atividade e localização



          	Taxa de mortalidade para cada 100.000 na idade de

        




        

          	35-45



          	45-55

        




        

          	Homens e 

          Mulheres



          	 



          	 



          	 

        




        

          	958.265



          	Agricultura, Inglaterra e



          	 



          	 

        




        

          	22.301



          	Gales



          	805



          	1.145

        




        

          	12.377



          	Alfaiates, Londres



          	1.262



          	2.093

        




        

          	13.803



          	Tipógrafos e impressores, Londres



          	1.747



          	2.367

        


      




      Quanto ao quadro (p. 127), cabe observar, de acordo com John Simon, que preparou o relatório como chefe do setor médico, que a taxa de mortalidade dos alfaiates, tipógrafos e impressores londrinos, na faixa etária de 25-35, está muito subestimada, pois em ambas as atividades os patrões recebem grande número de jovens (provavelmente até 30 anos), vindos do interior, como aprendizes e como profissionais que desejam aperfeiçoar-se em seu ofício. Esses jovens aumentam o número de empregados sobre que se devem calcular as taxas de mortalidade de Londres, mas não contribuem na mesma proporção para o número de óbitos que lá ocorrem, pois sua residência na capital inglesa tem caráter transitório; se na ocasião ficam doentes, voltam para casa no interior, onde, no caso de morrerem, se registra o óbito. É circunstância que deforma ainda mais as faixas etárias mais jovens, tirando às taxas de mortalidade londrinas para essas faixas qualquer valor como instrumento para medir a insalubridade industrial (p. 127).




      O que se disse dos alfaiates estende-se aos tipógrafos, que, além de estarem sujeitos à má ventilação, à atmosfera mefítica etc., ainda trabalham à noite. Sua costumeira jornada de trabalho dura de 12 a 13 horas, frequentes vezes, de 15 a 16.




      Muito calor e ar asfixiante quando se acende o gás. [...] Não raro, emanações de uma fundição, ou fedentina de maquinaria ou escoadouros, localizados embaixo, agravam os males dos compartimentos de cima. O ar aquecido dos compartimentos inferiores transmite calor aos superiores, esquentando-lhes o piso, o que se torna bastante nocivo quando os compartimentos são baixos e há grande consumo de gás. Pior ainda quando funciona a caldeira a vapor no andar de baixo, irradiando por toda a casa um calor desagradável. [...] Em geral, pode-se dizer que a renovação de ar é falha e de todo insuficiente para eliminar o calor e os resíduos de combustão do gás, após o pôr do sol, e que em muitos locais de trabalho, especialmente quando resultam da conversão de antigas residências, a situação é profundamente lamentável. [...] Em certas oficinas, notadamente as que imprimem semanários e onde se empregam também jovens de 12 a 16 anos, trabalha-se dois dias e uma noite quase sem interrupção; enquanto em outras tipografias, que executam encomendas urgentes, não há descanso aos domingos para o trabalhador que tem na semana, 7 dias de trabalho, em vez de 6 (p. 26, 28).




      Já referimos o excesso de trabalho das modistas, no Livro Primeiro, capítulo VIII, 3, p. 294-96. O Dr. Ord descreve os locais de trabalho delas, no relatório que estamos apreciando. Mesmo os melhores durante o dia, com o gás aceso à noite, ficam superaquecidos, mefíticos, insalubres. O Dr. Ord registrou a cubagem média (em pés cúbicos) por costureira em 34 das oficinas de melhor categoria. Diz ele:




      Em 4 casos, as cubagens verificadas superam 500; em outros 4, a média está entre 400 e 500; em 5, [entre 300 e 400; em outros 5, entre 250 e 300; em 7],IV entre 200 e 250; em 4, entre 150 e 200; e, finalmente, em 9, entre 100 e 150 apenas. Se o recinto não for bem ventilado, mesmo a melhor das oficinas apenas sofrivelmente serve para trabalho prolongado. [...] Ainda quando bem ventiladas, as oficinas ficam, depois do escurecer, muito quentes e com o ar pesado, em virtude dos numerosos bicos de gás necessários à iluminação.




      A respeito de uma oficina de classe inferior por ele visitada e que funcionava por conta de um intermediário, observa o Dr. Ord:




      Um quarto com 1.280 pés cúbicos; presentes 14 pessoas; espaço para cada uma, 91,5 pés cúbicos. As trabalhadoras com o aspecto de esgotamento e decadência física. Ganhavam, segundo informação que obtive, 7 a 15 xelins por semana, mais o chá. [...] Jornada de trabalho das 8 às 20 horas. Era mal ventilado o pequeno quarto onde se comprimiam essas 14 pessoas. Havia duas janelas que podiam ser abertas e uma chaminé que estava entupida; não existia a mais leve sombra de uma instalação qualquer para ventilação (p. 27).




      O mesmo relatório observa, a respeito do trabalho excessivo das modistas:




      O trabalho em excesso de jovens mulheres nas refinadas casas de modas, durante uns 4 meses do ano, predomina na extensão monstruosa que, em muitas ocasiões, momentaneamente surpreende o público e causa-lhe repugnância. Durante esses meses, de ordinário trabalha-se diariamente nas oficinas 14 horas inteiras e, com as encomendas urgentes acumuladas, até 17 a 18 horas, dias seguidos. Nas outras estações do ano, é provável que se trabalhe, nas oficinas, 10 a 14 horas; quando trabalham em casa, as costureiras, de ordinário, empregam em seu serviço 12 ou 13 horas. É menor o tempo gasto nas oficinas coletivas, na confecção de mantôs, colarinhos etc., inclusive o trabalho com a máquina de costura, não ultrapassando em regra 10 a 12 horas; mas, diz o Dr. Ord, em certas épocas, as horas regulares de trabalho, em certas oficinas, podem ser prolongadas consideravelmente com pagamento à parte das horas extraordinárias, e noutras o trabalho é levado para casa, onde é concluído após a jornada regular de trabalho: tanto um tipo de trabalho extraordinário quanto o outro é muitas vezes imposto (p. 28).




      Em nota na mesma página, observa John Simon:




      O secretário da Sociedade de Pesquisas das Epidemias (Epidemiological Society), Mr. Radcliffe, examinou em muitas ocasiões as modistas das casas de primeira categoria, tendo verificado que, em cada 20 que diziam estar com perfeita saúde, só uma estava sã; as demais apresentavam graus diversos de esgotamento físico e nervoso, e numerosas perturbações orgânicas daí decorrentes. E aponta as causas: em primeiro lugar, a longa jornada de trabalho, que avalia em 12 horas, pelo menos, nas estações calmas; em segundo, superlotação e má ventilação dos locais de trabalho, ar poluído pelas chamas de gás, alimentação insuficiente ou ruim, ausência de consideração pelo conforto em casa.




      O diretor do Conselho de Saúde da Inglaterra conclui que




      é praticamente impossível aos trabalhadores sustentarem o que, na teoria, é seu direito primordial no tocante à saúde: o direito de ter seu trabalho coletivo, livre de todas as condições insalubres desnecessárias, no que dependam elas do empregador e à custa dele, qualquer que seja a tarefa para a qual os mobilize. E, enquanto os próprios trabalhadores não forem capazes de compelir a que se lhes aplique essa justiça sanitária, não poderão esperar — apesar da intenção, que se presume, do legislador — qualquer ajuda eficaz dos funcionários encarregados de aplicar as leis relativas à higiene (p. 29). Haverá sem dúvida pequenas dificuldades técnicas para demarcar o limite exato a partir do qual devem os empregadores ficar submetidos à regulamentação. Mas [...] em princípio é universal o direito de proteção à saúde. E, no interesse de miríades de trabalhadores e trabalhadoras que hoje, pelo simples fato de trabalharem, têm a vida atormentada e encurtada desnecessariamente por sofrimentos físicos sem fim, ouso expressar a esperança de que as condições sanitárias do trabalho sejam colocadas, universalmente, sob adequada proteção da lei, de modo que pelo menos se assegure a ventilação eficaz dos recintos fechados e, tanto quanto possível, se contenham os efeitos particularmente nocivos à saúde em todos os trabalhos por natureza insalubres (p. 31).




      3. ECONOMIA EM PRODUÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA E EM EDIFÍCIOS




      Em seu relatório de outubro de 1852, cita L. Horner carta do famoso engenheiro James Nasmyth, de Patricroft, inventor do martelo-pilão, na qual, dentre outras coisas, se lê:




      O público sabe muito pouco a respeito do aumento enorme de força-motriz, obtido com as modificações de sistema e aperfeiçoamentos (nas máquinas a vapor) do tipo a que estou me referindo. A força-motriz em nossa zona” (Lancashire) esteve durante quase quarenta anos prisioneira de uma tradição opressiva, feita de receios e preconceitos, mas agora felizmente abolida. Nos últimos quinze anos, e notadamente nos últimos quatro (desde 1848, portanto) houve modificações muito importantes no funcionamento das máquinas a vapor com condensador. [...] Daí resultou [...] que as mesmas máquinas deram rendimento muito maior e, além disso, reduziu-se consideravelmente o consumo do carvão. [...] Durante muitos e muitos anos, desde a introdução da energia a vapor nas fábricas destes distritos, a velocidade considerada apropriada das máquinas a vapor com condensador era aproximadamente de 220 pés por minuto para o curso de êmbolo, isto é, se o êmbolo de uma máquina tinha curso de 5 pés, a árvore estava, por princípio, limitada a 22 rotações por minuto. Não se achava adequado pôr a máquina a funcionar mais rapidamente; e, uma vez que todo o mecanismo era adaptado a essa velocidade do êmbolo de 220 pés por minuto, esse ritmo lento e absurdamente limitado regulou toda a marcha da produção durante muitos anos. Mas, por fim, fosse por ignorância das normas, fosse por argumentos convincentes de algum inovador audacioso, experimentou-se velocidade maior e, tendo o resultado sido extremamente favorável, foi o exemplo seguido por outros; deixou-se a máquina com a rédea solta, como se dizia, modificaram-se as rodas principais do mecanismo de transmissão, de modo que a máquina a vapor podia fazer 300 pés e mais por minuto, enquanto a maquinaria se mantinha na antiga velocidade. [...] Esta aceleração da máquina a vapor é hoje quase geral, pois evidenciou-se que se obtinha da mesma máquina mais força utilizável e, ademais, o movimento era muito mais regular, em virtude do movimento maior do volante. Sem alterar-se a pressão do vapor e o vácuo no condensador, bastou acelerar o curso do êmbolo, para obter-se mais força. Se, por exemplo, com modificação apropriada, pudermos levar uma máquina a vapor — que fornece 40 cavalos de força para 200 pés por minuto — a fazer 400 pés por minuto com pressão e vácuo inalterados, teremos exatamente o dobro da força. E, sendo os mesmos nos dois casos a pressão e o vácuo, com a velocidade acrescida não aumenta substancialmente o esforço das diversas partes da máquina nem o perigo de acidentes, portanto. Toda a diferença se reduz a que mais vapor consumiremos proporcionalmente, ou quase, à aceleração do êmbolo; além disso, haverá desgaste ligeiramente maior dos mancais ou das superfícies de atrito, de pouco interesse prático. [...] Mas para obter mais força de uma máquina, acelerando o movimento do êmbolo, temos de queimar quantidade maior de carvão debaixo da caldeira ou empregar caldeira com maior capacidade de vaporização, enfim, produzir mais vapor. É o que se deu, instalando-se caldeiras com capacidade maior de produzir vapor nas velhas máquinas “aceleradas”; estas passaram, em muitos casos, a ter um acréscimo de 100% no rendimento. Por volta de 1842, começou a despertar atenção a produção extraordinariamente barata de energia pelas máquinas a vapor empregadas nas minas de Cornualha; a concorrência na fiação de algodão forçava os fabricantes a procurarem a principal fonte de lucro em “economias”; a notável diferença no consumo de carvão por hora e cavalo-vapor, apresentada por aquelas máquinas, e o funcionamento extremamente econômico das máquinas Woolf de dois cilindros trouxeram para o primeiro plano, em nossa zona, a economia de combustível. As máquinas de Cornualha e as de dois cilindros produziam um cavalo-vapor por hora para 3 [image: ] a 4 libras de carvão, enquanto as máquinas nos distritos da indústria têxtil algodoeira consumiam 8 ou 12 libras por cavalo vapor-hora. Diferença tão importante induziu os fabricantes e construtores de máquinas de nossa zona a procurarem obter, com semelhantes artifícios, essas economias extraordinárias que já constituíam a regra em Cornualha e na França, onde o alto preço do carvão forçara os fabricantes a reduzirem ao máximo possível esse item oneroso do negócio. Isto levou a resultados da maior importância. Primeiro, muitas caldeiras que, nos velhos bons tempos de lucros altos, tinham a metade da superfície exposta ao ar frio exterior, passaram a ser cobertas por espessos forros metálicos ou de tijolos e argamassa, ou de outros materiais, a fim de evitar a irradiação do calor, de produção muito cara. Da mesma maneira era protegida a tubulação do vapor, e se cercava o cilindro com cobertura metálica e de madeira. Segundo, veio depois o emprego de pressões altas. A resistência da válvula era calculada de modo que já se abria a uma pressão, por polegada quadrada, de 4, 6 ou 8 libras; descobriu-se que, elevando-se a pressão para 14 ou 20 libras [...] obtinha-se considerável economia de carvão; em outras palavras, realizava-se o trabalho da fábrica, com um consumo de carvão bem menor. [...] Os que tinham meios e audácia bastantes adotaram, em toda a amplitude, o sistema de pressões altas, empregando caldeiras adequadamente construídas, que produziam vapor com pressão de 30, 40, 60 e 70 libras por polegada quadrada, pressão que poria em pânico um engenheiro da velha escola. Mas o resultado econômico desse acréscimo da pressão [...] logo se divulgou em forma que não deixava margem a dúvidas, a de libras esterlinas, xelins e pence, e assim tornou-se quase a regra o emprego de caldeiras de alta pressão nas máquinas de condensador. Os radicais na renovação empregaram as máquinas Woolf, conforme se tem observado na maioria das máquinas recentemente construídas; refiro-me às de dois cilindros, num dos quais o vapor da caldeira atua pela pressão superior à da atmosfera, e em seguida, em vez de escapar para o ar livre após cada golpe do êmbolo, entra num cilindro de pressão baixa, com capacidade quatro vezes maior; depois de aí expandir-se novamente, é levado para o condensador. Nessas máquinas, para obter-se um cavalo-vapor-hora, bastam 3 [image: ] a 4 libras de carvão, enquanto nas antigas eram necessárias 12 a 14 libras. Um dispositivo engenhoso tem permitido aplicar-se o sistema Woolf de dois cilindros, ou de alta e baixa pressões combinadas, às velhas máquinas e assim aumentar-lhes o rendimento, com decréscimo simultâneo do consumo de carvão. Alcançou-se o mesmo resultado nos últimos 8 a 10 anos, combinando-se uma máquina de alta pressão com uma de condensador, de modo que o vapor utilizado na primeira passasse para a segunda, impulsionando-a. É um sistema útil em muitos casos.




      Não seria fácil formar uma ideia exata do acréscimo de rendimento de máquinas a vapor idênticas, a que se aplicassem alguns desses melhoramentos ou todos. Mas estou certo de que, para o mesmo peso de máquina a vapor, obtemos em média, pelo menos, 50% mais de serviço ou trabalho, e que em muitos casos a mesma máquina a vapor que fornecia 50 cavalos-vapor, ao tempo da velocidade limitada de 220 pés por minuto, produz hoje mais de 100. Os resultados extremamente econômicos que se obtêm aplicando as pressões altas das máquinas com condensador e o rendimento crescente exigido das velhas máquinas para a expansão dos negócios levaram, nos últimos três anos, à introdução das caldeiras tubulares, que por sua vez reduziram consideravelmente os custos da produção de vapor (Rep. Fact., outubro de 1852, p. 23-27).




      O que se disse das máquinas que produzem energia estende-se às que a transmitem e às máquinas operadoras.




      A rapidez com que se desenvolveram, nestes últimos anos, os aperfeiçoamentos das máquinas têm capacitado os fabricantes a aumentar a produção sem o emprego de força motriz adicional. O emprego mais econômico do trabalho tornou-se necessário com a redução da jornada de trabalho, e, na maioria das fábricas bem administradas, procura-se sempre aumentar a produção com menores custos. Graças à gentileza de um industrial muito inteligente do meu distrito, obtive uma relação que dá o número e idade dos trabalhadores ocupados em sua fábrica, as máquinas empregadas e os salários pagos desde 1840 até hoje. Em outubro de 1840, sua firma empregava 600 trabalhadores, dos quais 200 com menos de 13 anos; em outubro de 1852, apenas 350, dos quais 60 com menos de 13 anos. Nesses dois anos, funcionava quase o mesmo número de máquinas, e era o mesmo o montante de salários (Relatórios de Redgrave em Rep. Fac., outubro de 1852, p. 58s.).




      Esses melhoramentos feitos nas máquinas só revelam toda a eficácia quando estas são montadas em edifícios fabris adequadamente construídos.




      Quanto aos melhoramentos das máquinas, cabe observar antes de tudo que houve grande progresso na construção de fábricas, apropriadas para essa nova maquinaria. [...] No rés do chão teço o fio todo e instalei, apenas aí, 29.000 fusos de dobar. Só nesta peça e no barracão economizo em trabalho 10% pelo menos; não tanto em virtude de aperfeiçoamentos no sistema de fusos, quanto pela concentração das máquinas sob um comando único; posso impulsionar o mesmo número de fusos com uma única árvore motora e assim poupo em transmissão 60 a 80%, em relação às outras firmas. Daí resulta ainda grande economia de óleo, gordura etc. [...] enfim, aperfeiçoando a organização da fábrica e melhorando a maquinaria economizei, calculando com pessimismo, 10% em trabalho, havendo ademais grandes economias de energia, carvão, óleo, sebo, árvores motoras e correias etc. (Exposição de um industrial da fiação, em Rep. Fact., outubro de 1863, p. 109s.).




      4. APROVEITAMENTO DOS RESÍDUOS DA PRODUÇÃO




      Com o modo capitalista de produção, desenvolve-se o aproveitamento dos resíduos da produção e do consumo. À primeira categoria pertencem os da indústria e agricultura e à segunda os resultantes do metabolismo natural do homem e a forma em que remanescem os objetos de consumo após o uso. São resíduos da produção os subprodutos que, na indústria química, se perdem na produção em pequena escala; as limalhas que, na fabricação de máquinas, se desperdiçam e voltam à produção siderúrgica como matéria-prima etc. Resíduos do consumo são as matérias naturalmente excretadas pelos seres humanos, os restos de vestuário sob a forma de trapos etc. Os resíduos do consumo são da maior importância para a agricultura. Quanto à aplicação deles, há um colossal desperdício na economia capitalista; em Londres, por exemplo, o melhor que se sabe fazer com os excrementos de 4 [image: ] milhões de habitantes é utilizá-los, com enorme dispêndio, para infectar o Tâmisa.




      O encarecimento das matérias-primas incentiva naturalmente a que se aproveitem os resíduos. De modo geral, são condições desse aproveitamento: o volume atingido por esses resíduos, o que supõe trabalho em grande escala; aperfeiçoamento da maquinaria, possibilitando matérias antes inaproveitáveis se transformarem em elementos utilizáveis pela nova produção; progresso da ciência — especialmente da química —, que descobre as propriedades úteis desses resíduos. Há por certo grande economia desse gênero na pequena agricultura, de caráter hortícola, praticada por exemplo na Lombardia, na China Meridional e no Japão. Mas, nesse sistema, obtém-se em geral a produtividade da agricultura com grande desperdício de forças humanas, subtraídas às outras esferas da produção.




      Os resíduos desempenham papel importante em quase toda indústria. Assim, segundo o relatório fabril de 1863, um dos principais motivos por que, na Inglaterra e em muitas partes da Irlanda, os arrendatários só raramente e com pouco interesse cultivam o linho, é




      o grande volume de resíduos [...] na preparação do linho nas pequenas fábricas que o estomentam, movidas a água. [...] Os resíduos do algodão são proporcionalmente pequenos, mas os do linho, muito grandes. Tratamento apropriado na maceração e na estomentação mecânica pode reduzir apreciavelmente essa desvantagem. [...] Na Irlanda, o linho é muito mal estomentado, de modo que se perdem 28 a 30%,




      o que se poderia evitar com o emprego de melhor maquinaria. Perde-se tanta estopa que o inspetor de fábrica diz:




      Soube, de algumas fábricas que extraem o linho, que os estomentadores muitas vezes levam para casa os resíduos, a fim de usá-los no fogão como combustível, apesar do grande valor que têm (loc. cit., p. 40).




      Falaremos adiante dos resíduos do algodão, quando tratarmos das variações dos preços das matérias-primas.




      A indústria de lã foi mais precavida que a de estomentar o linho.




      Antigamente, costumava-se desacreditar o preparo dos desperdícios de lã e dos trapos de lã para serem reaproveitados, mas o preconceito foi totalmente superado com relação à indústria de lã artificial, que se tornou importante ramo do distrito lanífero de Yorkshire, e em breve a indústria de desperdícios de algodão ocupará sem dúvida posição igual, constituindo um ramo que satisfaz uma necessidade reconhecida. Há 30 anos, trapos de lã, isto é, pedaços de panos usados, de lã pura etc. valiam em média 4 libras e 4 xelins aproximadamente por tonelada; nestes últimos anos subiram para 44 libras por tonelada. E a procura aumentou tanto que se aproveita tecido de lã misturada com algodão, desde que se encontrou meio de destruir este sem prejudicar aquela; e hoje há milhares de trabalhadores empregados na fabricação de lã artificial, e o consumidor usufrui daí a grande vantagem de poder comprar pano de boa qualidade média a preço bem razoável (Rep. Fact., outubro de 1863, p. 107).




      Já nos fins de 1862, a lã assim artificialmente restaurada participaria de um terço de todo o consumo de lã da indústria inglesa (Rep. Fact., outubro de 1862, p. 81). A “grande vantagem” para “o consumidor” consiste em que as roupas de lã se gastam num terço, e se puem num sexto, do tempo anteriormente normal.




      A indústria de seda inglesa vai pelo mesmo declive. De 1839 a 1862, diminuiu um pouco o consumo de seda verdadeiramente natural, duplicando, em compensação, o dos resíduos de seda. Com maquinaria melhorada, tornou-se possível fabricar seda utilizável para muitos fins, com esse material que, de outro modo, era praticamente sem valor.




      A indústria química fornece o exemplo mais contundente de aproveitamento dos resíduos. Além de empregar os próprios resíduos, encontrando para eles novas aplicações, utiliza os das mais diversas indústrias, e transforma, por exemplo, o alcatrão gaseificado em anilinas — corantes como a alizarina — e, recentemente, em medicamentos.




      Essa economia obtida com o aproveitamento dos resíduos distingue-se da economia nos desperdícios, que se faz reduzindo ao mínimo os resíduos da produção e aproveitando imediatamente, ao máximo, todas as matérias-primas e auxiliares que entram na produção.




      A economia nos desperdícios depende, em parte, da qualidade das máquinas empregadas. Quanto mais precisas e mais bem polidas as partes das máquinas, mais se economiza em óleo, sabão etc. Isto quanto às matérias auxiliares. Em parte, e é o mais importante, depende da qualidade das máquinas e instrumentos empregados a porção que se transforma em resíduo, da matéria-prima. Essa porção depende, finalmente, da qualidade da própria matéria-prima, fator por sua vez determinado pelo desenvolvimento da indústria extrativa e da agricultura, que produzem a matéria-prima (do progresso na cultura do solo, propriamente), e pela melhoria dos processos que ela percorre antes de entrar na fábrica.




      Parmentier demonstrou que, a partir de época não muito distante, do tempo de Luís XIV, por exemplo, a arte de moer o trigo aperfeiçoou-se notavelmente na França, podendo os moinhos novos, com a mesma quantidade de trigo, produzir até metade mais de pão que os velhos. Inicialmente, em Paris, calculava-se o consumo anual de trigo por habitante em 4 setiers, depois em 3, finalmente em 2, mas hoje em dia é apenas de [image: ] ou seja, 342 libras-peso aproximadamente. [...] Em Perche, onde vivi muito tempo, moinhos feitos grosseiramente, com mós de granito e rochas vulcânicas, foram reconstruídos segundo as regras da mecânica que tanto progrediu nos últimos trinta anos. Foram providos com as boas mós de La Ferté; sendo o trigo moído duas vezes, deu-se ao peneiro movimento circular, e a farinha produzida, para a mesma quantidade de trigo, aumentou de [image: ]. Assim encontro facilmente a explicação para a enorme desproporção entre o consumo diário de trigo dos romanos e o nosso; a razão está inteiramente na deficiência dos processos de moagem e de panificação. Do mesmo modo se deve explicar o fato notável mencionado por Plínio, XVIII, Capítulo 20, 2. [...] Vendia-se a farinha em Roma por 40, 48 ou 96 asses o modius, segundo a qualidade. Esses preços, tão altos em relação aos preços correntes do trigo naquela época, decorrem dos moinhos imperfeitos, que estavam então na infância, e dos consequentes custos elevados da farinha (Dureau de la Malle, Écon. pol. des romais, Paris, 1840, I, p. 28s.).




      5. ECONOMIAS POR MEIO DE INVENÇÕES




      As economias na utilização do capital fixo são, como dissemos, consequência do emprego em grande escala das condições de trabalho, de servirem estas de condições para o trabalho diretamente coletivo, socializado, para a cooperação imediata dentro do processo de produção. Primeiro, é isto que permite o emprego das invenções químicas e mecânicas, sem aumentar o preço da mercadoria, constituindo conditio sine qua non. Segundo, só na produção em grande escala são possíveis as economias oriundas do consumo produtivo coletivo. Finalmente, é a experiência do trabalhador coletivo que descobre e mostra onde e como economizar, como pôr em prática, da maneira mais simples, as descobertas já feitas, quais as dificuldades práticas a vencer etc. na aplicação, no emprego da teoria ao processo de produção.




      Importa distinguir, observemos incidentalmente, entre trabalho universal e trabalho coletivo. Ambos têm função no processo de produção, ambos se entrelaçam, mas, ao mesmo tempo, se distinguem. Trabalho universal é todo trabalho científico, toda descoberta, toda invenção. É condição dele, além da cooperação com os vivos, a utilização dos trabalhos dos antecessores. O trabalho coletivo supõe a cooperação imediata dos indivíduos.




      O que dissemos comprova-se também com o que frequentemente se observa: (1) a enorme diferença entre o custo de fabricação do protótipo de uma máquina e o de sua reprodução (a respeito, ver Ure e Babbage); (2) os custos muito maiores com que funciona um estabelecimento industrial baseado em invenções novas, comparados com os dos estabelecimentos posteriores surgidos sobre a ruína, sobre a caveira dele. Isto vai ao ponto de os primeiros empresários, em regra, falirem e só prosperarem os posteriores, a cujas mãos chegam, mais baratos, os edifícios, maquinaria etc. Por isso, em regra, são os mais inertes e os mais abomináveis capitalistas financeiros que tiram o lucro maior do trabalho universal do espírito humano e de sua aplicação social através do trabalho coletivo.
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      ITeoria sobre o meio circulante.
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